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CELSO NISKIER1

1      Reitor do Centro 
Universitário UniCarioca e 
diretor presidente da Associação 
Brasileira de Mantenedoras de 
Ensino Superior (ABMES).

Prefácio
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Faz algum tempo que a temática ambiental saiu do âmbito restrito 
da militância para incidir em praticamente todas as esferas da socie-
dade. Dos ecologistas ao mundo pautado pela sustentabilidade, não 
foram necessárias muitas gerações. Muito mais por sinais claros de es-
gotamento emitidos pelo planeta do que por mérito da humanidade, 
como bem sabemos.

Hoje, uma parcela significativa da população global compreendeu 
que qualidade de vida, e até mesmo a sobrevivência da nossa espécie, 
está totalmente atrelada à maneira como cuidamos “da nossa casa”, 
esse “pálido ponto azul”, como denominou o físico Carl Sagan (1934 
– 1996) para nos lembrar de como o nosso mundo é pequeno, finito e 
frágil, em meio a uma imensidão de planetas, luas, estrelas e galáxias.

Como resultado, a questão ambiental ultrapassou todas as barrei-
ras e passou a ocupar, inclusive, debates econômicos, políticos e in-
ternacionais. Está aí o acordo comercial entre o Mercosul e a União 
Europeia que não me deixa mentir. Assinado em 2019, até hoje não foi 
ratificado, principalmente, em função da política ambiental do Brasil.

Apesar de toda essa relevância, a questão ambiental ainda não se 
consolidou naquele que é um espaço estratégico para a formação pro-
fissional e para a preparação de indivíduos conscientes do seu papel 
enquanto cidadãos: a educação superior.

Compreendendo a relevância e a urgência de a temática ambiental 
passar a integrar não apenas os currículos dos cursos, mas, também, a 
missão das instituições de educação superior (IES), a EDUX21 Consul-
toria Educacional reuniu alguns dos mais destacados especialistas do 
país para que, de forma clara e didática, apresentassem os principais 
pontos que envolvem a questão ambiental e como as instituições edu-
cacionais podem atuar nesse contexto.

Dessa forma, esta brilhante – e necessária – publicação consiste 
em uma sistematização repleta de dados atuais, informações qualifi-
cadas e análises relevantes sobre os temas que compõem a pauta am-
biental do presente. Questões ambientais no século 21: oportunidades 
e desafios para a educação superior no Brasil representa um marco na 
oferta de subsídios técnicos para a estruturação de assuntos transver-
sais na grade curricular de todas as áreas da graduação.



Uma homenagem

Preciso registrar que esta publicação dedicada ao meio ambiente é 
também uma homenagem ao fundador da EDUX Consultoria, Fernan-
do Braga. Uma pessoa ímpar e que não passava despercebido onde quer 
que circulasse. Seja por seu sorriso marcante, seja por suas ponderações 
que iam no cerne da questão, seja por sua capacidade de enxergar além.

Por isso, foi com o coração repleto de alegria que recebi o convi-
te da professora Iara de Xavier, não apenas para prefaciar a obra, mas 
também falar um pouco sobre o saudoso amigo, seu esposo Fernando, 
e apresentá-lo às pessoas que não tiveram o privilégio de conviver com 
ele, compartilhando da sua alegria contagiante, do seu vasto conheci-
mento e da sua constante preocupação com a qualidade da educação 
superior e com a construção de um Brasil mais justo e sustentável.

Carioca e jornalista, Fernando trabalhou em grandes grupos edito-
riais do Rio de Janeiro, incluindo a Manchete, onde atuou com o prof. 
Arnaldo Niskier. Sua intensa participação política, desde a tenra juven-
tude, o levou ao cargo de Secretário de Comunicação do estado duran-
te o governo de Benedita da Silva, entre 2002 e 2003.

Jornalista perspicaz, era um entusiasta da comunicação social, cujas 
teorias, impactos e desdobramentos o motivaram a seguir aprimoran-
do seu conhecimento na área. Foi discente em diversas instituições 
de educação superior, incluindo a UniCarioca. Pessoalmente, acredito 
que foi no universo da educação superior onde ele mais deixou admira-
dores. Professor dedicado e exigente, sempre estimulou seus alunos a 
buscarem mais do que apenas uma versão dos fatos. Incansável, nesse 
período, também atuou como avaliador do Inep.

Q
u

es
tõ

es
 a

m
bi

en
ta

is
 n

o
 s

éc
u

lo
 2

1:
 o

po
r

tu
n

id
a

d
es

 e
 d

es
a

fi
o

s 
pa

r
a

 a
 e

d
u

c
a

ç
ã

o
 s

u
pe

r
io

r
 n

o
 B

r
a

si
l



7

Mas se o Fernando profissional era admirável, o Fernando “pessoa” 
era ainda melhor. Dono de um coração enorme, era um homem culto, 
crítico e bastante sensível às realidades social, política, educacional e 
ambiental do país. Não era um ambientalista de gabinete, mas um ci-
dadão que se preocupava com preservação do planeta e o futuro das 
próximas gerações. Dedicou-se à sensibilização das pessoas para a pre-
servação e a recuperação ambiental, e conseguia sempre a companhia 
dos mais jovens nas suas jornadas de plantio de árvores. 

Amante da vida, do Flamengo, dos livros, dos cachimbos e das mo-
tos, teve uma vida intensa e significativa, deixando louvável exemplo 
de cidadania, empatia e coragem. Ao lado da Iara nesses últimos 41 
anos, viveu seus melhores e mais intensos momentos com seus dois 
filhos, duas noras e quatro netos.

Ele foi luz por onde passou.
Seu carisma, seu humor aguçado, sua sabedoria e seu exemplo 

permanecerão vivos e nos acompanharão na caminhada por uma edu-
cação superior melhor, por uma Nação mais justa e igualitária e por um 
planeta sustentável.

Caro leitor, somos inspirados por esse exemplo e tenho certeza de 
que a riqueza desta obra também irá inspirá-los. 

Boa leitura!
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EDUCAÇÃO VERDE: 
COMPROMISSO COM O 
PRESENTE E O FUTURO

IARA DE XAVIER
PATRÍCIA VILAS BOAS

A cada ano se avolumam novas evidências científicas apontando a 
nítida associação entre os sinais de esgotamento do planeta e a ação 
humana movida pela necessidade de produzir incessantemente tanto 
bens úteis quanto inúteis, como nos lembra o filósofo italiano Nuccio 
Ordine (2016), na obra “A utilidade do inútil: um manifesto”.   

Conduzida por um modelo de desenvolvimento material e tec-
nológico, tal necessidade não apenas impulsiona a dilapidação da fau-
na, da flora e dos demais recursos naturais, como também impacta a 
qualidade de vida e as relações sociais, culturais e éticas entre pessoas 
e também entre nações. Cria-se um círculo vicioso em que desequi-
líbrios ambientais favorecem o surgimento ou aprofundam conflitos 
sociais previamente existentes, que, por sua vez, geram mais impactos, 
e assim sucessivamente. 

Em contextos dessa natureza é que o mundo foi surpreendido pela 
pandemia do novo coronavírus, declarada oficialmente pela Organi-
zação Mundial da Saúde em 11 março de 2020. A pandemia parou o 
mundo, atingiu a todos os países, independentemente se rico ou pobre. 
Todos se renderam a ela em pleno século 21. Em dois anos, os dados de 
morbidade e mortalidade seguem alarmantes. Mas graças ao avanço 
científico, foi possível adotar medidas de prevenção e controle, como a 
vacinação em massa, o uso de máscara e o distanciamento social. 

A experiência desses mais de dois anos de convívio com a ameaça 
de contaminação pelo vírus da Covid-19 refletiu nas formas de relacio-
namento entre as pessoas. 
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11 EDUCAÇÃO VERDE: COMPROMISSO COM O PRESENTE E O FUTURO

Diante de todos os impactos sofridos, incluindo a tristeza das 
perdas de amigos e familiares e os impactos emocionais, profissionais 
e econômicos, nós, como espécie humana, fomos colocados frente a 
frente com o fato de que não somos seres isolados em nossas vidas. 
Somos uma comunidade local, ampliada em uma comunidade global, 
e compartilhamos o mesmo planeta, as mesmas terras, ar e água. Toda 
a vida na Terra está interligada.  

Para além das incríveis e fascinantes diferenças culturais que nos 
enriquecem, o cenário pandêmico nos fez perceber — pelo menos a 
maioria de nós — o que nos torna iguais, nossas precariedades, nossos 
limites (incluindo o da ciência), nossas forças e nosso potencial de tra-
balhar coletivamente para um bem desejado e necessário. 

Ao lado da tomada de consciência de como as pessoas, grupos e na-
ções são interdependentes, também fomos confrontados à efemeridade 
dos sentimentos de certeza e de controle, nos quais o ser humano do 
século 21 tinha cada vez mais confiança. As conquistas tecnológicas que 
se popularizaram, especialmente no uso massivo de recursos computa-
cionais nas transações financeiras, nas comunicações, na educação, na 
prestação de serviços públicos e na velocidade da informação, resulta-
ram na impressão de controle absoluto sobre nossa vida, nossa história 
e o próprio planeta. Se por um lado essas conquistas representam um 
avanço gigantesco no desenvolvimento dos potenciais humanos, por ou-
tro, também trouxeram o risco de certa indiferença em relação ao mun-
do natural que nos rodeia, como se vivêssemos em um celeiro infinito de 
recursos e pudéssemos dispor deles sem maiores consequências.

 Contudo, a mudança radical em todas as esferas da vida provo-
cada por um microrganismo invisível aos olhos, nos obrigou a refletir 
novamente sobre as incertezas que fazem parte da história humana.. 
Vivemos constantemente diante de riscos nem sempre controláveis. 
Há, porém, algo que pode ser feito: a conscientização de todos quanto 
aos desequilíbrios ambientais promovidos em função do nosso desen-
volvimento material e tecnológico.

Mudança de rota
Vários pensadores modernos refletiram sobre este cenário parado-

xal em que somos, ao mesmo tempo, os protagonistas e os que sofrem 



as consequências deste protagonismo. Conceitos como “sociedade de 
risco” (Beck), “modernidade líquida” (Bauman), “globalização negati-
va” (Giddens), entre outros, ajudam a compreender que o rumo toma-
do até o momento necessita de correções.

Esta é a lição mais importante que precisa ser aprendida diante da 
velocidade de degradação ambiental que vivenciamos. A tarefa gigan-
tesca que se nos apresenta deve ser compartilhada por todos, nos mais 
diversos níveis de organização – do indivíduo à coletividade; das orga-
nizações sociais às empresas; das instituições de ensino aos grandes 
centros de pesquisa; das nações soberanas ao grande concerto global 
em defesa do meio ambiente.

É nesse contexto que a EDUX21, continuidade e evolução da EDUX 
Consultoria Educacional, em funcionamento desde 2007, reafirma sua 
Missão e seus Valores, que incluem sustentabilidade e responsabilida-
de social, colocando-se em sintonia e comprometida com a construção 
de um mundo melhor, mais solidário, mais consciente do papel de cada 
indivíduo e mais sensível às demandas ambientais e sociais.

Formação cidadã
Somos uma empresa educacional, o que nos distingue, juntamen-

te com nossos clientes, que também pertencem à área de educação, 
dos demais ramos da atividade empresarial em um sentido muito par-
ticular: nosso trabalho tem impacto direto nos destinos das sucessivas 
gerações de estudantes que estão (e que ainda entrarão) nas institui-
ções de educação superior (IES).

Isso nos torna coparticipantes e corresponsáveis pela formação 
destes estudantes, e também por sua atuação coletiva. Afinal, ao se tor-
narem profissionais das áreas das ciências, administração, engenharias, 
saúde, direito, educação ou outras, serão herdeiros da formação que 
receberam.

Diante da grandeza da tarefa educacional neste mundo contra-
ditório, ambíguo e complexo, somente o compromisso com a edu-
cação transformadora e ética, isto é, educação verde com qualidade, 
poderá garantir a formação profissional e cidadã que esse século 
demanda, interferindo diretamente na preservação e reconstrução 
do meio ambiente.  
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Foco na educação superior
Uma vez que não é possível atuar em todas as frentes simultanea-

mente, optamos por incidir no que fazemos melhor: na educação su-
perior brasileira. Trata-se de um esforço contínuo da EDUX/EDUX21 
desde sua fundação, seja no diálogo com as autoridades educacionais 
do Governo Federal; na apresentação de propostas inovadoras; no au-
xílio às IES em busca de melhores padrões de qualidade; na discussão, 
criação e revisão de projetos de curso e de projetos institucionais; no 
acompanhamento de demandas específicas, enfim, temos sido um ator 
comprometido com a educação superior. 

Somado a isso, talvez o mais importante seja a consciência de que 
nosso trabalho é de “mão-dupla”, ou seja, construído conjuntamente 
com os dirigentes, coordenadores e docentes das IES, revelando, assim, 
uma vontade coletiva de ser melhor. Essa forma de trabalhar, portanto, 
já é um prenúncio animador para que as instituições de educação supe-
rior avancem nas oportunidades trazidas pelos debates que ganharam 
destaque neste mundo transformado pela experiência da pandemia. 

Voltamos, assim, nossa atenção para aqueles que, realmente com-
prometidos com a educação superior, também reconheçam a impor-
tância da temática ambiental muito além de um requisito curricular 
obrigatório1, e enxerguem a necessidade de tratar o tema como essen-
cial para as gerações presentes e futuras, na busca por uma formação 
cidadã, verde e comprometida com o encontro de soluções para os de-
safios do século 21.  

Talvez estejamos como nunca atentos à estreita relação entre meio 
ambiente e a continuidade da existência da nossa espécie, às inter-rela-
ções com outras espécies, ao respeito à natureza, à qualidade de vida e 
à sustentabilidade. E é exatamente no processo educacional, que tem o 
potencial de transformar e desenvolver novos valores, que se encontra 
o locus privilegiado de resposta aos anseios de indivíduos e nações para 
o desenvolvimento sustentável e para a solidariedade entre os povos.

Ao lado de questões essenciais como tolerância religiosa, de gêne-
ro e cultural; respeito à diversidade; coexistência pacífica; e busca de 
soluções globais para problemas dos indivíduos, sociedades, empresas 
e do próprio planeta, encontram-se os temas centrais dos debates pro-
postos neste livro: o meio ambiente e a educação verde.

1	 DECRETO Nº 4.281, 
DE 25 DE JUNHO DE 2002. 
Regulamenta a Lei nº 9.795, 
de 27 de abril de 1999, que 
institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras 
providências.
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Meio ambiente no centro da pauta
Basta acompanhar as manchetes nos jornais, na TV, na internet e 

nas redes sociais para entrar imediatamente em contato com a questão 
ambiental, abordada em suas múltiplas facetas e cujo elemento unifi-
cador é a preocupação concreta com nosso destino enquanto indiví-
duos, país e espécie humana.

Durante séculos, a relação da nossa espécie com o meio ambiente 
foi de mera apropriação, sustentada pela visão de estarmos diante de 
uma abundância infinita. O pensamento positivista dos séculos pas-
sados, aliado ao desenvolvimento das forças econômicas nascidas da 
industrialização, teve como consequência um progresso material ine-
gável, mas também a degradação de partes do globo, destruição de po-
vos, exaurimento de recursos naturais e impactos ainda não totalmen-
te compreendidos nas transformações climáticas registradas, em maior 
ou menor grau, ao redor do planeta.

Meio ambiente e as IES
À primeira vista, pode parecer que as questões ambientais estão 

distantes do dia a dia das instituições de educação superior, que de-
senvolvem seu trabalho com responsabilidade e de acordo com a regu-
lamentação definida pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Con-
selho Nacional de Educação (CNE), não possuindo, portanto, nenhum 
poder real diante deste cenário desanimador.

Na verdade, chegar a esta conclusão significa aceitar o trabalho 
educacional como irrelevante e compreendê-lo apenas como trans-
missão de conteúdo ou de técnicas para um determinado exercício 
profissional, apequenando o papel e a responsabilidade social das IES, 
além de subestimar a dimensão humana dos seus estudantes. Significa 
também abraçar a estreita compreensão de um meio ambiente exter-
no, alheio e distante, apartado de nossas ações cotidianas no uso dos 
recursos naturais e tecnológicos. 

Desde os teóricos conservadores até os educadores contemporâ-
neos mais libertários, há uma linha de consenso sobre a importância da 
educação, tanto básica como superior, na preservação dos valores de 
uma cultura e de uma sociedade; na potencialização de reflexões que 
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possibilitem mudanças e avanços sociais; na capacidade de interpre-
tação do mundo para avaliar limites e possibilidades de melhorias; no 
questionamento de valores ultrapassados; e na capacidade de conviver 
com novos valores e novos saberes. 

Assim, as mudanças culturais, sociais, ambientais, políticas e éticas 
podem ser reconhecidas como o único caminho que nos permite reco-
nhecer aquilo que é próprio de nossa humanidade, nossa inquietação 
e desejo de conhecer o novo, e assim nos diferenciar como espécie. Ao 
mesmo tempo, essa conscientização como espécie humana traz consi-
go uma responsabilidade incomensurável com os destinos que vamos 
construindo ao longo das gerações.

E o que liga todas as gerações é exatamente o processo educacio-
nal, que nos torna parte de uma cultura regional e local, mas também 
de uma cultura mundial, especialmente neste momento único de de-
senvolvimento em que nos encontramos.

Assim, não cabe mais um processo educacional truncado, limitado, 
parcial, preocupado apenas com minúcias técnicas ou conhecimentos 
positivos. A educação que faz sentido é aquela capaz de colocar o in-
divíduo em contato com todos os outros. Não se trata de simplificar o 
problema em uma utopia planetária, mas da percepção de que vivemos 
em um mundo integrado e globalizado. 

Dependemos uns dos outros, seja na nossa casa, no trabalho, na 
vida social, na produção econômica local e internacional. Os aconteci-
mentos distantes se tornam próximos. Fatos específicos da economia 
e da política em empresas e países distantes acabam por influenciar o 
nosso dia a dia.

Entre os diferentes aspectos capazes de afetar a vida dos seres hu-
manos, o fato de compartilharmos o mesmo planeta é o mais extraor-
dinário e importante. Ocorre que existe uma magnífica diferença entre 
nossa dimensão individual, como seres limitados e efêmeros, e a gran-
diosidade do planeta Terra, que nos aparece como estando “a salvo” 
das possíveis influências que nós, estes seres minúsculos que somos, 
poderíamos causar. 

Assim, se por um lado existem opiniões e estudos mais apocalí-
ticos, que, por vezes, se prestam à disseminação de estereótipos, da 
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mesma forma a postura de desprezo e minimização dessa possibilida-
de torna-se extremamente perigosa no processo de formação das cons-
ciências das gerações atuais e futuras. A esperança para solucionar es-
tes extremos de maneira adequada é pelo caminho da educação. Uma 
educação verde, comprometida com o presente e o futuro. 

A EDUX21 acredita que a educação superior tem um papel fun-
damental e, por isso, compartilha neste trabalho as abordagens mais 
atualizadas sobre meio ambiente e sua interface com o processo edu-
cacional. Nossa esperança é incentivar novas formas de refletir sobre 
essa temática em cada uma das nossas áreas do conhecimento que, 
afinal, são as provedoras dos profissionais e líderes que amanhã assu-
mirão os papéis centrais na vida da sociedade.

Temas abordados
Com essa esperança em mente é que apresentamos esta publica-

ção, dedicada a oferecer ao leitor um panorama sobre temas ambientais 
dos mais importantes da atualidade: mudanças do clima, segurança 
hídrica, biodiversidade e sustentabilidade. Cada tema corresponde a 
um capítulo, elaborado por reconhecidos especialistas que prontamen-
te aceitaram o nosso convite para destrinchar as principais questões 
e apontar os desafios que marcam a temática abordada.  Aos quatro 
capítulos temáticos se soma um quinto, que traz reflexões e aponta-
mentos sobre como as IES, de modo particular, e o sistema educacio-
nal, de modo geral, podem atuar no enfrentamento dessas questões 
ambientais que, invariavelmente, repercutem no cotidiano de todos.

No primeiro capítulo, Fernando Lyrio e Mauro Pires contam como 
as mudanças climáticas deixaram de ser consequência dos movimen-
tos naturais da Terra para se tornarem, cada vez mais, decorrentes 
da ação humana moldada nos dois últimos séculos por um estilo de 
vida dilapidador. Os autores elucidam as negociações internacionais 
direcionadas ao tema, assim como destacam a contribuição brasileira 
nesse cenário e seu papel para a mitigação dos estragos e adaptação à 
mudança do clima. No segundo capítulo, Bruno Pagnoccheschi apre-
senta o quadro relativo à disponibilidade hídrica no planeta e no país, 
ressaltando o cuidado que deve ser empenhado na gestão da demanda 
por água, bem como no zelo pela qualidade e quantidade desse recur-

Q
u

es
tõ

es
 a

m
bi

en
ta

is
 n

o
 s

éc
u

lo
 2

1:
 o

po
r

tu
n

id
a

d
es

 e
 d

es
a

fi
o

s 
pa

r
a

 a
 e

d
u

c
a

ç
ã

o
 s

u
pe

r
io

r
 n

o
 B

r
a

si
l



17

so essencial à vida e à economia. E, como não poderia ser diferente, 
lida com a questão do saneamento básico e os principais marcos legais 
envolvidos.

O terceiro capítulo é dedicado à biodiversidade. O seu autor, o 
professor Braulio Dias, aborda didaticamente, sob a forma de pergun-
tas e respostas, um expressivo conjunto de subtemas, tratando desde 
o que seja propriamente a biodiversidade, passando por sua relação 
com a saúde humana, a agropecuária e a economia de um modo geral, 
entre outros, até das iniciativas públicas e privadas no âmbito nacional 
e internacional destinadas à conservação, ao uso sustentável e à valo-
rização do conhecimento tradicional associado. Ao final do capítulo, 
o professor se esmerou, ainda, em apontar uma rica bibliografia que, 
com certeza, será de grande valor àqueles que queiram aprofundar a 
temática junto a seus estudantes.

 No quarto capítulo, os autores Fábio Feldmann e Mauro Pires dis-
cutem o conceito de sustentabilidade e seu histórico nos últimos 50 
anos, que resultou na adoção do termo “desenvolvimento sustentável” 
como o paradigma a ser alcançado. Tratam, portanto, do significado 
e contribuições das conferências globais de meio ambiente, a come-
çar pela Cúpula de Estocolmo em 1972 e concluindo com a adoção da 
Agenda 2030 e seu estágio de implementação no Brasil. 

Por fim, no quinto capítulo, Rubens Martins apresenta suas refle-
xões quanto às possibilidades para incluir a temática ambiental no âm-
bito das IES e ressalta a interface existente entre a questão ambiental e 
todos os cursos de graduação e pós-graduação.

Ao longo dos textos, é possível perceber o cuidado dos autores 
com a apresentação de conceitos e propostas adequados às exigências 
legais e à realidade em que cada instituição se encontra, de modo a po-
der propiciar, aos seus estudantes, uma formação com visão sistêmica 
e cidadã no exercício de suas futuras profissões.

Ao reunir todo esse conteúdo em um único livro, a EDUX21 pre-
tende prestar uma significativa contribuição à educação superior bra-
sileira, ao país e, por que não, ao planeta. Trata-se de uma obra única, 
por meio da qual é possível se apropriar dos aspectos mais relevantes 
da agenda ambiental e, ao mesmo tempo, trazer essa realidade para 
dentro das IES.

EDUCAÇÃO VERDE: COMPROMISSO COM O PRESENTE E O FUTURO



A mitigação dos impactos já feitos demanda uma série de ações e 
investimentos que as nações precisam se dispor a fazer. Contudo, de 
nada adianta se esses esforços não forem acompanhados da formação 
de uma população mais consciente e ativa ambientalmente. Tampouco 
adiantará o desenvolvimento de tecnologias e soluções sem que se dis-
ponha de pessoas qualificadas para utilizá-las na prática.

Diante desse cenário, as instituições de educação superior se apre-
sentam como um elo essencial na transição para uma sociedade sus-
tentável. Trata-se de uma grande responsabilidade, mas, também, de 
uma enorme oportunidade.

Nossa Inspiração
A inspiração deste livro veio do nosso fundador Fernando Antônio 

Pereira Braga, jornalista, professor e empresário, falecido em 2021. Fer-
nando via a força da semente e carregava em si a esperança dos frutos, 
assim como nós, educadores, acreditamos no poder transformador da 
educação na vida das pessoas e da sociedade.
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MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS: 
NECESSIDADES E 
RESPONSABILIDADES

FERNANDO ANTONIO LYRIO DA SILVA 
MAURO OLIVEIRA PIRES
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Nos últimos anos, menções às mudanças do clima e aos seus im-
pactos sobre o planeta têm sido cada vez mais presentes em nosso co-
tidiano, havendo claras evidências da sua conexão com questões tão 
variadas quanto meio ambiente, segurança alimentar, economia, saú-
de, comércio. Assim, o tema, antes considerado ambiental, tornou-se 
crescentemente associado a quase todas as áreas do conhecimento. 
Mais recentemente, a ótica técnico-científica que orientava os debates 
deu lugar à polarização ideológica, e o aquecimento global passou a ser 
frequentemente parte de debates políticos.

Não faltam, ainda, representantes de uma postura cética em rela-
ção ao problema, que questionam o peso da ação humana nesse pro-
cesso. Diante desse cenário, é fundamental entender os fundamen-
tos das mudanças do clima, suas causas, como elas nos impactam 
como sociedade e como planeta, o que pode ser feito, os custos da 
ação e da inação, os riscos, as oportunidades e o papel do Brasil nas 
negociações internacionais que visam alcançar soluções de consenso 
para o problema.
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O QUE É MUDANÇA DO CLIMA?

O termo mudanças do clima confunde-se com frequência com o 
termo que descreve a sua consequência, o aquecimento global. A mu-
dança do clima, em si, não é um fenômeno novo. Registros geológicos 
mostram que, ao longo de milênios, houve grandes variações no clima 
do planeta, causadas por fatores naturais, como erupções vulcânicas, 
correntes oceânicas, alterações na órbita da Terra e oscilação nos níveis 
de dióxido de carbono (CO2).

O que está em jogo no momento, porém, são as abundantes evi-
dências científicas de que o clima atual está mudando mais rapidamen-
te do que no passado. Desde 1800, as atividades humanas – e não as 
mudanças naturais – têm sido o principal impulsionador da mudança 
do clima e as principais responsáveis pelo efeito conhecido como aque-
cimento global.

EFEITO ESTUFA E AQUECIMENTO GLOBAL

O efeito estufa, erroneamente descrito como resultado indesejado 
das mudanças climáticas, é, na verdade, um importante e essencial pro-
cesso para a existência da vida na Terra, na forma em que a conhecemos. 
Sem ele, a temperatura média do planeta seria extremamente fria, in-
viabilizando a sobrevivência da maior parte das espécies que o habitam, 
inclusive a espécie humana.

De maneira resumida, o efeito estufa é um fenômeno natural oca-
sionado pela concentração de gases na atmosfera, os quais formam 
uma camada que permite a passagem dos raios solares e a absorção 
de calor. Parte do calor emitido pelo sol é absorvida pela superfície ter-
restre e pelos oceanos, enquanto outra parte é devolvida ao espaço. 
Contudo, uma parcela da radiação solar irradiada pela superfície fica 
retida na atmosfera em decorrência da presença dos gases de efeito 
estufa (GEE), que impedem que esse calor seja devolvido totalmente 
ao espaço. É dessa forma que se evitam grandes amplitudes térmicas e 
a Terra consegue manter a sua temperatura.
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Fonte: https://www.climaemcurso.com.br/

O problema, contudo, não é o fenômeno natural, mas o agrava-
mento dele. Como muitas atividades humanas emitem grande quanti-
dade de GEE, essa camada tem ficado cada vez mais espessa, retendo 
mais calor na Terra, aumentando a temperatura da atmosfera terrestre 
e dos oceanos e ocasionando o aquecimento global.

Entre os principais gases de efeito estufa, os que mais contribuem 
para o processo de aquecimento global são:

»» Dióxido de carbono (CO2): é o gás de maior abundância na 
atmosfera. É gerado pelo processo de respiração de organismos 
vegetais e animais, além de estar presente na queima dos com-
bustíveis de origens fósseis (como gasolina e carvão) e no des-
matamento e queimada de florestas e demais tipos de vegetação.

https://www.climaemcurso.com.br/
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»» Gás metano: é o segundo gás que mais contribui para o aque-
cimento global, detendo mais de 80 vezes o poder de aque-
cimento do dióxido de carbono. Entre as principais fontes de 
metano, destacam-se a decomposição de lixo orgânico em ater-
ros sanitários e lixões, o processo digestivo de animais herbívo-
ros (em particular, o gado bovino), a extração de combustíveis 
impregnados em rochas (um tipo de petróleo mais denso, co-
nhecido como xisto betuminoso), a produção de combustíveis 
fósseis (petróleo, gás e carvão), inclusive por meio do fratura-
mento hidráulico1 etc.

»» Óxido nitroso: pode ser emitido à atmosfera por meio de bac-
térias no solo ou no oceano. Atividades agrícolas, como uso 
de fertilizantes nitrogenados, também são fontes desse gás. O 
óxido nitroso pode colaborar cerca de 298 vezes mais do que o 
dióxido de carbono para o aumento das temperaturas.

»» Gases fluoretados: são produzidos pelo homem a fim de aten-
der a necessidades industriais. São exemplos desses gases: 
hidrofluorcarbonetos, usados em sistemas de aquecimento e 
refrigeração; hexafluoreto de enxofre, usado na indústria ele-
trônica; perfluorcarbono, emitido na produção de alumínio; e 
os conhecidos clorofluorcarbonos (CFCs), responsáveis pela 
destruição da camada de ozônio.

Para saber mais sobre o efeito estufa e o aquecimento global, as-
sista ao vídeo:  O que é aquecimento global? do Portal Ecycle no link 
https://www.youtube.com/watch?v=LkHvR_dL3iA.

PANORAMA GLOBAL

A constatação de sucessivos recordes de temperatura na atmos-
fera da Terra estimulou a realização de diversos estudos científicos 
com o intuito de compreender o problema da mudança do clima e 
do aquecimento global e identificar as formas mais efetivas para seu 
enfrentamento.

1    O fraturamento 
hidráulico (fracking, em inglês) 
é uma polêmica técnica de 
extração de combustíveis fósseis 
das rochas que tem sido utilizada 
principalmente nos Estados 
Unidos. Com substâncias 
químicas e alta pressão, 
formações rochosas subterrâneas 
são detonadas, liberando 
petróleo e gás metano. Um dos 
problemas ambientais associados 
a esse método é que nem todo o 
metano é capturado, com grande 
parte do gás poluente indo parar 
na atmosfera.

https://www.youtube.com/watch?v=LkHvR_dL3iA
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A maior parte do conhecimento produzido por esses esforços é 
canalizada por meio de um órgão da Organização das Nações Unidas 
(ONU), o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, 
na sigla em inglês). Seu objetivo é produzir informação científica que 
possa subsidiar a formulação de políticas públicas, bem como ações de 
entes privados. Seus relatórios constituem também uma contribuição 
fundamental para as negociações internacionais sobre o tema.

O IPCC tem, atualmente, 195 membros governamentais e 173 or-
ganizações observadoras (agências das Nações Unidas e organizações 
sem fins lucrativos). Além disso, centenas de especialistas em diferen-
tes áreas oferecem seu tempo e conhecimento para a preparação dos 
relatórios do Painel. Esse trabalho envolve a avaliação de milhares de 
artigos científicos publicados a cada ano, visando fornecer um resumo 
abrangente do estado da arte da mudança do clima, seus impactos e 
riscos futuros, bem como apontar os caminhos para reduzir esses ris-
cos. O IPCC não produz pesquisa original. Por meio de uma avaliação 
objetiva e completa, que busca refletir uma gama diversificada de pon-
tos de vista e conhecimentos, ele identifica os níveis de consenso cien-
tífico em diferentes áreas e indica onde mais pesquisas são necessárias. 

O IPCC é hoje reconhecido como a maior autoridade mundial a 
respeito do aquecimento global e, ainda que tenha sido objeto de críti-
cas em diversos momentos, tem sido a principal base para o estabeleci-
mento de políticas nacionais e globais sobre mudanças do clima. Des-
de a sua fundação, o IPCC produziu cinco grandes relatórios, sendo o 
primeiro em 1990, e o sexto está em preparação. A qualidade e a serie-
dade do trabalho, que envolve milhares dos mais reputados cientistas 
da atualidade, valeram ao Painel o Prêmio Nobel da Paz em 2007.

Apesar das evidências apresentadas pelo IPCC, alguns poucos 
cientistas oferecem suporte à postura conhecida como negacionismo 
climático – que nega um papel antrópico relevante para o aquecimento 
global. Trata-se de um reduzido número de cientistas, sem amparo no 
núcleo da comunidade científica internacional, envolvidos em famosas 
fraudes acadêmicas e alguns financiados por organizações conserva-
doras, por grandes indústrias poluentes e por políticos e formadores 
de opinião. Por isso, muitas vezes conseguem nos meios de comunica-
ção espaço desproporcional ao seu mérito científico e, assim, desem-
penham o perverso papel de disseminar dúvidas e mentiras entre a 
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população leiga, de desacreditar a ciência e de bloquear as necessárias 
medidas de combate ao aquecimento global. 

Em seu trabalho mais recente, “Mudança do Clima 2021: a Base 
das Ciências Físicas”2, o IPCC traz dados alarmantes relativos aos 
impactos da mudança do clima sobre o planeta. O documento apon-
ta que fenômenos atuais como incêndios, inundações, temperaturas 
extremas e perda de áreas geladas são alterações que já acontecem 
com o atual aquecimento médio de apenas 1,1 °C em relação aos ní-
veis pré-industriais, e são apenas uma amostra do que está por vir. O 
relatório afirma que o mundo provavelmente atingirá ou excederá 1,5 
°C de aquecimento nas próximas duas décadas e que as ações que 
forem tomadas agora determinarão se seremos capazes de limitar o 
aquecimento a esse nível e evitar impactos climáticos ainda mais seve-
ros, como ondas de calor extremo, chuvas mais frequentes e intensas, 
aumento das secas, incêndios florestais mais frequentes e aquecimen-
to e perda de oxigênio dos oceanos.

O relatório reforça, com base em novas e abundantes evidências 
científicas, que as recentes mudanças no clima são generalizadas, rápi-
das e intensas, sem precedentes em milhares de anos. Não deixa mar-
gem a dúvidas, também, de que os seres humanos são inequivocamen-
te responsáveis pelo aquecimento global. E, num sinal de esperança, 
aponta que, embora o tempo esteja se esgotando, não é tarde demais 
para evitar os piores impactos.

Divulgado às vésperas da 26ª Conferência das Partes da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP-26), 
realizada em Glasgow, no Reino Unido, o texto do IPCC oferece uma 
visão clara do estado atual da mudança do clima no planeta e sugere 
as ações necessárias e transformadoras que devem ser tomadas para 
evitar calamidades futuras:

»» reduzir significativamente as emissões globais de GEE;

»» zerar as emissões líquidas de GEE até meados deste século3.

Entre as principais conclusões do último relatório do IPCC,  
destacam-se:

3    Zerar as emissões líquidas 
traduz-se em como compensar 
as emissões de GEE causadas 
pelo homem com a remoção 
de gases da atmosfera. 
Após reduzidas ao mínimo 
as emissões antrópicas, as 
emissões de GEE restantes 
seriam neutralizadas com uma 
quantidade equivalente de 
remoção de carbono, por meio 
de sumidouros ou por meio de 
tecnologias de armazenamento 
e captura. O conceito de 
emissões líquidas zero é 
semelhante à “neutralidade 
climática”.

2  Disponível em https://
www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/
downloads/report/IPCC_
AR6_WGI_SPM_final.pdf, 
acessado em 12/11/2021.

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf%20
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf%20
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf%20
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf%20
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»» Há mais de 50% de probabilidade de que a meta de 1,5 °C 
seja atingida entre 2021 e 2040, mas esse quadro podo ser 
modificado com ações ambiciosas e imediatas de redução das 
emissões. Contudo, em um cenário ainda mais intensivo em 
carbono, o aquecimento global poderá subir para algo entre 3,3 
e 5,7 °C acima dos níveis pré-industriais até o final do século.

»» Limitar o aquecimento global a 1,5 °C requer, no mínimo, que 
as emissões liquidas de CO2 sejam zeradas e que outros GEE, 
como o metano, sejam substancialmente reduzidos. Isso re-
quer mudanças rápidas e radicais nos atuais modelos de desen-
volvimento, redefinindo a maneira como usamos e produzimos 
energia, fabricamos e consumimos bens e serviços e gerencia-
mos o uso de nossas terras. Mesmo assim, alguns impactos, 
como o aumento do nível do mar, não serão reversíveis por vá-
rios séculos, mesmo após a queda das emissões.

»» As evidências científicas mostram hoje, com grau de certeza 
maior do que nunca, como a ação humana tem alterado o siste-
ma climático, na forma de aquecimento da atmosfera, dos oce-
anos, da superfície terrestre e da ocorrência de eventos climáti-
cos extremos. O relatório não deixa dúvida sobre a participação 
das atividades antrópicas no recente aquecimento global: dos 
1,1 °C de aquecimento verificados desde a era pré-industrial, o 
IPCC aponta que menos de 0,1 °C se deve a causas naturais.

»» A mudança do clima já impactou e continuará impactando 
todas as regiões da Terra. São alterações sem precedentes, e 
há sucessivas quebras de recordes de aquecimento e de outros 
fenômenos climáticos. O relatório aponta inúmeros exemplos 
que evidenciam os impactos sobre o planeta: 

»» 	a concentração de CO2 na atmosfera, sem precedentes nos 
últimos dois milhões de anos;

»»  o derretimento do gelo no Ártico e em várias outras partes do 
mundo, em escala nunca verificada nos últimos 2000 anos;
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»» a última década foi mais quente do que qualquer outro pe-
ríodo verificável nos últimos 125.000 anos;

»» o aumento do nível do mar foi mais rápido do que em qual-
quer outro século nos últimos 3000 anos;

»» o aquecimento dos oceanos foi mais rápido do que em 
qualquer outra época desde a última era do gelo, há mais 
de 12 mil anos.

»» Cada fração de um grau de aquecimento leva a impactos mais 
perigosos e onerosos. O relatório traça o perfil das consequ-
ências do aquecimento mundial na medida em que sobem as 
temperaturas e conclui que cada fração de um grau de aqueci-
mento realmente importa na intensidade e na frequência dos 
impactos sobre o planeta. Muitas consequências da mudança 
do clima se mostram irreversíveis e poderão ser agravadas, 
como o derretimento das camadas de gelo, o aumento do nível 
dos mares, a perda de espécies e as mudanças nos oceanos. E 
os impactos continuarão a aumentar e se agravar na medida em 
que as emissões aumentarem, como sugere o quadro a seguir.

Fonte: Dados do IPCC, “Mudança do Clima 2021: a Base das Ciências Físicas”

»» O relatório também conclui que os sumidouros de carbono 
estão em grande risco. Sumidouro é a denominação dada aos 
lugares, atividades ou processos em que as absorções de dióxi-
do de carbono (CO2) são maiores do que as emissões. Os prin-
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cipais sumidouros naturais são oceanos, florestas e solos, que 
absorvem mais da metade do dióxido de carbono que o mun-
do emite. Contudo, eles se tornam menos eficazes na absorção 
de CO2 na medida em que as emissões aumentam. Em alguns 
cenários estudados pelo IPCC, o sumidouro acaba se transfor-
mando em fonte, emitindo CO2 em vez de sugá-lo, o que pode 
levar a mais aquecimento. Já estamos vendo isso em partes da 
Amazônia, que não são mais sumidouros como antes devido a 
uma combinação de desmatamento e aquecimento local, o que 
representa riscos significativos de segurança alimentar e hídri-
ca para os países da região e pode levar a uma perda irreversível 
de biodiversidade.

A divulgação do relatório do IPCC ofereceu novo impulso às nego-
ciações internacionais exatamente quando o mundo tenta se reerguer 
após ver sua economia praticamente paralisada por dois anos devido 
à pandemia de Covid-19. O cenário da crise climática não é, contu-
do, menos preocupante do que os impactos econômicos da pandemia.  
O Relatório de Riscos Globais 2021, do Fórum Econômico Mundial4, 
traz em primeiro lugar, pelo quinto ano consecutivo, como o risco mais 
preocupante, o “fracasso nas ações climáticas”, e pelo terceiro ano 
consecutivo os três riscos mais prováveis têm relação com o tema. O 
mesmo relatório, no ano de 20205, apontou que os Estados Unidos 
podem ter prejuízo de 10% do seu Produto Interno Bruno (PIB) no 
final do século devido a danos relacionados ao clima e que, se nada for 
feito, as 200 maiores empresas do mundo terão custos adicionais da 
ordem de US$ 1 trilhão devido à mudança do clima. Esses serão custos 
decorrentes da inação. Portanto, na medida em que os impactos da 
pandemia sobre a economia global estejam atenuados, todas as aten-
ções deverão estar voltadas para a necessidade de ações para enfrenta-
mento da mudança do clima.

A RESPONSABILIDADE DO BRASIL NO PROBLEMA

Devido à condição de grande emissor de GEE, o Brasil é um impor-
tante e imprescindível ator para os esforços globais de enfrentamento 

4    Disponível em https://
www3.weforum.org (World 
Economic Forum (WEF), 
2021)/docs/WEF_The_
Global_Risks_Report_2021.
pdf, acessado em 13/11/2021.

5   Disponível em https://
www3.wefo (World Economic 
Forum (WEF), 2020)rum.
org/docs/WEF_Global_Risk_
Report_2020.pdf, acessado em 
13/11/2021.

https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_Global_Risk_Report_2020.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_Global_Risk_Report_2020.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_Global_Risk_Report_2020.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_Global_Risk_Report_2020.pdf
https://www3.weforum.org/docs/WEF_Global_Risk_Report_2020.pdf
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ao problema. Um artigo publicado em outubro de 2021 pelo portal es-
pecializado em clima Carbon Brief6 aponta o Brasil como o quarto país 
que, historicamente, mais contribuiu para as emissões globais de CO2, 
depois de EUA, China e Rússia. Essa posição inclui as emissões provo-
cadas pela destruição de florestas e por mudanças no uso da terra (as 
análises anteriores consideravam apenas as emissões de combustíveis 
fósseis). Entre os anos de 1850 e 2021, o país foi responsável por cer-
ca de 5% das emissões globais, principalmente por causa do desmata-
mento e das queimadas nas florestas.

No que se refere ao quadro atual, a mais completa análise das 
emissões brasileiras de GEE é realizada pelo Sistema de Estimativas de 
Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), uma iniciativa 
do Observatório do Clima, coalizão de organizações da sociedade civil 
dedicada à temática de mudança do clima. De acordo com os dados do 
relatório “Análise das Emissões Brasileiras de Gases de Efeito Estufa 
e suas Implicações para as Metas Climáticas do Brasil: 1970 – 2020”7, 
publicado em 2021, o Brasil ocupa o quinto lugar entre os maiores 
emissores, com cerca de 3,2% do total mundial, atrás apenas de Chi-
na, EUA, Rússia e Índia. Além dos valores absolutos, o estudo destaca, 
ainda, que as emissões per capita do Brasil também são maiores que a 
média mundial. Em 2020, a média de emissão de CO2 por brasileiro foi 
de 10,2 toneladas brutas, contra 6,7 da média mundial.

O relatório do SEEG mostra que, repetindo o padrão dos anos ante-
riores, as mudanças de uso da terra (essencialmente, o desmatamento), 
foram responsáveis pela maior fatia das emissões de gases de efeito es-
tufa do Brasil: 46% do total bruto. Em seguida estão a agropecuária, com 
27% das emissões brutas, o setor de energia, com 18%, e os processos 
industriais, com 5% do total, quase empatados com o setor de resíduos, 
que detém 4% das emissões brutas.

O mesmo relatório destaca que, entre 2019 e 2020, verificou-se 
o aumento de 9,5% das emissões brasileiras de GEE, exatamente no 
período em que houve uma inédita redução de quase 7% nas emissões 
globais em função da pandemia de Covid-19. Esses dados colocam o 
Brasil na desconfortável situação de ter aumentado emissões enquan-
to sua economia se contraiu. O nível de emissões de 2020 é o maior 
desde o ano de 2006, explicado, principalmente, pelo aumento nas ta-
xas de desmatamento no país. As emissões devidas às mudanças no 

6    Disponível em https://
www.carbonbrief.org/analysis 
(Evans, 2021)-which-countries-
are-historically-responsible-
for-climate-change, acessado 
em 12/11/2021.

7    Disponível em https://
www.oc.eco.br/seeg-9-anali 
(Sistema de Estimativas de 
Emissões de Gases de Efeito 
Estufa (SEEG), 2021)se-das-
emissoes-de-gases-de-efeito-
estufa-do-brasil-1970-2020/, 
acessado em 12/11/2021.

https://www.oc.eco.br/seeg-9-anali%20(Sistema%20de%20Estimativas%20de%20Emissões%20de%20Gases%20de%20Efeito%20Estufa%20(SEEG),%202021)se-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-anali%20(Sistema%20de%20Estimativas%20de%20Emissões%20de%20Gases%20de%20Efeito%20Estufa%20(SEEG),%202021)se-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.carbonbrief.org/analysis-which-countries-are-historically-responsible-for-climate-change
https://www.carbonbrief.org/analysis-which-countries-are-historically-responsible-for-climate-change
https://www.carbonbrief.org/analysis-which-countries-are-historically-responsible-for-climate-change
https://www.carbonbrief.org/analysis-which-countries-are-historically-responsible-for-climate-change
https://www.carbonbrief.org/analysis-which-countries-are-historically-responsible-for-climate-change
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
https://www.oc.eco.br/seeg-9-analise-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-do-brasil-1970-2020/
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uso da terra, por si sós, aumentaram em 23,6%, ofuscando a significati-
va queda das emissões no setor de energia, que, na esteira da pandemia 
e da estagnação econômica, regrediram ao patamar de 2011.

Comparada às emissões de outros países, a contribuição brasi-
leira tem uma característica muito peculiar: enquanto no restante do 
planeta as emissões provêm fundamentalmente do setor de energia, 
no Brasil a maior parte (cerca de 70%) decorre dos desmatamentos e 
queimadas e da atividade agropecuária. Na agropecuária, o maior vo-
lume de emissões provém da fermentação entérica (que produz o gás 
metano), decorrente da digestão dos ruminantes (especialmente do 
gado bovino). Esse tipo de emissão, sozinho, é responsável por cerca de 
um quarto das emissões brasileiras de GEE.

Devido ao fato de que a combustão de combustíveis fósseis repre-
senta cerca de três quartos das emissões globais de GEE, muito acima 
das emissões da agropecuária e das mudanças no uso da terra, o Brasil 
destoa do resto do mundo, com um padrão de emissões relativamente 
fácil de ser mitigado sem prejuízos à economia nacional. Além disso, o 
sistema energético brasileiro é fortemente baseado em fontes renová-
veis. Esse quadro coloca o país em boa posição diante das negociações 
internacionais sobre clima. Não o exime, porém, de ser parte ativa do 
esforço multilateral e é por isso que o Brasil é sempre lembrado, na 
condição de protagonista, quando se discutem as ações globais para 
reverter as emissões de GEE. Contudo, as altas nas taxas de desmata-
mento nos últimos anos têm deixado o país mais exposto e sujeito a 
cobranças por parte da comunidade internacional.

CAMINHOS PARA A AÇÃO: AS RESPOSTAS GLOBAIS

Da mesma forma que há consenso quase universal em torno das 
causas do aquecimento global e dos seus impactos sobre o planeta, 
mesmo os cenários mais alarmistas reconhecem que há soluções para 
o problema, as quais dependem, essencialmente, de urgente vontade 
política para reorientar os modelos vigentes de desenvolvimento.

As mudanças hão de requerer transformações profundas na eco-
nomia mundial, e diversos estudos apontam que a inação em torno 
do problema há de gerar ônus ainda maiores para os países. A escolha, 
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portanto, está entre gastar agora ou gastar muito mais no futuro, às 
custas de impactos irreversíveis sobre o estado do planeta e sobre a 
própria economia na qual se baseiam nossas sociedades.

Há três eixos principais em torno dos quais se apresentam as so-
luções para o enfrentamento da mudança do clima: mitigação, adap-
tação e financiamento. Ações de mitigação são aquelas que visam 
tornar os impactos da mudança do clima menos graves, prevenindo 
ou reduzindo a emissão de GEE. A mitigação é alcançada reduzindo 
as fontes desses gases (por exemplo, aumentando a participação das 
energias renováveis, reduzindo o desmatamento e as queimadas ou 
estabelecendo um sistema de mobilidade mais limpo), ou aumen-
tando o armazenamento desses gases (por exemplo, ampliando o ta-
manho das florestas, por meio de reflorestamento ou de conservação 
de áreas naturais). Em suma, a mitigação é uma intervenção humana 
que reduz as fontes de emissões de GEE ou aumenta os sumidouros 
de carbono.

Ações de adaptação são aquelas que visam oferecer respostas aos 
efeitos adversos, atuais e potenciais da mudança do clima e tomar as 
medidas apropriadas para prevenir ou minimizar danos. Exemplos de 
medidas de adaptação são: preparação de avaliações de risco, melho-
ria nas práticas de agricultura em regiões de maior incidência de seca, 
construção de barreiras para proteção contra aumento do nível do mar, 
desenvolvimento de sistemas de alerta preventivo, melhoria na cober-
tura de seguros e desenvolvimento de redes de segurança social. Há 
ainda estratégias de adaptação baseada em ecossistemas, que se utili-
zam de oportunidades de conservação e da restauração de ecossiste-
mas para oferecer serviços, como, por exemplo, a gestão sustentável de 
áreas de manguezais que atuam como barreira protetora em caso de 
tempestades. A adaptação será necessária em todos os lugares, mas 
deverá ser priorizada para as pessoas e países mais vulneráveis e com 
menos recursos para lidar com o problema.

Ações de mitigação e adaptação requerem investimentos finan-
ceiros significativos e, por isso, o debate sobre financiamento é crucial 
nessas discussões. Financiamento, aqui, refere-se ao conjunto de re-
cursos financeiros locais, nacionais ou transnacionais, oriundos de fon-
tes públicas, privadas e alternativas, que apoiem ações de mitigação e 
adaptação à mudança do clima.
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O debate sobre financiamento é um dos mais complexos porque en-
volve não apenas o quanto é necessário gastar com ações de adaptação e 
mitigação, mas, principalmente, estimar o quanto custará a falta dessas 
ações. Pesquisa conduzida pela Agência Reuters junto a economistas de 
todo o mundo, em outubro de 2021, sugere que zerar as emissões de 
carbono até 2050 exigirá investimentos na mudança do atual modelo 
de desenvolvimento de cerca de 2 a 3% da produção mundial a cada ano, 
muito menos do que o custo econômico da inação8. A pesquisa mostrou 
consenso nas visões sobre os benefícios de uma ação precoce e coorde-
nada, principalmente na percepção de que, quanto mais tarde se tomem 
medidas efetivas para o enfrentamento da mudança do clima, maior fica 
o custo de se zerar as emissões até 2050, como preconiza o IPCC.

Se há concordância quanto à necessidade de ações de mitigação, 
adaptação e financiamento, há, todavia, dificuldades de consenso 
quanto às responsabilidades por essas medidas, particularmente no 
que tange ao seu financiamento. Trata-se, aqui, do debate sobre res-
ponsabilidades históricas e atuais pelo aquecimento global. 

Historicamente, por conta do desenvolvimento industrial, os pa-
íses desenvolvidos são responsáveis pela maior parte das emissões 
globais acumuladas de GEE, mas os países em desenvolvimento vêm 
aumentando consideravelmente suas emissões. O desafio que se põe, 
portanto, é como dividir as responsabilidades pelas ações e pelo custo 
a elas associado de forma justa, tomando em conta as contribuições 
atuais e históricas ao problema, as capacidades e as necessidades de 
cada país. É nesse contexto que se colocam as negociações internacio-
nais em torno do regime global sobre mudança do clima, conduzidas 
no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (UNFCCC, da sua sigla em inglês), como veremos a seguir.

AS NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS SOBRE MUDANÇA 
DO CLIMA

Há muitos anos consolidou-se o entendimento de que a maior 
parte dos problemas ambientais é de natureza transfronteiriça e pos-
sui alcance global. Por isso, esses desafios somente podem ser enfren-
tados efetivamente por meio da cooperação internacional, o que re-

8    Disponível em (Reuters, 
2021) https://www.reuters.
com/business/cop/
climate-inaction-costlier-
than-net-zero-transition-
economists-2021-10-25/, 
acessado em 9/11/2021.

https://www.reuters.com/business/cop/climate-inaction-costlier-than-net-zero-transition-economists-2021-10-25/
https://www.reuters.com/business/cop/climate-inaction-costlier-than-net-zero-transition-economists-2021-10-25/
https://www.reuters.com/business/cop/climate-inaction-costlier-than-net-zero-transition-economists-2021-10-25/
https://www.reuters.com/business/cop/climate-inaction-costlier-than-net-zero-transition-economists-2021-10-25/
https://www.reuters.com/business/cop/climate-inaction-costlier-than-net-zero-transition-economists-2021-10-25/
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quer instrumentos jurídicos apropriados que estabeleçam os direitos e 
obrigações de cada país, como as convenções e tratados multilaterais. 
Na área da mudança do clima, o principal e mais conhecido acordo 
é a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climá-
ticas (em inglês, United Nations Framework Convention on Climate 
Change ou UNFCCC), e os acordos a ela subordinados, como o Proto-
colo de Quioto e o Acordo de Paris.

Em 1972, realizou-se em Estocolmo, Suécia, a primeira grande con-
ferência sobre meio ambiente convocada pela ONU, que consagrou o 
entendimento global quanto à necessidade de coordenação de esfor-
ços entre as nações para promover a sustentabilidade e salvaguardar o 
meio ambiente natural. A mudança do clima, no entanto, apareceu de 
maneira apenas marginal nessa ocasião. A questão era vista ainda como 
uma preocupação científica, e não como um problema político urgente. 

Entre a Conferência de 1972 e a segunda metade da década de 1980, 
contudo, cientistas passaram, de maneira crescente, a chamar atenção 
para os riscos decorrentes do aumento das emissões de GEE. Duas con-
ferências mundiais sobre clima, realizadas em 1979 e em 1988, coloca-
ram o tema na agenda política. Em 1988, foi criado o IPCC e, desde en-
tão, seus relatórios têm orientado as discussões globais sobre mudança 
do clima. O primeiro deles, publicado em 1990, alertou: “as emissões 
resultantes das atividades humanas estão aumentando substancialmen-
te as concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa”. A partir daí, 
cresceram os apelos por um tratado global sobre mudança do clima.

Com o impulso gerado pelos relatórios do IPCC, iniciaram-se, na 
esfera das Nações Unidas, as negociações sobre o texto da UNFCCC, 
que viria a ser aberta para assinatura em 1992, durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio 
de Janeiro (conhecida como Rio-92). A Convenção, que hoje conta com 
adesão de 197 partes, estabeleceu como objetivo “estabilizar as con-
centrações de gases de efeito estufa na atmosfera a um nível que evite 
interferências antropogênicas perigosas no sistema climático”.

A UNFCCC reconheceu o papel humano na mudança do clima 
e dividiu os países em grupos, de acordo com a natureza esperada 
de seus compromissos, atribuindo aos países industrializados o com-
promisso de prover os recursos financeiros necessários para que os 
países em desenvolvimento empreendam atividades de redução de 

https://unfccc.int/process-and-meetings/the-convention/what-is-the-united-nations-framework-convention-on-climate-change
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-kyoto-protocol/what-is-the-kyoto-protocol/kyoto-protocol-targets-for-the-first-commitment-period
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-kyoto-protocol/what-is-the-kyoto-protocol/kyoto-protocol-targets-for-the-first-commitment-period
https://www.undp.org/content/dam/brazil/docs/ODS/undp-br-ods-ParisAgreement.pdf
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emissões e para ajudá-los a se adaptarem aos efeitos adversos da mu-
dança do clima.

Desde a adoção da Convenção, realiza-se, anualmente, uma Con-
ferência das Partes (COP), o órgão supremo de tomada de decisão. To-
dos os Estados que são Partes da Convenção estão representados nas 
COP, nas quais se tomam as decisões necessárias para promover a im-
plementação efetiva do acordo. Entre 31 de outubro e 12 de novembro 
de 2021, realizou-se a COP-26, em Glasgow, na Escócia, Reino Unido.

O PRINCÍPIO DAS RESPONSABILIDADES COMUNS, MAS 
DIFERENCIADAS

A divisão dos países em grupos, de acordo com a natureza dos 
compromissos que deveriam ser assumidos, dá concretude a um im-
portante princípio que fundamenta a Convenção, o princípio das res-
ponsabilidades comuns, mas diferenciadas. 

O princípio equilibra, por um lado, a necessidade de todos os esta-
dos assumirem responsabilidade pelos problemas ambientais globais e, 
por outro, o reconhecimento das grandes diferenças nos níveis de de-
senvolvimento econômico e social entre os estados. Essas diferenças, 
por sua vez, estão ligadas às contribuições de cada estado para o pro-
blema, bem como às suas capacidades para lidar com esses problemas. 
Esse conceito encontra-se na base de todas as negociações em torno do 
regime internacional sobre mudança do clima, e sua interpretação e im-
plementação são ainda objeto de muita controvérsia.

Desde 1992, quando a Convenção foi adotada, muitos países não 
industrializados, incluindo o Brasil, não apenas aumentaram drasti-
camente suas emissões como, também, tiveram aumentadas suas ca-
pacidades de enfrentamento do problema. As contribuições desses 
países para as emissões globais de GEE, bem como sua capacidade 
de resolver o problema, provavelmente continuarão a crescer. Dada 
a urgência da emergência climática, esses países têm sido recorren-
temente instados pelas nações mais ricas a assumir uma responsabi-
lidade maior para que os objetivos da Convenção sejam alcançados. 
Esse argumento reflete o desacordo sobre o papel da responsabilidade 
histórica, em contraposição à responsabilidade atual pelo problema, bem 
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como sobre o papel da equidade, em contraposição a uma abordagem 
mais simples de igualdade, no tratamento da mudança climática. Essa 
divergência de entendimentos foi o que motivou a não adesão dos EUA 
ao Protocolo de Quioto, por não aceitarem que o Princípio impusesse ao 
país obrigações e responsabilidades, nem que reduzisse as responsabili-
dades dos países em desenvolvimento. Uma interpretação mais branda 
do Princípio foi a chave para a adesão de todos os grupos de países ao 
Acordo de Paris, que sucedeu o Protocolo de Quioto.

Apesar das controvérsias, o “Princípio das Responsabilidades Co-
muns, mas Diferenciadas” embute um necessário conceito de justiça 
e de equidade e, por isso, continua orientando as negociações interna-
cionais. Com efeito, os países desenvolvidos, historicamente e, ainda 
hoje, colocaram e colocam muito mais pressão sobre o meio ambiente 
global do que os países em desenvolvimento. Suas economias se bene-
ficiaram dessa pressão de uma forma que as economias dos países em 
desenvolvimento não puderam fazê-lo. É justo, portanto, reconhecer 
essa diferença histórica, que hoje tem efeitos na alocação da parcela de 
ônus de cada país para resolver o problema.

Há, ainda, uma questão bem pragmática. Alguns países, premidos por 
suas próprias limitações e pela necessidade de atendimento de demandas 
básicas de sua população, simplesmente não têm a capacidade – seja eco-
nômica, tecnológica ou política – de contribuir da mesma forma que os 
países desenvolvidos, sem que lhes sejam concedidos assistência e sub-
sídios. Não é por outra razão que a abordagem mais flexível do Acordo 
de Paris para o Princípio permite que o grau de diferenciação entre países 
se adapte e mude ao longo do tempo, na medida em que esses países ga-
nham a capacidade de contribuir mais para os objetivos coletivos.

O PROTOCOLO DE QUIOTO E O ACORDO DE PARIS

As negociações da primeira Conferência das Partes, a COP-1, re-
alizada em 1995, culminaram com a adoção do Protocolo de Quioto, 
em 1997, durante a COP-3. Ali, pela primeira vez, metas vinculantes de 
redução de GEE foram estabelecidas para os países industrializados. 
Embora a eficácia do acordo seja hoje contestada, ele foi saudado à 
época como o mais ambicioso tratado ambiental já negociado.
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Apesar da histórica conquista diplomática, o sucesso do Protoco-
lo de Quioto estava longe de ser garantido. Mesmo que suas metas 
fossem alcançadas, o benefício final para o meio ambiente não seria 
significativo, uma vez que os dois maiores emissores, China e Esta-
dos Unidos, não estavam a ele vinculados (o primeiro por ser um país 
em desenvolvimento, o segundo por não o ter ratificado). Além disso, 
muitos críticos afirmavam que as reduções de emissões exigidas pelo 
protocolo eram muito modestas para fazer uma diferença significativa 
nas temperaturas globais nas décadas subsequentes, mesmo se total-
mente alcançadas com a participação dos EUA.

Foram necessárias muitas COP, ao longo de anos de árduas ne-
gociações, incluindo alguns fracassos no meio do caminho, até que se 
chegasse à adoção de um novo instrumento para substituir o Proto-
colo de Quioto. A dificuldade era encontrar as bases para a concep-
ção de acordo sobre mudança do clima que fosse abrangente, justo e 
equitativo, e que previsse que os países produtores de GEE – incluin-
do aqueles não obrigados pelo Protocolo de Quioto, como Estados 
Unidos, China, Índia e Brasil – também se comprometessem a limi-
tar e reduzir suas emissões de dióxido de carbono e outros gases de 
efeito estufa.

Em 2015, durante a COP-21, em Paris, França, finalmente se logrou 
consenso para a assinatura, por todos os signatários da Convenção, do 
Acordo de Paris, para substituir o Protocolo de Quioto. O acordo visa 
evitar o aumento da temperatura média global a mais de 2 °C acima 
dos níveis pré-industriais e, ao mesmo tempo, promover esforços ca-
pazes de limitar esse aumento a 1,5 °C. Prevê, também, uma revisão 
do seu progresso a cada cinco anos e a constituição de um fundo de 
U$ 100 bilhões para ajudar os países em desenvolvimento a adotar 
tecnologias que não produzam GEE. 

A parte mais significativa do Acordo de Paris foi a obrigação para 
que todos os países – industrializados e em desenvolvimento – apre-
sentem suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC, 
em sua sigla em inglês), que seriam, essencialmente, planos nacionais 
de mudança do clima. As NDC constituem o alicerce do Acordo de 
Paris e do cumprimento de suas metas de longo prazo e devem in-
corporar os esforços de cada país para reduzir as emissões nacionais 
e se adaptar aos impactos da mudança do clima. O acordo exige que 
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cada Parte prepare, comunique e mantenha sucessivas NDC e, com o 
objetivo de alcançar tais contribuições, deverão adotar medidas do-
mésticas de mitigação. 

A COP-26, GLASGOW, ESCÓCIA, REINO UNIDO

O Acordo de Paris apenas delineava as obrigações dos países, 
faltando-lhe, ainda, as diretrizes que detalhassem o seu funciona-
mento na prática. Foram necessários seis anos e cinco COP para que 
se lograssem avanços concretos na definição de mecanismos para 
sua implementação. Em novembro de 2021, e ainda sob o impacto 
global causado pela pandemia de Covid-19, realizou-se em Glasgow 
(Escócia), no Reino Unido, a COP-26. 

Cercada de muitas expectativas, a Conferência teve como foco a 
ação e a elevação das ambições com vistas à redução e à neutralização 
das emissões de países e empresas. Depois de duas semanas de inten-
sas negociações, os quase 200 países presentes à Conferência aprovaram 
um acordo que ainda não é suficiente para que se alcance a meta de limi-
tar o aumento da temperatura em no máximo 1,5 °C. O texto aprovado, 
porém, promoveu os avanços possíveis e que refletem os interesses, as 
contradições e o estado da vontade política do mundo hoje.

Havia grande esperança de aprovação dos mecanismos de regu-
lação do mercado global de carbono, previstos no art. 6 do Acordo 
de Paris, o que foi alcançado. Além disso, houve consenso para de-
terminar que todos os países apresentem até o final de 2022 novos 
compromissos de redução de GEE. Isso porque as metas apresenta-
das até agora por cada país, somadas, não são suficientes para que 
se atinjam os objetivos do Acordo de Paris. Foi também aprovada a 
regulamentação do monitoramento dos compromissos assumidos, 
que prevê que todos os países deverão, anualmente, apresentar um 
relatório sobre a implementação de suas respectivas NDC.

Se, por um lado, os mecanismos para monitorar o cumprimento 
das metas avançaram, por outro, a Conferência de Glasgow falhou 
em não prever um mecanismo para o monitoramento do financia-
mento devido pelos países ricos para o combate à mudança do clima. 
A proposta foi bloqueada pelos países ricos. 
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O documento emanado da COP estabelece a necessidade de re-
dução global das emissões de dióxido de carbono em 45% até 2030, 
na comparação com 2010, e de neutralidade de liberação de CO2 até 
2050. Como vimos, a neutralidade de carbono descreve o ponto em 
que se interrompe a adição de gases que provocam o aquecimento glo-
bal da atmosfera.

O texto aprovado defende a necessidade de acelerar a transição 
energética para fontes limpas e exorta os países a acelerar os esforços 
para reduzir gradativamente os subsídios ineficientes a combustíveis 
fósseis e ao uso de carvão. O texto inicial, ao tratar dessas fontes de 
emissões, falava em esforços para eliminar gradativamente, não para 
reduzir. Foi mudado, porém, devido às pressões de países que depen-
dem de energia a carvão e de grandes exportadores de petróleo. Mes-
mo assim, a decisão pode ser comemorada porque, pela primeira vez, 
uma decisão na Convenção reconhece explicitamente a necessidade de 
transição de combustíveis fósseis para renováveis. 

O ponto de maior fragilidade do texto da COP-26 foi a pouca evolu-
ção do apoio financeiro aos países em desenvolvimento. Esses países têm 
sido crescentemente cobrados a apresentar resultados e ambições pelas 
nações mais ricas que, contudo, não aportam os recursos financeiros ne-
cessários para isso. A resolução da COP apenas reconhece a necessida-
de de que países ricos contribuam com “bem mais” do que os US$ 100 
bilhões por ano que já haviam se comprometido a doar, sem, contudo, 
estabelecer uma cifra. A questão do financiamento, portanto, continua a 
ser um ponto nevrálgico da Convenção, pois, até agora, sequer os US$ 
100 bilhões prometidos em 2015 foram aportados pelos países desen-
volvidos. Ficou evidente, em Glasgow, que não se pode esperar que pa-
íses em desenvolvimento deixem de atender às necessidades imediatas 
de seus cidadãos mais pobres para atender às obrigações da Convenção, 
enquanto os países ricos não cumprirem com suas obrigações.

Fracassou também o pleito dos países mais vulneráveis à mudan-
ça do clima pela criação de um fundo de “perdas e danos” para ajudar 
essas nações a lidar com emergências climáticas inevitáveis, como 
furacões, inundações e secas prolongadas. Novamente, países ricos 
bloquearam a proposta. O texto apenas reconhece que é necessária 
mais ajuda a países vulneráveis e que esses países já estão sofrendo 
os efeitos do aquecimento global. Contudo, a sucessão extraordinária 
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de eventos extremos observados no planeta nos últimos anos mostra 
que não pode haver mais adiamento na criação de um instrumento 
que permita aos países vulneráveis acessar imediatamente recursos 
sem se endividar para ações de proteção, prevenção e reconstrução.

A necessidade de consenso para a obtenção de acordos na esfera 
das negociações internacionais das Nações Unidas com frequência re-
duz esses acordos ao mínimo denominador comum. A COP-26 promo-
veu avanços reais, os possíveis, mas não os desejáveis. Os resultados, 
contudo, não refletem a urgência apontada pelos cientistas do IPCC. 
A crise climática é grave e urgente, e não foi essa a mensagem emitida 
pela COP de Glasgow. 

Fora das salas de negociação, duas novidades da COP-26 foram 
acordos assinados em sua primeira semana, um para reduzir as emis-
sões globais de metano em 30% até 2030, em relação a 2020, e outro 
para zerar e reverter a perda de florestas no mundo até 2030. Igual-
mente importante, por se tratar de iniciativa dos dois maiores emisso-
res de GEE do planeta, foi o anúncio feito por Estados Unidos e China 
de um acordo de compromisso para trabalharem juntos pela redução 
dessas emissões e para fortalecer a implementação do Acordo de Pa-
ris. Embora essas iniciativas sejam externas à negociação oficial, elas se 
revestem de caráter pragmático e simbólico e podem dar importante 
impulso para o cumprimento das metas do Acordo de Paris. 

A RESPONSABILIDADE DO BRASIL NA SOLUÇÃO 
DO PROBLEMA

As primeiras respostas do Brasil ao problema da mudança global 
do clima aconteceram no ano de 2004, quando o país estava interna-
cionalmente exposto em face das elevadas taxas de desmatamento e 
de queimadas, particularmente na Amazônia. A posição oficial da di-
plomacia brasileira era fortemente ancorada no “princípio das respon-
sabilidades comuns, mas diferenciadas” e na defesa do argumento de 
que os países ricos eram os maiores responsáveis pelo aquecimento 
global. Mesmo com essa salvaguarda, porém, o Brasil viria a assumir 
papel de grande protagonismo internacional, a partir de 2004, pelas 
iniciativas que levaram à extraordinária redução das emissões de GEE 
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decorrentes do desmatamento na Amazônia, a partir da implementa-
ção do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
na Amazônia Legal (PPCDAm), criado para reduzir o desmatamento e 
criar as condições para a transição para um modelo de desenvolvimen-
to sustentável na região.

A figura a seguir, produzida a partir de dados oficiais do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), ilustra como se deu a redução 
do desmatamento a partir da implementação do PPCDAm, bem como o 
seu aumento nos últimos anos. O destaque internacional recebido pelo 
Brasil ao longo do período de queda do desmatamento, com o reconhe-
cimento das expressivas reduções de emissão de GEE decorrentes desse 
processo, foi seguido pelas cobranças a que o país tem sido exposto nos 
últimos anos, em decorrência do aumento dessas mesmas taxas. 

Taxas consolidadas anuais de desmatamento do PRODES (em 
km2) desde 1988 na Amazônia Legal Brasileira

 
Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).
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O PPCDAm foi a primeira de muitas iniciativas que constituíram 
as bases nas quais viria a ser instituída, por meio de lei, a Política Na-
cional sobre Mudança do Clima (PNMC), em 2009. Naquele ano, o 
Brasil, como os demais países em desenvolvimento, não possuía com-
promissos de redução de emissões de GEE. Vigorava o primeiro pe-
ríodo de cumprimento do Protocolo de Quioto (2008-2012), em que 
os países industrializados deveriam reduzir em torno de 5% as suas 
emissões, com base nos níveis de 1990. O Protocolo não previa com-
promissos para os países em desenvolvimento, mas, como vimos, eles 
vinham sendo crescentemente demandados a assumir algum nível de 
responsabilidade sobre o problema.

Nesse contexto, o Brasil, em uma iniciativa ousada, anunciou, em 
2009, durante a COP-15, em Copenhagen, Dinamarca, como parte da 
PNMC, um compromisso voluntário de redução das emissões de GEE 
entre 36,1% e 38,9% até 2020. Apesar de essa Conferência ter tido resul-
tados bem menos ambiciosos do que se esperava, a atitude do governo 
brasileiro trouxe ao país grande protagonismo na área climática em um 
momento no qual os países industrializados ainda discutiam reduções, 
até 2020, em percentuais inferiores aos contidos na proposta brasileira. 

A PNMC consolidou, assim, um marco histórico no país ao incor-
porar como lei doméstica nossos primeiros compromissos nacionais de 
redução de emissões. Ela também inovou ao contemplar as emissões 
de toda a economia brasileira, e não apenas o desafio enfrentado pelo 
desmatamento, historicamente nossa maior fonte de emissões. 

Nessa área, porém, residia a mais ambiciosa meta brasileira: reduzir 
a velocidade de devastação da Amazônia em 80% em relação à média ve-
rificada entre 1996 e 2005. Para os demais setores, a existência de uma 
meta legalmente vinculante e os cinco planos setoriais previstos na lei pre-
pararam o Brasil para tomar a frente entre os países em desenvolvimento 
e apresentar, em 2015, para a Conferência de Paris (COP-21), uma NDC 
com metas para toda a economia e com reduções absolutas de emissão.

A despeito das dificuldades para sua implementação, em face das 
naturais limitações de um país em desenvolvimento, a PNMC conso-
lidou o protagonismo internacional do Brasil, ampliou sua capacidade 
de reduzir emissões de GEE, de negociar acordos climáticos, de cum-
prir os compromissos firmados e de atrair recursos na modalidade “pa-
gamento por resultados” (como o Fundo Amazônia9). 

9  O Fundo Amazônia é um 
mecanismo de financiamento 
climático baseado no conceito 
de pagamento por resultados 
obtidos na redução das 
emissões de gases de efeito 
estufa provenientes do 
desmatamento. Foi criado em 
2008 com a finalidade de captar 
doações para investimentos 
não reembolsáveis em ações 
de prevenção, monitoramento 
e combate ao desmatamento, 
e de promoção da conservação 
e do uso sustentável da 
Amazônia Legal. Também apoia 
o desenvolvimento de sistemas 
de monitoramento e controle 
do desmatamento no restante 
do Brasil e em outros países 
tropicais.
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Domesticamente, a PNMC engajou não apenas diversas áreas do 
governo, além da ambiental, mas também governos subnacionais, as 
organizações da sociedade civil e o setor produtivo, que perceberam 
a importância estratégica de apoiar os compromissos assumidos pelo 
país e promover a transição rumo a uma economia de baixo carbono. 
A construção da NDC brasileira incluiu, em maior ou menor escala, 
todos esses atores.

Limitações de monitoramento e de coordenação, dificuldades para 
fazer o tema avançar além da agenda ambiental e instabilidade política 
no país, contudo, impediram o avanço desejável de implementação da 
PNMC. A contribuição dos planos setoriais não pôde sequer ser ava-
liada. O país falhou em usar a PNMC como instrumento para a tran-
sição rumo a uma economia de baixo carbono. As metas numéricas da 
Política foram cumpridas, mas não houve alteração, nem na trajetória 
de emissões, nem no seu perfil. Nossas emissões continuam, majorita-
riamente, decorrentes de mudanças do uso do solo (desmatamento), 
que sequer têm impacto positivo sobre o crescimento econômico do 
país. Ao contrário dos países em que o aumento das emissões (essen-
cialmente do uso de energia) implica, em geral, aumento no PIB, não 
há correlação positiva entre o aumento do desmatamento no Brasil e a 
geração de riquezas.

A partir do ano de 2019, verificou-se um período de ruptura e des-
continuidade da PNMC. Todas as estruturas de governo associadas 
à implementação da Política foram desconstituídas. O Ministério do 
Meio Ambiente que, historicamente, coordenava a Política, teve remo-
vidas de sua estrutura regimental todas as unidades e competências 
associadas à mudança do clima, com redução expressiva do número 
de servidores que lidavam com o tema. Da mesma forma, foi parali-
sada toda a estrutura de governança da PNMC, particularmente com 
interrupção dos trabalhos do Comitê Interministerial sobre Mudan-
ça do Clima. No ano de 2020, novamente diante de grande pressão 
internacional em função do aumento nas taxas de desmatamento da 
Amazônia, o Governo Federal procurou emitir alguns sinais nessa área, 
mas era evidente que o protagonismo brasileiro no enfrentamento da 
mudança do clima estava deteriorado.

Em 2020, encerrou-se o ciclo inicial da PNMC e teve início a vi-
gência do regime do Acordo de Paris, sem que houvesse qualquer 
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plano traçado ou estrutura de governo para cumprir as metas apre-
sentadas em 2015. O impulso político provido pela PNMC em 2009, 
ainda que com todas as limitações à sua implementação, foi perdido, 
e constatou-se que a política de clima não havia adquirido grau de 
institucionalidade que permitisse ao país adotar uma estratégia de 
desenvolvimento amparada na redução de emissões e em medidas de 
adaptação à crise climática. 

No fim de 2021, o governo federal propôs atualizar a PNMC, em 
face da necessidade de incorporação do que foi previsto pelo Acordo 
de Paris, um regime totalmente diferente no que tange ao cômputo e 
ao cumprimento de metas, não previsto em 2009. A iniciativa chega 
tarde, precedida por iniciativas semelhantes no Congresso Nacional, 
submetida ao crivo de forte de pressão internacional e acrescida pela 
movimentação de atores do setor produtivo que enxergam, no vácuo 
de políticas climáticas, riscos à competitividade internacional do país. 

A proposta governamental veio por meio de submissão a consulta 
pública da minuta de projeto de lei que institui a nova Política Nacio-
nal sobre Mudança do Clima, o Comitê Interministerial sobre a Mu-
dança do Clima e o Crescimento Verde. Quando (e se) for transforma-
da em lei, será possível saber em que medida essa proposta se alinha à 
gravidade e à urgência do problema climático.

A COP-26, de Glasgow, enviou um recado muito claro: grandes 
emissores de gases de efeito estufa, como os países do G-20, grupo 
no qual o Brasil se inclui, têm maior responsabilidade pela forte redu-
ção de emissões necessária para cumprir as metas do Acordo de Paris 
ainda neste século. As contribuições nacionais até agora colocadas na 
mesa – as NDC de todos os países – não são suficientes para atender 
à exortação do IPCC de forte redução das emissões globais. Participar 
desse esforço não é apenas um compromisso internacional do Brasil, 
é interesse nacional, posto que o desmatamento e as queimadas não 
geram riquezas, mas as destroem. 

Os dados do último relatório do SEEG falam por si sós: mesmo 
com um tombo na economia – o PIB em 2020 teve uma retração de 
4,1% – as emissões de GEE do país sofreram aceleração, a maior alta 
percentual desde 2003. Ou seja, em 2020, o Brasil poluiu mais e ficou 
mais pobre. Na esfera local, nossa economia será altamente impactada 
pelos efeitos da mudança do clima, o que é suficiente para que o país 
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assuma o papel de liderança que hoje lhe falta para ocupar o espaço 
que lhe cabe na arena internacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não pairam dúvidas sobre os cenários apresentados pelo IPCC 
quanto aos riscos a que todas as regiões do planeta serão submetidas 
pelos impactos da mudança do clima, com enormes custos humanos e 
econômicos. Tampouco restam dúvidas de que esses custos superarão 
em muito os custos das ações necessárias para evitar aqueles impac-
tos. Mesmo assim, observa-se a dificuldade para alcançar consensos 
nas negociações internacionais sobre mudança do clima, de forma a se 
alcançar uma divisão justa e equitativa de responsabilidades entre os 
países para evitar os piores cenários sugeridos pelo IPCC.

Por outro lado, cresce o reconhecimento de que a complexa tran-
sição rumo a uma economia menos intensiva em carbono oferece tam-
bém grandes oportunidades. A transformação deverá ser de caráter 
estrutural, gerando demandas por eficiência, inovação e crescimento 
que deverão se estender a todos os setores da economia. Novos em-
pregos poderão ser criados em processos de produção ambientalmen-
te adequados, com maior qualidade de vida e melhoria nas condições 
de saúde da população. 

Os desafios vão além dos governos. O impulso para a neutrali-
dade criará também enormes oportunidades para o capital privado, 
e não apenas porque, nos cenários mais catastróficos, esse setor tem 
muito a perder com os impactos da mudança do clima. O engaja-
mento precoce nesse processo propiciará às empresas economizar 
energia e insumos, atender a novas necessidades dos consumidores, 
melhorar suas reputações e atrair e manter talentos em seus quadros. 
Governos, corporações e outros atores estão lentamente percebendo 
essas oportunidades, mas precisamos de uma ação ainda mais abran-
gente e mais rápida. Para os formuladores de políticas públicas, esse 
tema não é mais questão de ideologia, mas de competitividade, gera-
ção de renda e emprego. 

Tratamos, aqui, de um dos grandes desafios globais da humanida-
de. Não por acaso, o tema perdeu seu rótulo ambiental e é discutido, 
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com prioridade, em todos os foros econômicos e de desenvolvimento. 
Reverter a mudança do clima e desenvolver ações para nos adaptarmos 
aos seus impactos é o grande imperativo do século 21, no qual todos os 
países, empresas e cidadãos precisarão se engajar. 

Para o Brasil, abre-se uma grande oportunidade de reconhecer que 
o modelo de desenvolvimento representado pelos atuais padrões de 
produção e consumo se esgotou e tornará insustentáveis as condições 
de vida no planeta. A forma e a velocidade com que o país transformar 
sua economia definirá qual posição terá o Brasil no novo contexto eco-
nômico global. Não se trata de atender a imposições internacionais. 
Trata-se de perceber que a transição para um modelo de desenvolvi-
mento menos intensivo em carbono criará novas possibilidades para a 
economia, gerando renda e empregos. 

O Brasil detém vantagens comparativas importantes. Pode assu-
mir um papel de liderança mundial no enfrentamento à mudança do 
clima sem onerar a sociedade. A derrubada de florestas não aumenta 
as riquezas nacionais; pelo contrário, a conservação florestal gera renda 
e emprego e mantém importantes e valiosos sumidouros de carbono. 
A agropecuária, principal atividade econômica, pode ser desenvolvida 
de maneira sustentável, utilizando tecnologia para aumentar sua pro-
dutividade. Por vocação natural, o setor energético do país está entre 
os mais limpos do mundo, área na qual dispõe de expertise e conheci-
mento notáveis. Nenhum país é tão bem posicionado quanto o Brasil 
para lidar com o cenário que se apresenta. 

O alijamento do esforço global para reduzir as emissões de GEE 
não traz prejuízos apenas à imagem do país no exterior. Compromete, 
também, as oportunidades de desenvolvimento científico e tecnológi-
co, as exportações e a competitividade nacionais, impactando nas pers-
pectivas de desenvolvimento econômico e social. 

É necessário, portanto, um entendimento nacional que se desdo-
bre em uma densa articulação entre o poder público, em todas as suas 
esferas, as empresas e a sociedade civil. Igualmente, é preciso contar 
com políticas públicas consistentes e coordenadas, pois setores tão 
distintos como economia, tecnologia, comércio, energia, saúde, segu-
rança alimentar, segurança hídrica e segurança nacional são afetados 
pela mudança do clima. E serão muito mais afetados pela inação do 
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que pelo custo das ações que se fazem necessárias. A transição que se 
requer neste momento, mais do que custos, trará oportunidades na 
economia, gerando renda e empregos e consolidando a imagem do Bra-
sil como potência internacional.
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O ciclo da água doce no planeta, denominado ciclo hidrológico, 
integra as diferentes ocorrências da água e suas interações. Esse ciclo 
é dividido em águas superficiais, águas subterrâneas e águas atmosfé-
ricas. As águas superficiais encontram-se em geleiras, nascentes, cór-
regos, rios e lagos e estão em contínua interação com as águas subter-
râneas por meio da infiltração e percolação da água nos solos e pela 
evapotranspiração, responsável pela formação das águas atmosféricas. 
Esse movimento permanente ocorre nos três estados da água: sólido, 
líquido e gasoso.

Ao longo do processo de desenvolvimento da vida no planeta, es-
sas coleções de água são essenciais para a manutenção dos ecossis-
temas naturais e imprescindíveis para a humanidade, a exemplo das 
atividades modernas de geração de energia elétrica, abastecimento do-
méstico e industrial, irrigação na agricultura, aquicultura, piscicultura, 
navegação, recreação e esgotamento sanitário. 

O uso intensivo e indiscriminado da água quase nunca foi acompa-
nhado de cuidados com a manutenção de sua qualidade e sua susten-
tabilidade. Com o extraordinário aumento da população do planeta, 
notadamente nas últimas décadas, o resultado, praticamente em todos 
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os países, tem sido o comprometimento da qualidade e disponibilida-
de hídrica, o que representa uma real ameaça às atuais e futuras gera-
ções, vez que se trata de recurso fundamental e insubstituível.

Soma-se a isso, a distribuição desigual da água no planeta, o que 
acarreta, quase sempre, catástrofes, seja por sua carência, no caso 
de secas prolongadas, seja por sua abundância, no caso de cheias e 
inundações.

Os debates sobre escassez, abundância, desigualdade e qualidade 
da água deram origem ao conceito de segurança hídrica, que tem como 
objetivo precípuo garantir água em quantidade e qualidade suficientes 
para ser disponibilizada para o atendimento das necessidades huma-
nas básicas, assim como para a dessedentação animal, o insumo das 
atividades produtivas e a conservação dos ecossistemas. Esse conceito 
também abrange as ações para a prevenção e mitigação de eventos de 
inundações e secas.

SITUAÇÃO DA TEMÁTICA NO MUNDO E NO BRASIL

Cerca de 97,5% de toda a água do mundo é salgada e se localiza 
nos oceanos e mares. Apenas 2,5% correspondem à água doce que, em 
sua grande maioria, se localiza nas calotas polares, na forma de gelo, e 
no subsolo, na forma de águas subterrâneas. Do percentual de 2,5%, 
apenas 0,3% escoam na forma de nascentes, rios e lagos.

É importante observar que é bastante modesta a parcela de água 
doce que escoa superficialmente pelas nascentes, rios e lagos do plane-
ta – e mais facilmente aproveitada para as atividades humanas –, em 
comparação com as demais ocorrências da água e, ainda assim, repre-
senta um volume extraordinário. 

Estima-se que apenas o Brasil disponha de mais de 8.200 km3 de 
água doce em suas nascentes, rios e lagos, sem contar o aporte que 
recebe de outras bacias hidrográficas localizadas nos países vizinhos. 
Esse extraordinário volume corresponde a cerca de 260.000 m3/s.

Não obstante, segundo as Nações Unidas (ONU), em 2030, o 
mundo vai necessitar de 35% a mais de alimentos, 40% a mais de água 
e 50% a mais de energia, e, até 2050, a demanda por alimentos e por 
energia crescerá 70% e 60%, respectivamente.
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Fonte: Brasil Escola (www.brasilescola.uol.com.br)

O Brasil nesse contexto
O país dispõe de um excepcional acervo hídrico constituído por 

um conjunto de grandes bacias hidrográficas que drenam rios de volu-
mosas vazões, que se situam entre os mais caudalosos do planeta. Ao 
todo, a água doce que nasce ou atravessa o território nacional superfi-
cialmente representa cerca de 12% de toda a água doce do mundo.

O Brasil também possui uma enorme reserva de águas subterrâne-
as, ainda não completamente avaliada, constituída por inúmeros aquífe-
ros, alguns deles listados como os maiores do mundo, com dimensões 
continentais e que extrapolam as fronteiras nacionais. O Aquífero Gua-
rani e o Aquífero Alter do Chão são os maiores do mundo. Há, ainda, os 
aquíferos Cabeças, o Urucuia-Areado e Furnas, de dimensões respeitá-
veis. Esses aquíferos, em geral, interagem com as nascentes e os lençóis 
freáticos, alimentando as águas superficiais.

A variabilidade da incidência de água
O enorme conjunto de águas superficiais do país não é distribuído 

uniformemente, nem no território, nem ao longo do tempo. Há enor-
mes variações que dependem de condições climáticas globais e locais e 
de características geográficas do lugar.

Naturalmente, isso não ocorre apenas com as águas superficiais das 
nascentes, rios e lagos. O regime de chuvas que alimenta os cursos d’água 
também se caracteriza por enorme variação no espaço e no tempo. 
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No caso brasileiro, a tabela a seguir apresenta um quadro de como 
a água doce se distribui entre as unidades da Federação. É possível ob-
servar que a maior quantidade de água se concentra em estados da 
Região Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia Roraima e To-
cantins) e Centro-Oeste (Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás), 
enquanto a Região Nordeste (Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, 
Sergipe, Paraíba e Pernambuco) responde pelas menores quantidades 
de água disponível.

Brasil – Disponibilidade hídrica por estado
Disponibilidade 
Hídrica per capita 
(m3/hab/ano)

Estados Situação

> 20.000 AC, AM, AP, GO, MS, 
MT, PA, RO, RR, RS, TO

Riquíssimo

> 10.000 MA, MG, SC, PR Muito rico

> 5.000 ES, PI Rico

> 2.500 BA, SP Situação 
adequada

< 2.500 CE, RJ, RN, DF, AL, SE Pobre

< 1.500 PB, PE Situação 
crítica

Fonte: Brasil Escola (www.brasilescola.uol.com.br)

Usos da água
De acordo com o Relatório de Conjuntura de 2020, de autoria da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), os principais 
usos da água no Brasil são para irrigação, abastecimento humano e ani-
mal, industrial, geração de energia, mineração, aquicultura, navegação, 
turismo e lazer. 

Esses usos são qualificados como consuntivos e não consuntivos. 
A rigor, toda a captação de água tem parcelas consuntivas e não con-
suntivas. Chamam-se consuntivas as águas que não retornam aos cur-
sos d’água, mesmo após serem processadas para os diversos fins. Não 
consuntivas são as águas captadas e utilizadas integralmente em seus 
processos, ou evaporadas e/ou infiltradas e percoladas no solo, tornan-
do-as não mais qualificadas como águas superficiais.

https://relatorio-conjuntura-ana-2021.webflow.io/
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A ANA vem recolhendo e sistematizando o conhecimento acerca 
dessas captações e usos, por meio de levantamentos diretos, estudos 
setoriais e cadastros de usuários. 

A tabela a seguir apresenta estimativas das demandas de água por 
finalidade no Brasil, em 2016.

Usos da água no Brasil (2016)
Usos (m3/s) Retirada1 Consumo2 Retorno3

Irrigação 1.038,1 743,5 294,6

Abastecimento  
Urbano

505,7 101,1 404,6

Indústria 202,3 108,7 93,6

Abastecimento 
Rural

33,6 26,9 6,7

Mineração 36,0 10,5 25,5

Termelétrica 92,9 3,1 89,8

Uso Animal 174,8 130,9 43,9

Fonte: Relatório de Conjuntura. ANA, 2020.

Salta à vista a enorme proporção de água que é utilizada na irri-
gação. Pelos dados de 2016, a agricultura irrigada foi responsável por 
cerca de 75% de todo o consumo de água no Brasil. Esse percentual se 
aproxima daquele obtido em outros países, oscilando de acordo com o 
tipo e a tecnificação da irrigação adotada.

De todo modo, embora seja uma enorme parcela, é, entre todos 
os consumos, aquele que é dotado de maior flexibilidade. Isso significa 
que, com maior tecnificação nos empreendimentos rurais, mais facil-
mente é possível reduzir esses valores e diminuir essa desproporção 
entre usos consuntivos. Naturalmente, isso implicará vultosos recur-
sos para a mudança de práticas agrícolas, em especial de irrigação, além 
de treinamento e capacitação em larga escala, atingindo todos os en-
volvidos na atividade.

Historicamente, no Brasil e em outros países com abundância de 
água, a gestão dos recursos hídricos se caracterizou pela administração 
da oferta dessa água para a população e suas atividades econômicas, 
pois prevalecia a ideia de que se tratava de um recurso abundante, pra-
ticamente inesgotável.
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Busca por novas águas
Ao longo do tempo, a concepção de infinitude foi se tornando in-

sustentável. O crescimento acelerado das cidades, associado à falta de 
saneamento básico, e a crescente utilização dos corpos d’água para o 
afastamento e a diluição de efluentes (esgoto) tornaram a água indis-
ponível para o consumo, mesmo contando com tratamentos conven-
cionais. Cada vez mais era necessário encontrar novos mananciais, com 
água de boa qualidade. Esses mananciais, por sua vez, eram encon-
trados cada vez mais longe dos consumidores, acarretando um custo 
substancialmente maior, devido à necessidade de adução de grandes 
quantidades de água por longas distâncias.

As soluções então vislumbradas não atacavam o real problema que 
eram a poluição hídrica e o saneamento básico: ou se captava água em 
cursos d’água com a qualidade comprometida, o que acarretava custos 
elevados em técnicas de tratamento cada vez mais sofisticadas, ou se 
buscavam novos mananciais, algumas vezes localizados a centenas de 
quilômetros dos centros consumidores, exigindo projetos adicionais 
de redes de adução que, por sua vez, implicavam custosas obras de 
engenharia, além da necessidade de desapropriação de terras que per-
mitisse a implantação desses projetos.

Não obstante esses cenários, as administrações municipais e es-
taduais não enfrentavam os problemas da poluição hídrica e do sane-
amento básico na medida requerida pelo agravamento da situação, 
qual seja, a implementação de redes de coleta de esgoto e estações de 
tratamento que devolvessem a qualidade dos mananciais localizados 
a distâncias razoáveis dos centros de consumo. Esses projetos eram 
continuamente postergados, seja pelo alto custo demandado para sua 
implementação, seja por perseverar a ideia da água como recurso ines-
gotável.

O problema do saneamento básico persiste, ainda que tenham 
sido registrados avanços pontuais. Hoje, pode-se contar com o novo 
marco regulatório do saneamento básico, definido por recente legisla-
ção [1], com o qual se espera obter maior celeridade no financiamento 
e na implementação de programas e projetos.1    Lei nº 14.026/2020
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ENFOQUES, VERTENTES E ENFRENTAMENTOS NA 
TEMÁTICA

A seguir, são apresentados alguns dos principais enfoques, verten-
tes e iniciativas de enfrentamento dos problemas identificados no con-
texto dos recursos hídricos no país e no mundo.

As mudanças climáticas
Além do aumento substancial da demanda por água de boa quali-

dade para o abastecimento das populações urbanas, que cresce de ma-
neira preocupante, intensificaram-se, em meados do século passado, 
os estudos sobre as alterações do clima.

O aquecimento e o esfriamento do planeta são fenômenos que 
ocorrem desde sempre. Mas, até onde se sabe, foi o esfriamento ao 
longo de bilhões de anos que favoreceu, se não o surgimento da vida, 
ao menos sua variedade. 

A Terra já experimentou diversas eras glaciais, medidas em mi-
lhões de anos, e inúmeros períodos glaciais (eras do gelo menores), 
medidos em milhares de anos. Vivemos em um período denominado 
interglacial, ou seja, o intervalo entre a última era do gelo, ocorrida 
talvez entre 12 mil e 20 mil anos atrás, seguida por aquecimento, e uma 
futura glaciação, a ocorrer daqui a alguns milhares de anos. 

Mas, ao largo desses fenômenos naturais, que demoram milhares 
ou milhões de anos para se completar, desde a Revolução Industrial, 
meados do século 18, a humanidade está promovendo o aquecimento 
do planeta.

O fenômeno consiste no aumento das emissões de gases na atmos-
fera que causam o efeito estufa, em especial o dióxido de carbono (CO2) 
e o metano. Este efeito se caracteriza pelo aumento da temperatura da 
atmosfera terrestre e dos oceanos, ocasionando o aquecimento global. 

São inúmeras as consequências do aquecimento global, como a 
elevação do nível dos oceanos devido ao derretimento das calotas po-
lares, o que pode ameaçar a existência de ilhas e cidades litorâneas em 
todo o planeta. A agricultura também será afetada, uma vez que se tra-
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ta de uma atividade dependente do tempo. A biodiversidade também, 
pois nem todas as espécies e ecossistemas conseguirão se adaptar.

Além disso, prevê-se uma maior frequência de eventos extremos 
climáticos, em especial tempestades, inundações, ondas de calor, secas, 
nevascas, furacões e toda a sorte de catástrofes climáticas, trazendo gra-
ves consequências para populações humanas e ecossistemas naturais. 

No que se refere às águas, o planeta tem se ressentido cada vez 
mais desses eventos climáticos, uma vez que sua frequência tem au-
mentado consideravelmente, seja em número de eventos, seja em suas 
crescentes intensidades.

A afluência de água doce precipitada e todos os seus pressupostos, 
coletados e catalogados por séculos, vêm sofrendo alterações que com-
prometem não apenas as previsões climáticas, mas, principalmente, a 
incidência e intensidade de eventos futuros, o que, no limite, tornará ob-
soletas as obras de engenharia disponíveis, exigindo novas formulações 
ainda não exatamente definidas.

Se já era complexo o dimensionamento de obras de reservação e 
de adução de água, o aumento e aceleração das mudanças do clima 
poderão comprometer de forma preocupante o futuro.

A solução dos problemas trazidos pelo aquecimento global não é 
de fácil solução, nem será efetiva se alcançada por um único país. É 
uma ameaça global cujo enfrentamento deve envolver todas as nações.

Como vimos em outro capítulo desta publicação, as iniciativas 
globais para tratar da questão climática tiveram início em 1992 com a 
criação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (CQNUMC), que é uma base de cooperação internacional em 
que os países buscam estabelecer políticas para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa.

Embora as negociações no âmbito da CQNUMC sejam essenciais, 
é importante também que a sociedade, de modo geral, se envolva na 
busca por soluções. No que se refere à relação entre aquecimento glo-
bal e qualidade, quantidade e disponibilidade de água, a participação 
das pessoas e das instituições envolve uma mudança de paradigma, 
isto é, passar a entender a gravidade da situação hídrica e encontrar 
outras formas de abordar o problema.
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Da gestão da oferta para a gestão da demanda
Uma das principais vertentes de estudos e ações na temática hídri-

ca, que têm ganhado enorme importância nas últimas décadas, é repre-
sentada pela migração da tradicional gestão da oferta hídrica, típica da 
premissa da água infinita, para o conceito da gestão da demanda.

Nesse novo enfoque, são privilegiadas as ações de combate ao 
desperdício; de administração parcimoniosa da água de acordo com a 
necessidade; do reuso da água, inclusive das práticas construtivas que 
permitem a captação e o armazenamento das águas da chuva em edifí-
cios comerciais e residenciais; entre outros.

Esses avanços alcançam também as alterações nos equipamentos 
domiciliares que disponibilizam água, a exemplo das descargas em cai-
xas acopladas às bacias sanitárias, e do próprio design das peças sanitá-
rias para se tornarem mais poupadoras do recurso.

Também no que se refere à drenagem das águas pluviais, vêm se ob-
servando mudanças auspiciosas, a exemplo da utilização de pavimentos 
permeáveis nas ruas e calçadas das cidades, permitindo que as águas 
pluviais infiltrem e percolem no subsolo, evitando as enxurradas que 
aportam aos riachos e rios urbanos, causando enchentes e inundações. 

No entanto, é na utilização de água na agricultura que os avanços 
se apresentam com maior efetividade. Até mesmo porque a agricultura 
é responsável pela maior quantidade da água utilizada pela sociedade. 
Nesse setor, há avanços promissores, em especial nos métodos de irri-
gação das plantações e lavouras que conseguem levar para os plantios 
a quantidade exata de água necessária, na maioria das vezes por meio 
de dutos que alcançam as raízes das plantas, evitando-se as perdas de 
água por evaporação. 

Essas novidades ganham mais peso quando se considera que a 
água usada em uma irrigação não mais estará disponível para os pro-
dutores e comunidades a jusante. Temos visto muitos conflitos de uso 
de água exatamente por esse aspecto.

Estrutura regulatória
É importante registrar que a institucionalidade do setor de recursos 

hídricos do Brasil vem se estruturando de forma crescente. Hoje, é possí-
vel contar não apenas com uma agência reguladora no nível federal2, mas 
com instituições regulatórias em praticamente todos os estados da União.

2    A ANA – Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico.
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Essas agências devem se preocupar com o acervo hídrico da sua 
esfera de atuação, implementando instrumentos de gestão definidos 
em lei, os quais vêm mostrando eficácia. Esses instrumentos são vol-
tados ao cadastramento e controle de usuários de recursos hídricos; 
à fiscalização dos diferentes usos da água pelos setores usuários; aos 
planos de bacia e de recursos hídricos de responsabilidade dos esta-
dos e da União; à cobrança pelo uso da água; entre outros.

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos é exercida em bacias 
hidrográficas que já contam com estudos preliminares e que também 
contam com a existência de colegiados que discutem e propõem inter-
venções necessárias para melhorar a qualidade de suas águas. Essa co-
brança é submetida à aprovação de conselhos estaduais e ao Conselho 
Nacional dos Recursos Hídricos. Não se trata de um simples ganho 
arrecadatório, ao contrário, trata-se de um valioso instrumento educa-
cional que visa dar valor ao recurso hídrico e à sua proteção.

Também do ponto de vista da ocorrência de eventos extremos, os 
avanços são evidentes. Há, atualmente, um complexo sistema de pre-
venção de situações críticas, onde a União e os estados contam com 
equipamentos modernos de previsão e se articulam com os respectivos 
órgãos de defesa civil para a mitigação de eventuais danos decorrentes 
de cheias e inundações e de secas prolongadas.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a água
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram 

elaborados como uma extensão ampliada dos Objetivos do Milê-
nio (ODM), adotados durante a Cúpula do Milênio, em 2000. Fa-
zem parte de uma resolução internacional aprovada pela Assembleia 
Geral das Organizações das Nações Unidas (ONU) em setembro 
de 2015, ocasião em que o Brasil e vários outros países assumiram 
o compromisso de implementar a Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável. 

O documento Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável define uma estratégia mundial 
composta por 17 objetivos e 169 metas. Adotado pelos 193 Estados-
-membros das Nações Unidas, representa um guia orientador para o 
planejamento e a execução de ações e políticas públicas. 

https://r.search.yahoo.com/_ylt=A0geJGTl.g9iL5cANUnz6Qt.;_ylu=Y29sbwNiZjEEcG9zAzEEdnRpZAMEc2VjA3Ny/RV=2/RE=1645243238/RO=10/RU=https%3a%2f%2fwww.undp.org%2fcontent%2fdam%2fbrazil%2fdocs%2fagenda2030%2fundp-br-Agenda2030-completo-pt-br-2016.pdf/RK=2/RS=GVALvBAyzqW2MkFmR_A9nA8ADiA-
https://r.search.yahoo.com/_ylt=A0geJGTl.g9iL5cANUnz6Qt.;_ylu=Y29sbwNiZjEEcG9zAzEEdnRpZAMEc2VjA3Ny/RV=2/RE=1645243238/RO=10/RU=https%3a%2f%2fwww.undp.org%2fcontent%2fdam%2fbrazil%2fdocs%2fagenda2030%2fundp-br-Agenda2030-completo-pt-br-2016.pdf/RK=2/RS=GVALvBAyzqW2MkFmR_A9nA8ADiA-
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Seus principais focos são: i) acabar com a pobreza e a fome; ii) lu-
tar contra as desigualdades; e iii) combater mudanças climáticas. Entre 
seus objetivos, destaca-se o de número 6: Água Potável e Saneamento.

O governo federal criou uma Coordenação Nacional para a Agen-
da 2030 e vem atuando, em várias frentes, com o objetivo de alcançar 
um maior alinhamento dessa agenda com as políticas públicas existen-
tes e formuladas para o futuro. A Coordenação Nacional, apoiada por 
instituições do calibre do IPEA3, consolidará os indicadores de seus vá-
rios objetivos, bem como a criação de carteira de projetos prioritários 
para a referida Agenda 2030.

 
ODS 6: Água potável e saneamento

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)

A inclusão da água e do saneamento no rol dos objetivos de desen-
volvimento sustentável tem o propósito de reconhecer que se trata de 
um dos maiores desafios dos países em geral e, em especial, do Brasil.

Apesar dos esforços empenhados nos últimos anos, o país ainda 
apresenta resultados bastante modestos nesse setor. De acordo com 
o Instituto Trata Brasil, cerca de 16% da população não tem água tra-
tada e 47% ainda não têm acesso à rede de esgoto. Isso significa dizer 
que mais de 100 milhões de habitantes têm que contar com medidas 
alternativas para se livrar dos dejetos domésticos e, na maior parte 
dos casos, essas medidas implicam dispor esses dejetos a céu aberto 
ou lançá-los nas redes de drenagem que alcançam os cursos d’água, 
tornando-os mais poluídos e, assim, diminuindo a quantidade de água 
para abastecimento humano.

3    IPEA - Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
do Ministério da Economia.
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Do ponto de vista do abastecimento de água, cerca de 35 mi-
lhões de brasileiros não têm acesso à água tratada, o que, aliado à 
carência observada no acesso a redes de esgoto, resulta em mais de 
270 mil internações hospitalares por doenças de veiculação hídrica4 
facilmente evitáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar da riqueza hídrica com que conta o país, o estado da arte 
desse setor ainda apresenta carências expressivas, especialmente em 
relação ao saneamento básico, responsável por disponibilizar água po-
tável à população brasileira.

Grande parte desses problemas decorrem da forma displicente 
como foram tratados os recursos hídricos por parte do poder público, 
mas, também, pela sociedade ao longo do tempo.

Nas últimas décadas, por força da gravidade da situação, várias 
iniciativas foram deflagradas. A médio e longo prazos, havendo in-
vestimentos maciços, é possível superar as dificuldades detectadas. 
Nessa linha, ganham destacada importância tanto o Plano Nacional 
de Saneamento Básico, a cargo do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, quanto uma série de programas e projetos no âmbito do 
poder público. Ressaltam-se também os compromissos firmados com 
instituições multilaterais que, a exemplo dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável, reforçam as iniciativas nacionais no alcance das 
metas almejadas.

Essas parcerias com os organismos multilaterais, em especial os 
das Nações Unidas, são bem-vindas e podem, efetivamente, alavancar 
as soluções nacionais. Como foi dito, a questão da segurança hídrica é 
um problema mundial, mas que afeta principalmente os países pobres 
e aqueles em vias de desenvolvimento. 

Quanto aos avanços, é preciso chamar a atenção aos aprimora-
mentos verificados na agricultura brasileira, em especial em projetos 
de irrigação no âmbito da iniciativa privada que, por força da cobrança 
pelo uso da água exercida em algumas bacias hidrográficas, vem bus-
cando técnicas e equipamentos que diminuem consideravelmente o 
gasto de água nos plantios. Essas técnicas tendem a se disseminar 4    Dados de 2019
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entre as práticas agrícolas, fortalecendo as expectativas de aumentos 
de produção e de produtividade, com economia de água.

Nessa mesma linha, no âmbito da construção de novas edifica-
ções, vem se observando o crescimento do número de empreendimen-
tos dotados de mecanismos e equipamentos poupadores de água, o 
que, com o apoio da indústria de equipamentos sanitários e a nova 
realidade tarifária das empresas de saneamento, vem fazendo com que 
o consumo domiciliar de água diminua sensivelmente.

Esses elementos aqui listados certamente trarão novos parâmetros 
mais sustentáveis para as nossas cidades em médio prazo.

No entanto, todo o avanço que se almeja será ainda pouco se o 
país não perseverar na busca de patamares civilizatórios mais concerta-
dos com as ameaças que trazem as mudanças do clima. A esse respeito, 
cabe considerar a importância efetiva e simbólica que tem o Brasil, si-
tuado a meia distância entre as nações mais avançadas e aquelas mais 
pobres. 

Nessa temática, não se vislumbra alternativa a não ser o engaja-
mento imediato nas ações transformadoras da base produtiva do país  
rumo a uma economia de baixo carbono. Isso, aliado a uma ação fisca-
lizadora efetiva contra as queimadas e desmatamentos, notadamente 
na região amazônica, fará a diferença e devolverá o país à condição de 
nação proeminente no conjunto das relações internacionais.

Têm-se, portanto, elementos para imaginar um futuro profícuo 
para o país, caso as oportunidades que se apresentam frutifiquem.
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Este capítulo se configura como uma introdução aos temas associa-
dos à biodiversidade e oferece recomendações de leituras para orientar 
o seu ensino na educação superior.

A biodiversidade é tratada de forma fragmentada em diferentes 
cursos de bacharelado e licenciatura e em disciplinas nas áreas de ciên-
cias biológicas, engenharia florestal, engenharia de pesca, engenharia 
de alimentos, agronomia, farmácia, medicina, veterinária, ciências am-
bientais, biotecnologia e geografia, além de cursos de ciências sociais, 
antropologia, direito, economia ambiental e outros.

O ensino de temas relacionados à biodiversidade na educação supe-
rior no Brasil começou no período colonial, por meio dos cursos de arte 
e filosofia dos colégios jesuítas, entre a segunda metade do século 16 e 
a primeira metade do século 18 (até a expulsão dos jesuítas em 1759) e 
depois nos colégios franciscanos, no Seminário de Olinda e na Academia 
Militar no Rio de Janeiro. Naquela época, os temas da biologia faziam 
parte do ensino da chamada filosofia natural ou história natural. 

O ensino universitário de temas das ciências biológicas só se 
iniciou com a criação, em 1808, das Faculdades de Medicina da Bahia 
(em Salvador) e do Rio de Janeiro, seguida da criação de faculdades de 
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farmácia em Ouro Preto, Salvador e Rio de Janeiro, e de faculdades de 
Agronomia na Bahia (Cruz das Almas) e no Rio Grande do Sul (Pelo-
tas). No início da República, várias outras faculdades de engenharia, 
medicina e farmácia foram criadas em diferentes capitais estaduais. 

Entretanto, foi apenas nas décadas de 1920 e 1930 (depois de al-
gumas tentativas frustradas durante o Império) que foram criadas as 
primeiras universidades no Brasil (BARRETO & FILGUEIRAS, 2007), 
compostas por diferentes faculdades (incluindo filosofia, ciências e le-
tras) e oferecendo cursos diversos. A criação da Universidade de São 
Paulo (USP), em 1934, e da Universidade de Brasília (UnB), em 1962, 
em particular, renovou o ensino da biologia com a contratação de no-
vos professores e a criação de novos currículos.

Os primeiros livros didáticos de biologia começaram a ser publica-
dos ainda no início do século 19, mas foi apenas a partir da década de 
1940 que começaram a ser publicados livros escritos por professores 
atuantes em universidades brasileiras. Na década de 1960, as pionei-
ras Editora da Universidade de Brasília e Editora da Universidade de 
São Paulo, criadas em 1962, passaram a publicar excelentes séries para 
o ensino universitário de ciências biológicas, escritos por professores 
brasileiros ou traduzidos de obras estrangeiras.

Com o enorme avanço das ciências nos últimos cem anos e com a 
criação e expansão dos cursos de pós-graduação no Brasil a partir da 
década de 1970, formaram-se muitos cientistas e gestores com exce-
lente nível, a ponto de o país, que responde pela produção de apenas 
cerca de 2% da ciência mundial, produzir na área de biodiversidade 
cerca de 10% da ciência mundial.

Em contraponto a essa imensa expansão das ciências biológicas e 
dos cursos de pós-graduação relacionados, houve um processo con-
tínuo de especialização dos pesquisadores, dos departamentos uni-
versitários e dos cursos, o que redundou em enorme fragmentação 
da produção de conhecimento e do ensino da biologia. Essa realidade 
contrasta com os crescentes desafios globais de enfrentamento dos 
problemas ambientais e climáticos, os quais exigem abordagens inter 
e multidisciplinares para a compreensão de fenômenos complexos e 
para o desenvolvimento de soluções.

Esse desafio, presente nas universidades de todo o mundo, tem 
propiciado reformas nos currículos, com a inclusão de novos temas e 
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abordagens e a criação, em muitas universidades norte-americanas e 
europeias, de departamentos mais integrados, resultantes da fusão de 
antigos departamentos especializados.

Em algumas universidades brasileiras, temos assistido a iniciativas 
inovadoras nas últimas décadas, como a criação, em 1995, do revolu-
cionário Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS) na Univer-
sidade de Brasília (UnB) (DRUMMOND & NASCIMENTO 2010; 
NASCIMENTO et al., 2013). Outra importante experiência recente foi 
realizada pelo Instituto de Biociências da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), que promoveu um grande engajamento de 
professores e alunos para rever como as diferentes disciplinas tratavam 
ou deixavam de tratar as implicações da evolução, resultando desse 
rico processo uma publicação em dois volumes com propostas e novas 
abordagens: “Ensino de Biologia: Uma Perspectiva evolutiva” (ARAÚ-
JO, 2017; ARAÚJO & VIEIRA, 2021 e VIEIRA & ARAÚJO, 2021).

Espero que o presente texto (e a versão expandida em formato e-
-Book) possa ajudar professores universitários e seus alunos em todo o 
Brasil e nos demais países lusófonos a melhor compreender os temas e 
fenômenos relacionados à biodiversidade e estimulá-los a revisar a for-
ma como tratam (ou não tratam) esses temas em suas aulas e práticas.

O QUE É BIODIVERSIDADE?

Biodiversidade ou diversidade biológica é a “variabilidade de or-
ganismos vivos de todas as origens, compreendendo, entre outros, os 
ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e 
os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a 
diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas” (de-
finição adotada pela Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica – CDB).

Três características únicas do Planeta Terra – a presença de água 
líquida, uma atmosfera protetora e a existência de vida – o diferenciam 
de todos os demais. Trata-se do único planeta conhecido com vida, a 
qual se manifesta em rica biodiversidade resultante de um longo pro-
cesso de evolução de mais de 3,5 bilhões de anos (DIAS, 2019; MAR-
GULIS & SCHWARTZ, 1998).
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A diversidade biológica provê à humanidade um valioso conjunto 
de serviços ecossistêmicos, que são as funções ecológicas dos ecossis-
temas que criam as condições para a sobrevivência e bem-estar dos hu-
manos e da sua economia. Esses serviços são resultantes da fisiologia 
dos organismos e das interações entre eles (ecologia).

QUANTA BIODIVERSIDADE EXISTE NO MUNDO E NO 
BRASIL?

Sequer sabemos quanta biodiversidade existe na Terra e, no en-
tanto, enviamos naves espaciais e focalizamos telescópios em busca de 
vida em outros planetas. A estimativa dos cientistas é de que tenha-
mos, ao menos, um milhão e oitocentas mil espécies diferentes conhe-
cidas. Mas as estimativas variam entre 10 e 100 milhões de espécies. 
No Brasil são conhecidas mais de 170 mil espécies, mas os especialistas 
estimam que este número representa menos de 10% do número pro-
vável de espécies que aqui existem (Catálogo Taxonômico da Fauna do 
Brasil, Online; Flora do Brasil, 2020, Online; LEWINSOHN, 2006).

Mas a riqueza da biodiversidade também se mede pela diversida-
de genética, tanto dentro de uma população quanto entre populações 
de uma mesma espécie, e também pela diversidade de ecossistemas. 

QUAIS SÃO OS ECOSSISTEMAS QUE EXISTEM NO BRASIL 
E SUAS ESPÉCIES?

No Brasil, seis biomas continentais são reconhecidos e delimitados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): Amazônia, 
Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado, Pantanal e Pampa. A eles, somam-
-se os grandes ecossistemas marinhos, formados pelo litoral e pelo mar 
brasileiro (incluindo o Mar Territorial, estendendo-se até 12 milhas, e 
a Zona Econômica Exclusiva – ZEE, estendendo-se até 200 milhas além 
do litoral continental e ao redor das ilhas oceânicas), que inclui os ar-
quipélagos de Fernando de Noronha e de Trindade e Martim Vaz, o 
Atol das Rocas, os Penedos de São Pedro e São Paulo, além da cadeia 
de montanhas submarinhas Vitória-Trindade (IBGE, 1992; IBGE 2004). 
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Esses biomas e grandes ecossistemas marinhos são subdivididos 
em um amplo número de ecossistemas, reconhecidos por diferentes 
vegetações, floras, faunas e comunidades de microrganismos, bem 
como por diferentes paisagens, relevos e corpos d’água. O número e 
a tipologia dos ecossistemas reconhecidos dependem da escala geo-
gráfica de análise. O IBGE, por exemplo, adotou um sistema padroni-
zado de classificação dos tipos de vegetação existentes no Brasil para 
as escalas geográficas menores que 1:250.000, isto é, para grandes 
regiões geográficas sem muita resolução espacial.

Quando os ecossistemas são estudados em maior grau de detalhe 
e de resolução espacial, os grandes tipos de vegetação são subdivididos 
em muitos outros tipos, alcançando, eventualmente, a identificação de 
comunidades e associações de espécies de plantas que se caracterizam 
pela ocorrência de algumas espécies dominantes que conferem carac-
terísticas próprias a estes ecossistemas.

O conhecimento dos ecossistemas brasileiros e da ecologia das es-
pécies que neles vivem ainda está em fase muito incipiente, havendo 
bons estudos ecológicos apenas para alguns ecossistemas e espécies 
(as mais comuns ou as mais ameaçadas, ou aquelas que têm maior 
impacto sobre a saúde humana ou sobre a agricultura). 

POR QUE EXISTE TANTA BIODIVERSIDADE NO MUNDO 
E NO BRASIL?

Cabe aqui uma pergunta: por que há tanta biodiversidade no pla-
neta Terra? Podemos responder tomando em consideração duas ca-
racterísticas relacionadas à dinâmica temporal e à heterogeneidade 
espacial da Terra ao longo de 4 bilhões de anos de eventos cósmicos e 
geológicos.

Nessa tarefa, cientistas lançam mão da personagem Alice, do li-
vro As Aventuras de Alice no País das Maravilhas, de Lewis Carroll 
(1832-1898), que, a certa altura da história, percebeu que tinha que 
correr cada vez mais rápido para permanecer no mesmo lugar ao lado 
da Rainha de Copas. Os cientistas constataram que, para manter sua 
presença nos ecossistemas ao longo do tempo, os organismos precisam 
se adaptar constantemente para enfrentar novas condições ambientais 
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e climáticas que afetam a disponibilidade de alimentos, a incidência de 
doenças e a presença de predadores e de competidores, ou seja, pre-
cisam se modificar (evoluir) constantemente, apenas para manter sua 
presença na natureza. Isso explicaria por que a maioria das espécies se 
reproduz de forma sexuada. 

Em princípio, seria possível aos organismos optarem por produzir 
filhos de forma assexuada – nesse caso, todos os filhos seriam 100% 
iguais aos pais (e isso ocorre em vários casos especiais). Na reprodu-
ção sexuada, contudo, o filho recebe apenas 50% dos genes de cada 
progenitor. Portanto, ao praticar a reprodução sexuada, os organismos 
renunciam à possibilidade de repassar 100% de seus genes aos seus 
filhos, deixando de repassar metade dos seus genes à próxima geração.

Essa “perda” (o custo meiótico), entretanto, é mais do que com-
pensada pelo principal efeito da reprodução sexuada: a produção de 
descendentes com maior diversidade genética (tanto dos filhos entre si 
como dos filhos em relação aos pais). Essa maior variabilidade genética 
da prole aumenta as chances de alguns filhos sobreviverem e se repro-
duzirem. Esse processo é conhecido como “seleção natural”, concebido 
por Charles Darwin (1809-1882) (DARWIN 2018; DAWKINS 2009). 

QUAL O VALOR ECONÔMICO DA BIODIVERSIDADE E 
DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS?

Um dos indicadores mais utilizados para medir a riqueza das na-
ções e monitorar o progresso ou a retração das suas economias e ri-
quezas é o PIB (Produto Interno Bruto), que mede o valor dos bens e 
serviços que o país produz em um período nos diferentes setores da 
economia. Com base nesse indicador, sabemos que o Brasil, hoje, é a 
10ª maior economia do mundo, mas sabemos também que já foi a 6ª 
– uma regressão provocada pela forte recessão econômica que abalou 
o país na última década.

Entretanto, sabe-se que o PIB não é o melhor indicador econômico, 
pois não considera as perdas e as dívidas dos governos, das empresas e 
das famílias e, também, não leva em conta a produção da chamada eco-
nomia informal – aquela que está à margem da contabilidade oficial, 
incluindo tanto as atividades lícitas quanto as ilícitas. Estima-se que 
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a economia informal no Brasil, neste período de recessão econômica, 
possa representar metade da produção total do país.

Outra limitação importante do PIB como indicador da saúde eco-
nômica de uma nação é que ele não considera nem contabiliza as perdas 
e reduções na disponibilidade dos recursos naturais – solos, recursos 
hídricos, recursos minerais, recursos florestais, recursos pesqueiros, re-
cursos genéticos etc. –, nem contabiliza a degradação do meio ambien-
te – ar, corpos d’água, solos, lençol freático e aquíferos, ecossistemas, 
fauna e flora etc. (UNEP 2011; UNEP-WCMC 2021). Não contabiliza, 
também, a redução na oferta dos chamados serviços ecossistêmicos 
(ou serviços ambientais, como são chamados no Brasil), classificados 
como de provisão (produção de água fresca, de alimentos, de fibras, 
de combustíveis etc.); de regulação (purificação das águas, controle 
biológico de pragas e doenças, controle das enchentes, controle do cli-
ma etc.); e culturais (estéticos, espirituais, educacionais, recreacionais 
etc.), além do próprio suporte para a vida humana e selvagem na Terra 
(produção de oxigênio atmosférico, ciclagem da água, reciclagem de 
nutrientes nos solos, entre outros) (DASGUPTA, 2021).

Esses serviços ecossistêmicos são a base de sustentação das ativi-
dades econômicas, da saúde, da segurança, das relações sociais e do 
bem-estar das populações e das nações. A perda, degradação e redução 
na oferta de recursos naturais, incluindo a biodiversidade e os ecos-
sistemas provedores de serviços ecossistêmicos, têm sido apontadas 
como algumas das razões do colapso de muitas sociedades, economias 
e nações no passado e no presente.

É frequente a crença de que o uso insustentável dos recursos natu-
rais e a degradação da natureza sejam apenas resultantes da ignorância, 
mas vários especialistas argumentam que esses fenômenos são resultan-
tes, na maior parte dos casos, de decisões racionais dos indivíduos e das 
organizações, focando-se nos interesses privados e desconsiderando os 
interesses coletivos e nacionais. 

Esse fenômeno de destruição dos bens naturais coletivos recebeu, 
do cientista Garrett Hardin (1915 – 2003), em 1968, o nome de Trage-
dy of the Commons ou, em português, “Tragédia dos Bens Comuns”. 
Hardin concluiu que a resposta a esse comportamento seria a adoção 
de rígidas medidas governamentais em defesa dos interesses coletivos, 
com o fim de promover o uso responsável e sustentável dos bens na-
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turais, ou, alternativamente, a privatização dos recursos naturais, com 
a expectativa de que cada proprietário cuidasse dos seus bens (o que 
raramente funciona, pois, geralmente, impera o interesse na maximiza-
ção do retorno econômico de curto prazo).

Comando e controle
A estratégia tradicional dos governos para enfrentar os desafios da 

degradação ambiental tem sido a utilização de instrumentos de coman-
do e controle, como são conhecidos aqueles que regulam diretamente 
os agentes poluidores, por meio  do estabelecimento de normas e pro-
cedimentos, e posterior controle e fiscalização sobre a sua aplicação. 

Essa estratégia, isoladamente, é cara e muitas vezes ineficiente e 
sujeita a corrupção. Nos estudos que lhe valeram o Prêmio Nobel em 
2009, a economista Elinor Ostrom concluiu, a partir de estudos de 
campo, que não é necessária a privatização ou a estatização dos recur-
sos naturais para promover seu uso responsável, bastando a criação de 
sistemas de governança transparentes e participativos e mecanismos 
que incentivem e responsabilizem cada usuário a assumir sua obriga-
ção com a conservação dos bens comuns (OSTROM, 1990). 

Diversos estudos conduzidos em todo o mundo têm buscado a 
identificação de modelos e mecanismos de uso sustentável dos recur-
sos naturais, bem como a adequada provisão de incentivos para essa fi-
nalidade. Com base nesses estudos, nações e empresas têm avançado, 
quando da definição de suas políticas públicas e estratégias empresa-
riais, na contabilização não apenas dos bens ativos e do produto bruto, 
mas também das variações nos estoques e fluxos dos recursos naturais. 

Têm sido tratados com particular atenção os recursos naturais re-
nováveis ou potencialmente renováveis – especialmente os diferentes 
componentes da biodiversidade nas atividades econômicas – e os ser-
viços ecossistêmicos associados (o chamado capital natural). Busca-se, 
assim, promover a boa governança territorial a partir do conhecimento 
sobre os valores econômicos desses recursos naturais e serviços ecossis-
têmicos, incorporação desses valores econômicos nas contas públicas e 
na contabilidade das empresas, reforma dos instrumentos econômicos 
(incluindo subsídios e isenções fiscais) para eliminar ou reduzir seus 
efeitos negativos e ampliar seus efeitos positivos sobre o capital natural. 

É necessário interromper e reverter a insensata dilapidação e esgo-
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tamento do imenso capital natural do Brasil, representado pela biodi-
versidade e pelos serviços ecossistêmicos, processos que podem redu-
zir as opções presentes e futuras do país. 

Para colocar esses recursos a serviço do avanço técnico-científico, 
do bem-estar e da competitividade brasileira, não bastam os esforços 
empreendidos isoladamente no âmbito das políticas públicas e da so-
ciedade civil. É preciso engajar os diferentes setores econômicos, públi-
cos e privados, para: (i) rever suas práticas e estratégias de produção; 
(ii) reduzir o desperdício e o uso insustentável de componentes da bio-
diversidade; (iii) reduzir a degradação dos ecossistemas, a produção de 
resíduos e a poluição do meio ambiente; e (iv) promover a oferta dos 
serviços ecossistêmicos.

A estratégia para a promoção de um modelo de desenvolvimento 
que efetivamente conserve e utilize de forma sustentável a biodiversi-
dade e os serviços ecossistêmicos associados foi negociada e adotada 
pelas nações do mundo em três importantes instrumentos interna-
cionais, em foros multilaterais dos quais o Brasil faz parte: o “Plano 
Estratégico Global de Biodiversidade para o período 2011 a 2020”, ado-
tado em outubro de 2010 em Nagoia, Japão, na 10ª Conferência das 
Partes da Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológi-
ca; o “Acordo de Paris”, no âmbito da Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, adotado em dezembro de 2015; e a 
“Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, adotada em se-
tembro de 2015 em Nova York, EUA, em decisão da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas.

QUAL A RELAÇÃO ENTRE A BIODIVERSIDADE E A SAÚDE 
HUMANA?

Desde 1648, publicações específicas sobre a saúde humana e so-
bre o uso de plantas medicinais têm oferecido elementos que mapeiam 
conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, com a comprovação 
científica do uso farmacêutico de espécies brasileiras. Em paralelo, 
houve o desenvolvimento da área médica no país com a criação de fa-
culdades de medicina (como as da Bahia e do Rio de Janeiro, no início 
do século 19) e de institutos de pesquisa em medicina tropical, no iní-
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cio do século 20, como os Institutos Oswaldo Cruz e Vital Brazil, no 
Rio de Janeiro, e os Institutos Adolpho Lutz e Butantan, em São Paulo.

A estreita relação entre biodiversidade e saúde humana tem sido 
conhecida cada vez em maior profundidade, seja em relação às causas de 
doenças (ver o excelente livro publicado pela FIOCRUZ em 2017, “Bio-
diversidade faz bem à saúde: guia prático”, sob a coordenação de Márcia 
Chame), seja em relação às descobertas de medicamentos e vacinas. 

Nesse sentido, cabe destacar a iniciativa One Health (traduzida 
para o português como Saúde Única) da ONU. Trata-se de uma par-
ceria entre a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO, da sua 
sigla em inglês), a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) e o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) para 
promover melhor coordenação entre os profissionais que trabalham 
com a saúde humana, com aqueles que trabalham com a saúde de ani-
mais domesticados e de animais silvestres, a fim de melhor monitorar 
e prevenir o surgimento de novas doenças humanas a partir de doen-
ças dos animais (zoonoses). Trata-se de esforço relevante e necessário, 
conforme podemos constatar ao longo da história, com recorrentes 
epidemias e pandemias, como a atual pandemia de Covid-19 (ver os 
excelentes livros publicados por Stefan Cunha Ujvari).

Outras iniciativas mais recentes avançam ainda mais nesta direção 
ao reconhecer a interdependência entre a saúde humana e a saúde dos 
ecossistemas (CHIVIAN & BERNSTEIN 2008), visto que muitos males 
que afetam os humanos originam-se da degradação e poluição do meio 
ambiente, do tráfico ilegal de animais silvestres e do consumo sem higiene 
e cozimento da carne desses animais (ver, por exemplo, iniciativas e publi-
cações da CDB e OMS, PNUMA e a iniciativa Saúde Planetária apoiada 
pela Fundação Rockefeller para aproximar pesquisadores e praticantes 
nas áreas de meio ambiente e de saúde pública) (WHITMEE et al. 2015). 

QUAL A RELAÇÃO ENTRE A BIODIVERSIDADE E A 
AGRICULTURA?

As evidências científicas crescentemente demonstram que a do-
mesticação de plantas e animais ocorreu em várias regiões do planeta 
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de forma independente desde o início do Holoceno, quando termina-
ram os efeitos da última glaciação (BARBIERI & STUMPF, 2008). Na 
Região Amazônica, estudos indicam quase 140 espécies de plantas que 
tiveram populações domesticadas em diferentes intensidades (ver p.ex. 
CLEMENT et al. 2010, CLEMENT et al. 2015). Portanto, a maioria dos 
povos indígenas americanos deixaram de ser apenas caçadores/pescado-
res e coletores nômades para serem também agricultores sedentários, 
conciliando períodos dedicados ao plantio e à colheita com períodos 
dedicados à caça e à pesca em grandes áreas. Graças às roças indígenas 
com mandioca, milho, abóbora, feijão, amendoim e outras espécies, os 
europeus puderam sobreviver e colonizar as terras americanas.

Infelizmente, desde a chegada dos europeus, houve um colapso 
populacional dos povos indígenas, provocado, entre outras razões, 
por doenças trazidas do velho mundo, em particular a varíola, o que 
ocasionou ruptura nos sistemas de agricultura indígena, com perda de 
material genético de variedades crioulas. Recentemente, tem havido 
um esforço no Brasil, coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), de coleta e conservação ex situ1 de varieda-
des crioulas em bancos de germoplasma, mas esse é ainda um esforço 
em desenvolvimento. Décadas atrás houve um grande esforço da Uni-
versidade de São Paulo, com apoio da Fundação Rockefeller e coope-
ração com centros internacionais de pesquisa fitogenética, para coletar 
variedades crioulas de milho no país, mas que só alcançou a metade 
sul do território brasileiro. A FAO coordena uma iniciativa internacio-
nal para reconhecer e proteger sistemas tradicionais de agricultura, o 
GIAHS, ainda incipiente no Brasil (alguns Sistemas Agrícolas Tradicio-
nais já são reconhecidos como o da Sempre Vivas, em Minas Geris, e 
dos indígenas no Rio Negro, no Amazonas).

Os sistemas tradicionais de agricultura praticados por povos indí-
genas e comunidades tradicionais no país são pouco conhecidos cienti-
ficamente, e muitos dos conhecimentos tradicionais já foram perdidos.

Com a colonização portuguesa, estabeleceu-se uma economia de 
grandes monoculturas (plantations) voltadas para o comércio exterior 
(commodities), incluindo principalmente cana-de-açúcar, algodão, 
fumo e café, além da criação extensiva de gado bovino (LINHARES et 
al. 2000; MARIANTE & CAVALCANTE, 2006). A excessiva atenção 
dos governos e dos grandes produtores para as commodities provocou 

1   A conservação ex situ 
é a manutenção, fora do 
habitat natural, de uma 
representatividade da 
biodiversidade, de importância 
científica ou econômico-social.
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ciclos recorrentes de fome e subnutrição ao longo da história nacional, 
devido à escassez de terras dedicadas a culturas alimentares, na maior 
parte culturas de subsistência. Esse fenômeno foi bem estudado pelo 
médico e geógrafo pernambucano Josué de Castro2 (1908 – 1973), com 
destaque para o livro Geografia da Fome (1938). Um dos focos da fome 
por ele estudados foi a Zona da Mata nordestina, grande produtora de 
cana-de -açúcar. 

Sustentabilidade alimentar
Com a criação da Embrapa e dos cursos de pós-graduação nos 

anos de 1970 em diante, o Brasil teve grandes ganhos de produtivida-
de e passou de importador a grande exportador de alimentos, além das 
commodities. Estima-se que dois terços dos alimentos hoje consumi-
dos por brasileiros sejam produzidos por pequenos agricultores.

Nas últimas décadas, importantes iniciativas e programas foram 
estabelecidos para promover a sustentabilidade na agricultura bra-
sileira, como o Programa da Produção Integrada de Alimentos, a In-
tegração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), o Plano de Agricultura de 
Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC), o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), entre outros. Duas áreas merecem destaque pela 
sua contribuição para a sustentabilidade da agricultura brasileira – o 
uso de controle biológico de pragas (FONTES & VALADARES-INGLIS, 
2020) e o manejo de polinizadores para a promoção da polinização 
(BPBES & REBIPP, 2019).

Em razão do aumento do aquecimento global, provocado pela 
emissão de gases de efeito estufa resultantes da queima de combus-
tíveis fósseis e do desmatamento e queimada das florestas e outros 
ecossistemas naturais, os impactos das mudanças climáticas sobre a 
agricultura em todo o mundo são cada vez maiores. A agricultura é 
uma atividade altamente dependente de fatores ambientais e climáti-
cos e, por isso, a mudança no clima pode afetar a produção do campo 
de várias formas, provocando perdas significativas nas safras de grãos 
e alterando a geografia das plantações, colocando em risco a nossa se-
gurança alimentar. 

A agricultura precisará se adaptar e incorporar culturas mais resisten-
tes a altas temperaturas e a secas mais intensas, mas, para tanto, precisa-
remos dos recursos genéticos que estamos perdendo. Em escala global, a 

2    O professor Josué de Castro 
foi presidente do Conselho 
da FAO entre 1951 e 1955 
e recebeu, da Academia de 
Ciências Políticas dos Estados 
Unidos, o Prêmio Franklin 
D. Roosevelt; do Conselho 
Mundial da Paz recebeu o 
Prêmio Internacional da Paz 
e do governo francês recebeu 
a condecoração de Oficial da 
Legião de Honra.
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agricultura terá como alternativa ocupar novas terras, como na zona cen-
tral do Canadá e da Sibéria (atualmente impróprias para o cultivo). 

A QUEM PERTENCEM A BIODIVERSIDADE E OS 
CONHECIMENTOS TRADICIONAIS?

A Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015 (chamada por alguns de Lei da 
Biodiversidade), define em seu Artigo 1º que os recursos genéticos que 
ocorrem em condições in situ3 no território nacional, na plataforma conti-
nental, no mar territorial e na zona econômica exclusiva constituem bem 
de uso comum do povo (sendo, portanto, administrados pela União). 

Essa lei protege os conhecimentos tradicionais associados ao patri-
mônio genético de populações indígenas, de comunidade tradicional 
ou de agricultor tradicional (de origem conhecida e que não sejam de 
domínio público), contra a utilização e exploração ilícita (CUNHA et 
al. 2021-2022). Reconhece, ainda, o direito desses agentes de participar 
da tomada de decisões sobre o assunto no âmbito nacional, (Artigo 
8º), assim como estabelece que o acesso ao conhecimento tradicio-
nal associado de origem identificável está condicionado à obtenção 
do consentimento prévio informado de seus detentores (Artigo 9º), e, 
havendo exploração econômica por terceiros, direta ou indiretamente, 
desse tipo de conhecimento, seus detentores originais devem receber 
benefícios por isso (Artigo 10º).

No início de 2021, o governo brasileiro ratificou a adesão ao Proto-
colo de Nagoia sobre Acesso a Recursos Genéticos e Repartição de Be-
nefícios, adotado no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre 
Diversidade Biológica. Trata-se do principal instrumento internacional 
para estabelecer as diretrizes para as relações comerciais entre o país 
provedor de recursos genéticos e aquele que vai utilizá-los. 

O acordo exige reciprocidade entre as nações. Assim, estrangeiros 
devem solicitar permissão para acesso aos recursos genéticos brasileiros 
e aos conhecimentos tradicionais associados de povos indígenas e co-
munidades tradicionais brasileiras e, da mesma forma, brasileiros (pes-
soas físicas ou jurídicas) precisam solicitar permissão para o acesso aos 
recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados de po-
vos indígenas e comunidades tradicionais de outros países. Em todos os 

3    Aqueles presentes nos 
ecossistemas e nos habitats 
naturais.
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casos, o usuário que auferir benefícios deve reparti-los com os titulares 
dos recursos e conhecimentos (DIAS et al. 2021).

Temos de conciliar a conservação com a exploração e a utilização. E 
de uma forma inteligente, precisamos garantir que quem se beneficiar 
economicamente da biodiversidade deve  pagar a conta da conservação. 

QUANTO JÁ FOI DESTRUÍDO DOS ECOSSISTEMAS 
BRASILEIROS?

As populações humanas ancestrais, incluindo as demais espécies 
do gênero Homo, viveram na maior parte da história em baixa den-
sidade e em pequenos grupos nômades de caçadores-coletores com 
baixos impactos sobre os ecossistemas. Isso começou a mudar com 
a invenção de ferramentas líticas há pelo menos 2 milhões de anos, 
pelo Homo habilis, que permitiram a ampliação da dieta humana, 
inclusive o acesso ao tutano dentro dos ossos das carcaças. Levou 
também à fabricação, por outras espécies de Homo, a partir de cerca 
de 500.000 anos atrás, de pontas de flechas e lanças, anzóis e outros 
apetrechos de caça e pesca, que ampliaram os impactos humanos so-
bre a fauna. 

Mais extensos ainda foram os impactos antrópicos sobre a biodi-
versidade a partir da manipulação do fogo, há pelo menos 1 milhão de 
anos pelo Homo erectus, o que possibilitou alargar a dieta humana 
pelo cozimento dos alimentos e a manipulação dos ecossistemas com 
renovação dos campos para uso como pastagem, levando à retração e 
degradação das florestas. 

O rebaixamento do nível do mar durante o último período glacial 
permitiu a colonização humana dos continentes até então inabitados 
por migração terrestre – da Australásia há cerca de 60.000 anos e das 
Américas há pelo menos 25.000 anos. Com a invenção da agricultura 
e da pecuária pelo Homo sapiens, a partir da domesticação de plantas 
e animais em várias regiões do mundo desde o início do período Holo-
ceno, incluindo centros de domesticação nas Américas e na Amazônia, 
e as navegações nos últimos 5.000 anos, que possibilitaram o desco-
brimento e colonização das ilhas oceânicas, o impacto humano sobre a 
biodiversidade ampliou-se dramaticamente. 
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O resultado desses processos foram o desmatamento e a conver-
são crescente de florestas e de outros tipos de ecossistemas naturais 
para a expansão de áreas agrícolas, com a retração sucessiva de popu-
lações de animais nativos – exemplificada pela extirpação de popula-
ções de elefantes e gibões na China nos últimos milênios e séculos – e 
a introdução de espécies exóticas invasoras que provocaram a maior 
parte das extinções de espécies registradas nos últimos séculos, espe-
cialmente em ilhas oceânicas. 

Extinção e degradação
A extinção da megafauna continental no final do último período 

glacial é um tema controverso. Alguns a atribuem à expansão das po-
pulações humanas caçadoras, mas com fracas evidências científicas, 
enquanto outros cientistas a consideram consequência das alterações 
nos ecossistemas provocadas por mudanças climáticas. Outros conti-
nentes e países passaram pelos mesmos processos, como a Europa nos 
últimos milênios e a América do Norte mais recentemente – os Esta-
dos Unidos da América, por exemplo, perderam mais de 90% das suas 
florestas entre os séculos 18 e 19 e mais de 90% das suas pradarias nos 
séculos 19 e 20.

A ocupação do Brasil no período colonial provocou degradação am-
biental principalmente por fatores como: 1) introdução do gado bovino, 
equino, caprino e ovino; 2) incremento do uso do fogo nos ecossistemas 
(especialmente nos campos e savanas); 3) destruição de povos indígenas 
(e seus sistemas tradicionais de gestão da paisagem); 4) desmatamento 
em áreas litorâneas em Pernambuco, Paraíba e Alagoas, no Recôncavo 
Baiano, no Rio de Janeiro, no Maranhão e no Pará; 5) sobrepesca de ba-
leias costeiras (baleia franca e jubarte), peixes-boi (marinho e amazô-
nico), tartarugas (marinhas e amazônicas) e alguns peixes maiores nas 
regiões costeiras e no vale do Rio Amazonas; 6) extração de calcário dos 
recifes de coral mais acessíveis; e 7) mineração de ouro e diamante em 
áreas de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. 

Esses processos se expandiram exponencialmente entre o final do 
século 19 e o início do século 21, quando, no caso do Brasil, mais de 90% 
das Florestas Mistas de Araucária e cerca de 70% da Mata Atlântica fo-
ram desmatados. Ainda no Brasil, no último meio século foram desma-
tados cerca de 50% das áreas naturais dos Campos Sulinos, 45% do Cer-
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rado, 35% da Caatinga, 18% da Floresta Amazônica e 16% do Pantanal 
(IBGE, 2020; MapBiomas, 2021). 

Cabe chamar a atenção para o fato de a degradação acumulada 
(entendida como a remoção seletiva de madeira e de outros recursos 
naturais com significativo impacto na estrutura e no funcionamento 
da vegetação natural) da Floresta Amazônica, apenas nas últimas três 
décadas, ter superado o valor acumulado de desmatamento (enten-
dido como a remoção completa da vegetação natural) na Amazônia 
brasileira4 

O QUE SÃO ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS?

A nova Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, esta-
belecida pela Resolução n0 7 da Comissão Nacional da Biodiversidade 
(CONABIO), de 29 de maio de 2018, definiu “espécie exótica” como 
“espécie, subespécie ou táxon de hierarquia inferior ocorrendo fora de 
sua área de distribuição natural passada ou presente; inclui qualquer 
parte, como gametas, sementes, ovos ou propágulos que possam so-
breviver e subsequentemente reproduzir-se”. O texto também definiu 
“espécie exótica invasora” como sendo “espécie exótica cuja introdu-
ção e/ou dispersão ameaçam a diversidade biológica”. Essas definições 
correspondem às adotadas na esfera da Convenção das Nações Unidas 
sobre Diversidade Biológica.

A primeira grande onda de extinções de espécies em tempos histó-
ricos ocorreu em ilhas oceânicas, causada pela introdução de mamífe-
ros exóticos invasores. Ao lado do desmatamento, esta continua como 
uma das principais causas de extinções de espécies no presente.

O Ministério do Meio Ambiente publicou em 2006 o primeiro In-
forme Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, o que representou 
um divisor de águas para o tema no Brasil (CORADIN & TORTATO, 
2006; ZENNI et al. 2016). Esse inventário levou ao aumento da frequên- 
cia da publicação de normas legais e pesquisas científicas, incluindo 
duas edições da Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras, 
em 2009 e em 2018, ambas ainda com baixa implementação. 

Em 2021, o MMA tanto iniciou a atualização da lista nacional de 
espécies exóticas invasoras, quanto realizou uma consulta nacional 

4    Para entender melhor o 
assunto, sugerimos a leitura do 
artigo de DIAS (2021) constante 
da bibliografia.
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para identificar e desenvolver estratégias de prevenção da entrada no 
país de novas espécies exóticas invasoras e o controle do uso de águas 
de lastro pelos navios. Nesse ano também teve início a elaboração da 
avaliação nacional sobre o tema, sob a responsabilidade da Plataforma 
Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES)  (Ins-
tituto Hórus, Base de dados de espécies exóticas invasoras do Brasil 
Online; LATINI et al., 2016; LOPES, 2009; MORAES et al. 2018; VILE-
LA et al. 2001).

Na esfera estadual, foram publicadas instruções normativas e re-
soluções nos estados da região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul) e em dois estados da região Sudeste (São Paulo e Espírito 
Santo). E para orientar o controle de algumas espécies exóticas invaso-
ras mais problemáticas, como o javali e o mexilhão-dourado, o Ibama 
desenvolveu alguns planos de manejo. 

O QUE SÃO ORGANISMOS GENETICAMENTE 
MODIFICADOS?

Os transgênicos, ou organismos geneticamente modificados 
(OGMs), representam um aspecto complicado na temática da biodi-
versidade. Transgênico é um produto resultante de uma biotecnologia, 
que faz uso da biodiversidade. 

A biotecnologia depende da biodiversidade como fonte de mate-
rial inicial de pesquisa, embora cada vez mais sua produção, graças ao 
uso da computação e modelagem, esteja se tornando independente  
dela. Assim mesmo, a biodiversidade e os recursos genéticos continu-
am como fonte de inspiração de todo o trabalho de descobrimento de 
novas drogas e novos produtos com potencial de uso econômico. 

A questão dos transgênicos traz uma série de complicações por-
que é uma tecnologia nova, ainda sendo testada e com riscos ineren-
tes. Como toda tecnologia nova, a biotecnologia acena para uma série 
de possibilidades, algumas muito atraentes, como a redução do uso 
de agrotóxicos na agricultura, incorporando na própria planta subs-
tâncias tóxicas contra as pragas e doenças, e a incorporação de novas 
proteínas ou vitaminas nos alimentos (LEITE, 2000; REICHMANN, 
2002; VEIGA, 2007). 
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No Brasil, para novos produtos da biotecnologia, há legislação para 
responder aos desafios – se é permitido, se não é permitido e em que con-
dição é permitido ou não o uso de uma certa tecnologia e as salvaguardas 
a serem adotadas para evitar impactos nocivos aos ecossistemas naturais. 
Em relação aos produtos, é utilizada a prática de registro em órgãos públi-
cos nas respectivas áreas de competência (área da saúde, da agricultura 
e de meio ambiente) e a obediência às normas legais. O Brasil optou por 
criar um modelo misto para tratar dessa questão de transgênicos. 

No modelo adotado pelos Estados Unidos, não se criou agência 
especial para lidar com os transgênicos. Diversas agências, de proteção 
ambiental, de saúde e de agricultura, são as responsáveis pela análise 
de produtos transgênicos. Não foram criados legislação ou órgão espe-
cífico. Já o modelo europeu atuou em sentido contrário, ou seja, criou 
um órgão novo para centralizar a discussão e o processo de autorização 
de transgênicos. 

O Brasil adotou um modelo intermediário, com a edição da Lei de 
Biossegurança (Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, modificada pela 
Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005), que estabeleceu normas para 
uso de organismos geneticamente modificados (OGMs) e autorizou o 
Poder Executivo a criar a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio), além de outras providências (DIAS, 2002; BINSFELD, 2015). 

A lei de 1995 previa que os responsáveis pela concessão das au-
torizações são os órgãos de fiscalização dos ministérios da Saúde, do 
Meio Ambiente e da Agricultura, conforme a sua competência, mas 
a lei de 2005 conferiu competência absoluta à CTNBio, cassando a 
competência das agências setoriais de autorizarem o uso de OGM. 
Isso levou a Procuradoria Geral da República (PGR) a ingressar no 
Supremo Tribunal Federal (STF) com uma ação de inconstituciona-
lidade pela falta de cumprimento do Princípio da Precaução5. Essa 
ADIN encontra-se até hoje pendente de julgamento no STF.

Para complicar as coisas, no âmbito da CDB e do seu Protocolo 
de Cartagena sobre Biossegurança, os países discutem a conveniên-
cia de se exigir explicitamente a aplicação de regras de biossegurança 
para outras biotecnologias além de OGMs, como a biologia sintética, 
incluindo, em especial, a poderosa tecnologia CRISPR, que permite a 
alteração direta dos genes sem uso de transgenia (transferência de ma-
terial genético entre espécies).

5   O Princípio da Precaução 
foi adotado na Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio-92) e preconiza que se uma 
ação pode gerar dano ambiental 
irreversível, na ausência de 
consenso científico irrefutável, 
o ônus da prova cabe a quem 
pretende praticar o ato ou ação 
que pode vir a causar o dano.
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QUAIS OS PROBLEMAS DO ORDENAMENTO PESQUEIRO 
NO BRASIL?

O consumo de peixes vem crescendo em função da demanda de 
proteína animal dos países em desenvolvimento e com elevada taxa 
de crescimento populacional. No entanto, os dados de desembarques 
globais demonstram que a pesca marinha diminuiu cerca de 0,7 mi-
lhões de toneladas por ano desde a década de 1980, chegando a, pelo 
menos, 28% dos estoques de peixes do mundo sobreexplotados e 52% 
esgotados (FAO, 2009). Hoje, a frota pesqueira mundial é 2,5 vezes 
maior do que seria considerado sustentável; a biodiversidade marinha 
foi reduzida em biomassa em cerca de 80% desde o início da pesca in-
dustrial no século 20; e 80% dos estoques pesqueiros mundiais estão 
sobreexplotados ou ameaçados. 

A situação brasileira não difere do contexto global, agravada em 
virtude de as características de grande parte da zona marinha do país 
apresentarem baixa concentração de nutrientes e produtividade redu-
zida. Por isso, apesar da grande extensão da costa brasileira, não exis-
tem condições para a existência de recursos pesqueiros em quantida-
des significativas. Isso contraria a percepção comum de que essa região 
constitui fonte abundante ou inesgotável de recursos. 

A situação dos estoques pesqueiros brasileiros está cada vez mais 
crítica. A pesca continental inclui o desafio de gestão das espécies migra-
tórias e das barragens e é ameaçada pela degradação ambiental dos rios 
e demais zonas úmidas (como o desmatamento de matas ciliares, bar-
ramentos, poluição orgânica e química e aplicação de agrotóxicos), pelo 
peixamento de espécies exóticas e pela sobrepesca (AGOSTINHO et al. 
2007 e 2008; ALMEIDA, 2006; RUFFINO, 2004; ASSAD & BURSZTYN, 
2000; CASTELLO, 2007 e 2008; FABRÉ & BARTREM, 2005). Na área ma-
rinha, a sobrepesca já atingiu 80% dos estoques pesqueiros comerciais na 
costa Sul/Sudeste e 50% na costa Norte/Nordeste, enquanto as amea-
ças de poluição, lixo, degradação costeira, derramamentos de petróleo e 
as recentes mudanças climáticas, que trazem o aumento da temperatura 
da água do mar e acidez dos oceanos, vêm agravando sobremaneira esse 
quadro (DIAS-NETO, 2003; MMA, 2006; DIAS-NETO & DIAS, 2015). 

Além disso, reduções severas dos estoques pesqueiros podem al-
terar a estrutura genética das populações, prejudicando o potencial de 
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recuperação dessas unidades populacionais e desencadear mudanças 
mais amplas do ecossistema, ameaçando a subsistência e pondo em 
perigo a segurança alimentar e os esforços para a redução da fome. 

Estratégias de conservação
Nas últimas décadas, os cientistas pesqueiros têm questionado 

a efetividade dos métodos e as estratégias utilizadas até o momen-
to para o manejo e a conservação dos recursos pesqueiros. A gestão 
dos recursos pesqueiros é essencialmente baseada nos modelos de 
avaliação de estoques, com foco na biologia de uma ou outra espécie 
alvo e, até certo ponto, na economia das operações de pesca, sem a 
inclusão de questões ecossistêmicas e também sociais. 

Para piorar essa situação, com a criação do Ministério da Pesca e da 
Aquicultura o governo brasileiro deixou de coletar dados sobre estatística 
pesqueira a partir de 2011. Deve-se destacar, ainda, que a pesca comercial 
no Brasil é fortemente subsidiada pelo governo desde a criação da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE6), em 1962, o que 
estimula a sobrepesca e a insustentabilidade do setor (ABDALLAH & SU-
MAILA, 2006; GIULIETTI & ASSUMPÇÃO 1995; DIAS-NETO, 2010; 
GOULARTI FILHO, 2017; ISHISAKI & PRATES, 2021).

Pode-se afirmar que as limitações dos modelos convencionais ou 
tradicionais de manejo da atividade pesqueira vêm provocando um re-
direcionamento mundial na forma de lidar com a exploração pesqueira, 
passando de uma abordagem univariada ou do uso de modelos mono-
específicos para uma visão integrada e ecossistêmica. Assim, questões 
socioculturais passam a pesar na tomada de decisões e substituem a 
abordagem reducionista, na qual é suficiente o simples controle do es-
forço de pesca sobre um dado recurso, o que não é suficiente para o 
alcance da sustentabilidade7.

Surgem novas abordagens sobre como realizar o manejo de recur-
sos pesqueiros, particularmente para países em desenvolvimento, in-
cluindo enfoques metodológicos que enfatizam os objetivos da gestão 
da pesca e os processos de decisão participativos. Entre elas, estão no-
vos regimes de governança, como a gestão baseada na comunidade e a 
gestão compartilhada, que têm o potencial de tratar o desenvolvimen-
to comunitário como parte integral da gestão dos recursos pesquei-
ros e o manejo por meio do estabelecimento de zonas de exclusão de 

6    Extinta em 1989 quando foi 
criado o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama).

7    Sobre sustentabilidade, 
sugerimos a leitura do capítulo 
a respeito deste tema nesta 
publicação.
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pesca ou da implementação de unidades de conservação, com diferen-
tes regimes de uso (VIANA et al. 2007; KALIKOSKI, 2009; CAMPOS-
-SILVA & PERES, 2016).

QUAIS OS PROBLEMAS DA CAÇA DE ESPÉCIES 
SILVESTRES NO BRASIL?

Embora os humanos sejam espécies onívoras, com forte predomi-
nância de ingestão de alimentos vegetais, o consumo de carne sempre 
fez parte de nossa dieta. Em algumas populações, o consumo de carne 
animal é pronunciado, como entre os Inuits, no ártico (onde as plantas 
não crescem), ou entre povos litorâneos, de ilhas oceânicas ou ribei-
rinhos da Amazônia que apresentam um alto consumo de pescado e 
frutos do mar. Já a intensidade da caça de animais terrestres sempre 
foi inferior durante a maior parte da evolução humana devido às bai-
xas densidades populacionais e ao caráter nômade ou seminômade das 
populações humanas tribais. 

Isso mudou com o crescimento do comércio internacional de peles 
de animais capturados por povos indígenas, bem representado pela cria-
ção, em 1670, da empresa mais antiga ainda em operação nas Américas: 
a Companhia da Baia de Hudson. Os arquivos da empresa, com regis-
tros preciosos de todos os animais abatidos e peles comercializadas ano 
a ano em mais de três séculos, estão depositados nos Arquivos de Ma-
nitoba, no Canadá, e oferecem a série de registro temporal mais longa 
do mundo com dados de flutuação populacional de animais de grande 
e médio porte (HOUSTON et al. 2003; REYNOLDS & PERES, 2006). 

O que mais se aproxima no Brasil são registros incompletos da 
caça de baleias, peixes-boi e tartarugas no período colonial e imperial 
e as estatísticas, no século 20, de desembarque de pescado e de expor-
tação de peles de animais aquáticos e terrestres amazônicos a partir de 
Manaus (ver ANTUNES, 2014 e 2016).

Nos últimos trinta anos, com o aumento da fiscalização de atividades 
ilegais, começamos a ter relatórios e estudos sobre o tráfico ilegal de vida 
silvestre (BIGGS et al. 2016; CHARITY & FERREIRA 2020; MARQUES 
2021; RENCTAS 2001 e 2016; VON HALLE,  2018; ANAGNOSTOU & 
BIGGS et al. 2016; DOBERSTEIN, 2021). No contexto mundial, o Brasil 
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não aparece como um dos maiores focos desse tráfico, mas vários grupos 
de animais brasileiros estão em destaque no comércio internacional, em 
particular os psitacídeos, os peixes ornamentais e os primatas.

QUAIS OS PROBLEMAS DO ORDENAMENTO FLORESTAL 
DO BRASIL?

Durante o Período Colonial, a Coroa Portuguesa definiu como 
monopólio real a exploração das chamadas madeiras-de-lei (para a 
construção naval, principalmente), regulamentou a exploração do pau-
-brasil (Regimento Pau-Brasil de 1607) e estabeleceu distância mínima 
entre os engenhos de cana-de-açúcar para evitar o esgotamento das 
florestas na extração de madeira e lenha para uso nos engenhos. Já as 
Constituições do Império e da República Velha não previram regras 
para a exploração dos recursos naturais, inclusive os florestais, reco-
nhecendo o direito pleno da propriedade privada.

Segundo Castro (2002), o Regimento do Pau-Brasil estabeleceu, 
pela primeira vez na história do Brasil, áreas reservadas, “com todas 
as penas e defesas que têm as Coutadas Reais” (Reservas Florestais), 
visando dar condições para o manejo e a conservação do pau-brasil. 
É importante destacar que, na Colônia, a instituição de áreas reser-
vadas não visava proteger áreas para o deleite e usufruto da nobreza. 
Tratava-se, sim, de um instrumento fundamental para a execução de 
uma política florestal conservadora dos recursos explorados. Portanto, 
o Regimento de 1605 mudava o enfoque da política florestal vigen-
te até então, colocando-a, pode-se dizer, sob um novo paradigma, a 
do manejo sustentado do pau-brasil. Além de as árvores continuarem 
propriedade do Reino, procurando garantir um estoque de reserva, as 
áreas onde elas haviam crescido eram reservadas, procurando-se, dessa 
forma, garantir a regeneração do estoque. 

Ainda segundo Castro (2002), é no parágrafo oitavo do Regimento 
do Pau-Brasil que se encontram estabelecidos os primeiros critérios 
para o manejo florestal no Brasil. Em primeiro lugar, define-se que toda 
a área de ocorrência do pau-brasil ficava protegida e não poderia ser 
desmatada. Em segundo lugar, ao se constatar “que a causa de se ex-
tinguirem as matas do dito pau como hoje estão, e não tornarem as 
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árvores a brotar, é pelo mau modo com que se fazem os cortes, não lhe 
deixando ramos e varas, que vão crescendo, e por se lhe por fogo nas 
raízes”, ficou estabelecido que nessas matas a única atividade possível 
era a exploração, sob licença, da madeira tintorial. Impunha-se como 
condição para tal licença que se tivesse “muito tento à conservação das 
árvores para que tornem a brotar, deixando-lhe varas, e troncos com 
que os possam fazer e os que o contrário fizerem serão castigados...”. 
O Regimento enfatizou um mecanismo de regeneração natural pouco 
valorizado atualmente no manejo de floresta nativa: a rebrota. Esse é 
um importante meio pelo qual a mata se regenera.

A Constituição Federal, desde a de 1934 até a atual, de 1988, re-
conhece o direito de propriedade desde que respeitados os interesses 
sociais e coletivos. Entre esses, está a obrigação de proteção do meio 
ambiente e o uso racional dos recursos naturais. Com base nesse man-
damento constitucional, o Código Florestal estabelecido em 1934, atu-
alizado em 1965 e profundamente alterado em 2012, exige que uma 
parte das florestas e outras formas de vegetação nativa dentro das 
propriedades rurais seja protegida ou mantida, sob duas formas: as 
Áreas de Preservação Permanente (APP) ao longo dos rios, lagoas e 
cabeceiras e nas encostas íngremes e nos topos dos morros; e as áre-
as de Reserva Legal (RL), que precisam ser conservadas, mas podem 
ser objeto do uso econômico seletivo sustentável, num percentual das 
propriedades privadas que varia de 20% na maior parte do território 
extra-amazônico, 35% nas regiões de cerrado na Amazônia Legal e 80% 
na área de floresta da Amazônia Legal.

Apesar desse aparato legal, o Estado Brasileiro nunca priorizou 
uma política de exploração florestal sustentável, e os órgãos públicos 
florestais (desde o antigo Serviço Florestal Brasileiro criado em 1926 
e seus sucessores até 2004) nunca tiveram condições efetivas para 
orientar, fiscalizar e coibir a grilagem de terras públicas e a explora-
ção ilegal de madeira. Pelo contrário, a tradição governamental tem 
sido promover a ocupação e o desmatamento das florestas, seja nas 
concessões para a construção de estradas de ferro desde meados do 
Século XIX, seja na Região Amazônica e no cerrado após a Segunda 
Guerra Mundial, com a construção de estradas e de barragens para 
grandes hidrelétricas, criação de agrovilas, aterramento de várzeas e 
ocupação agrícola. 
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Por muito tempo, as únicas iniciativas de gestão florestal eram 
os incentivos fiscais e econômicos para o estabelecimento de grandes 
plantios florestais homogêneos de eucalipto e pinheiro, destinados a 
abastecer as estradas de ferro com dormentes e as usinas de ferro gusa 
e siderúrgicas com carvão vegetal. A implantação de grandes plantios 
de seringueira na Amazônia pelo industrial Henry Ford foi um grande 
fracasso, devido ao dano causado por um fungo, o mal-das-folhas. A 
exploração e manejo sustentado de florestas nativas só veio a receber 
atenção privada e governamental nas últimas décadas, com a introdu-
ção de certificação florestal e sistema de concessão de exploração flo-
restal por empresas privadas dentro de Florestas Nacionais. Entretan-
to, ainda hoje mais de 90% de toda a madeira comercializada no Brasil 
é de origem ilegal.

Sobre os desafios globais de exploração florestal e desmatamen-
tos, ver Fujihara et al. (2009), Leão (2000), Perlin (1989) e Williams 
(2003). Sobre a história da exploração florestal na Mata Atlântica, ver 
Cabral (2014), Carvalho & Nodari (2010), Castro (2002), Dean (1995) 
e Miller (2000). Sobre a história da exploração florestal da Amazônia, 
ver Capobianco (2021), Dean (1987), Ferreira (2017), Hecht & Cock-
burn (1989), Imaflora (2005), Porro (2009), MMA (2001), SBF (2009 
e 2019) e Stec & Ainbinder (2021). 

QUANTAS ESPÉCIES AMEAÇADAS SÃO RECONHECIDAS 
NO BRASIL?

A primeira lista oficial de espécies reconhecidas como ameaçadas 
de extinção no Brasil foi publicada em 1968 pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF), na qual constavam 44 espécies da 
fauna, incluindo mamíferos, aves e répteis, e 13 da flora (Portaria IBDF 
nº 303, de 1968). Em 1972, a Academia Brasileira de Ciências publicou 
subsídios científicos para essa lista. Desde então, outras listas de âmbito 
nacional e estadual (RS, SC, PR, SP, RJ, ES, MG, BA e PA) foram estabe-
lecidas, tendo sido as últimas elaboradas pelo Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e pelo Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro (JBRJ), e formalmente estabelecidas por portarias do Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) em dezembro de 2014. 
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A Portaria MMA no 443, de 2014, atualizou a Lista Vermelha das 
plantas brasileiras ameaçadas de extinção, substituindo a lista anterior, 
de 2008. Essa nova lista foi elaborada sob a coordenação do Centro 
Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora) do JBRJ, com base na 
avaliação de 4.587 espécies incluídas na lista nacional de 2008 (que lis-
tou também muitas espécies com deficiência de dados), sete listas es-
taduais e listas da União Internacional para Conservação da Natureza 
(IUCN, de sua sigla em inglês). Foram reconhecidas 2.223 espécies de 
plantas como ameaçadas de extinção, agrupadas em diversos estágios 
de ameaça. Isso representou um aumento de cinco vezes em relação à 
lista de 2008. O bioma Mata Atlântica abriga o maior número de es-
pécies ameaçadas, 1.331, seguido do bioma Cerrado, com 677 espécies. 
Há outras avaliações publicadas pelo CNCFlora, mas ainda não foram 
oficializadas (MARTINELLI et al. 2013, 2014 e 2018).

A Portaria MMA no 444, também de 2014, atualizou a lista de espé-
cies de vertebrados (exceto peixes) e de invertebrados terrestres, substi-
tuindo a lista anterior, editada em 2003. Por sua vez, a Portaria MMA no 

445, de 2014, atualizou a lista de espécies de peixes e de invertebrados 
aquáticos, substituindo as listas anteriores de 2004 e de 2005. Ambas 
as listas de fauna foram baseadas nos estudos coordenados pelo ICM-
Bio, que avaliou um total de 12.256 espécies, incluindo todas as espécies 
brasileiras então conhecidas de vertebrados, em um esforço que envol-
veu 1.383 especialistas. As listas de 2014 reconheceram 1.173 espécies 
da fauna como ameaçadas de extinção, dobrando o número de espécies 
reconhecidas nas listas de 2003 a 2005 (SUBIRÁ, 2018). 

No Dia Internacional da Biodiversidade, 22 de maio de 2018, foi 
assinado o acordo para a implementação do Projeto Pró-Espécies, fi-
nanciado pelo Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF, da sua si-
gla em inglês), com mais de US$ 13 milhões e contrapartidas equivalen-
tes a quase US$ 51 milhões. Esse projeto é um grande impulso às ações 
voltadas à conservação das espécies ameaçadas no Brasil, baseadas nos 
dados apresentados nos recentes livros vermelhos da flora e da fauna 
brasileira e nas recomendações dos Planos de Ação Nacionais (PAN) 
existentes e nos Planos de Ação Territoriais (PAT) em desenvolvimen-
to com o apoio do projeto. 

Os PAN orientam o que fazer com as espécies oficialmente ame-
açadas de extinção. Avalia-se que cerca de três quartos das espécies 
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brasileiras ameaçadas de extinção possuam parte de suas populações 
protegidas por Unidades de Conservação ou estejam contempladas 
em Planos de Ações Nacionais, ou ambos – são cerca de 70 PAN e 
PAT, que contemplam cerca de 700 espécies ameaçadas.

QUAIS AS PRINCIPAIS INICIATIVAS DE CONSERVAÇÃO DA 
NATUREZA NO BRASIL?

Possivelmente, a primeira iniciativa pública e significativa de con-
servação e restauração da natureza no Brasil foi o Reflorestamento da 
Floresta da Tijuca, nas montanhas da cidade do Rio de Janeiro, coorde-
nada por Manuel Gomes Archer e Luís Escragnolle, entre 1861 e 1888, 
motivada pela escassez de água para abastecimento público causada 
pelos desmatamentos associados ao plantio de café (DRUMMOND, 
1988; BANDEIRA, 1993; HEYNEMANN, 1995).

Na década de 1930, foram organizados três importantes congres-
sos científicos na cidade do Rio de Janeiro: o 1º Congresso dos Proble-
mas do Nordeste (1933); a 1ª Conferência Brasileira de Proteção à Na-
tureza (1934) e; o 1º Congresso Sul-Americano de Botânica (1938). Em 
1934 e 1935, o botânico do Museu Nacional, Alberto José de Sampaio, 
publicou os livros “Fitogeografia do Brasil” e “Biogeografia Dinâmica:  
a Natureza e o Homem no Brasil”. 

Entre as décadas de 1920 e 1950, foram criadas as primeiras so-
ciedades científicas conservacionistas, com destaque para a Sociedade 
dos Amigos das Árvores (1931), a Sociedade de Biologia do Rio de Ja-
neiro e do Brasil (1923), a Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB 
(1934), a Sociedade de Amigos da Flora Brasílica (1939), a Associação 
de Defesa da Flora e da Fauna do Meio Ambiente (1956), a Sociedade 
Brasileira de Silvicultura – SBS (1955), a União Protetora da Natureza 
(1955-63) e a Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza – 
FBCN (1958). 

As primeiras instituições florestais do país surgiram entre 1903 e 
1967, com destaque para o Serviço Florestal da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro (1903-71), o Serviço/Instituto Florestal do Estado de 
São Paulo (1911-presente), a Superintendência de Defesa da Borracha 
(1912-89), o antigo Serviço Florestal do Brasil (1926-62), o Instituto 
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Florestal do Estado de Minas Gerais (1933-presente), o Conselho Flo-
restal Federal (1934-67), o Instituto Nacional do Pinho – INP (1941-
67), o Departamento de Recursos Naturais Renováveis do Ministério 
da Agricultura (1962-89) e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal – IBDF (1967-89).

Já o período de criação das primeiras instituições de ensino flo-
restal e pesquisa foi de 1930 a 1974, o que inclui o Departamento de 
Silvicultura da Escola Superior de Agricultura e Veterinária (1930, Vi-
çosa), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (1938), 
o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas – CNEPA 
(1938-1973, substituído pela EMBRAPA), o Instituto Agronômico do 
Norte –IAN (1939-76), o Conselho Nacional de Pesquisas – CNPq 
(1951), o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA (1954), 
o Instituto de Conservação da Natureza, Rio de Janeiro (1959-75), a 
Escola Superior de Florestas, (1960, Viçosa), a Faculdade de Florestas, 
UFPR (1963), com os primeiros cursos de mestrado e doutorado em 
Engenharia Florestal (1982), o Centro de Pesquisa do Cacau – CEPEC 
(1963), a Escola de Florestas, UFRRJ (1967), o Instituto de Pesquisas 
e Estudos Florestais – IPEF (1968, Piracicaba) e a Sociedade de In-
vestigações Florestais – SIF (1974, Viçosa). Registre-se ainda que, a 
partir da década de 1970, houve grande expansão dos cursos de pós-
-graduação no Brasil.

A partir de 1973, os primeiros órgãos públicos ambientais criados 
em nível federal (Secretaria Especial de Meio Ambiente – Sema, Ins-
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal – IBDF, Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca – Sudepe e Superintendência do 
Desenvolvimento da Borracha – SUDHEVEA) foram fundidos, dan-
do origem em 1989 ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama). A partir dessa época, houve 
também grande expansão da rede brasileira de unidades de conserva-
ção e de projetos de conservação de espécies ameaçadas de extinção, 
focados, inicialmente, na conservação de tartarugas marinhas, tartaru-
gas amazônicas, baleias e golfinhos, peixes-boi, micos-leões, muriquis, 
aves migratórias, papagaios e araras etc. (BOLAM et al. 2021; BONES 
E HASSE, 2007; BRANCALION et al. 2015; CORRÊA  et al. 2005; DE-
VELEY et al. 2020; DOUROJEANNI & JORGE PÁDUA, 2001; JORGE 
PÁDUA, 2015; OVERBECK et al. 2015; PÁDUA & VIOLA, 1987; PAI-
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VA, 1999; URBAN, 1998 e 2001). As principais iniciativas de conser-
vação na zona marinha estão descritas em Andrade (2006), Engel & 
Marcovaldi (2007), Palazzo Jr.et al. (2007), Luna & Passavante (2010) 
e Neves (2013). Informações sobre iniciativas nos diferentes biomas 
continentais estão disponíveis em Alho et al. (2019), Cruz et al. (2020), 
Dias (1993), Gariglio et al. (2010), Grelle et al. (2021), Leal et al. (2003), 
Overbeck et al. (2007), Rezende et al. (2018), Ribeiro et al. (2001) e 
Vélez et al. (2009).

QUAL O PAPEL DO SETOR EMPRESARIAL NA 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE?

Da mesma forma que a sociedade civil, o setor empresarial tem 
oferecido contribuições importantes para a conservação da biodiversi-
dade, destacando-se a criação de reservas particulares de proteção da 
natureza (RPPN) e outras formas de reservas privadas, como a Reserva 
Florestal de Linhares ou Reserva Natural Vale, no Espírito Santo, com 
22.000 hectares, criada pela então Vale do Rio Doce (hoje apenas Vale) 
em 1951 e oficializada em 1978. 

Outras empresas, especialmente dos setores de mineração e de 
papel e celulose, têm criado reservas privadas em diferentes regiões do 
país, como a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Fazen-
da Monte Alegre e o Parque Ecológico em Telêmaco Borba, no Paraná, 
da empresa Klabin, com cerca de 20.000 hectares. No total, a empresa 
conserva mais de 248 mil hectares de florestas nativas no Paraná, em 
Santa Catarina e em São Paulo.

Mais recentemente, em 2021, a empresa Suzano lançou um com-
promisso global com a biodiversidade, por meio da criação de RPPNs, 
visando estabelecer corredores ecológicos, conectando, ao menos, 
500.000 hectares de remanescentes florestais e de cerrado em suas 
fazendas no Maranhão, no Mato Grosso do Sul, em São Paulo e no Es-
pírito Santo, que contam com cerca de 900.000 hectares de vegetação 
natural protegidas. 

Também a Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza 
merece destaque por manter duas RPPNs: a Salto Morato, em Gua-
raqueçaba, no Paraná, com 2.253 hectares e criada em 1994, e a Serra 
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do Tombador, em Cavalcante, em Goiás, com 8.730 hectares e criada 
em 2009. Além disso, a Fundação financiou mais de 1.500 projetos de 
pesquisa e conservação de espécies ameaçadas de extinção em todo o 
país, desde 1990. 

Outros exemplos de contribuição das empresas incluem: a Vale, 
que estabeleceu nos anos de 1980 convênio com o IBAMA e depois 
com o ICMBIO para a vigilância e proteção do mosaico de unidades de 
conservação federais em Carajás, no Pará; a Votorantim Cimentos que, 
desde 2012, mantém a Reserva Legado das Águas, na Serra do Mar, no 
sul de São Paulo, com 31.000 hectares; e a Companhia Brasileira de 
Alumínio do Grupo Votorantim que, em 2017, criou a Reserva Legado 
Verdes do Cerrado, uma Reserva Privada de Desenvolvimento Susten-
tável (RPDS), em Niquelândia (GO), com 32.000 hectares. 

Além dessas contribuições, nas últimas duas décadas várias em-
presas brasileiras têm assumido compromissos mais amplos com a 
proteção do meio ambiente e com a sustentabilidade. Como resul-
tado, o Brasil é o país com o maior número de empresas (mais de 
1.400) que firmaram compromisso com os dez princípios da inicia-
tiva Global Compact, da ONU, criada em 2000. Além disso, várias 
empresas aderiram aos oito compromissos da Carta Empresarial pela 
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade, lançada em 2010 
pelo Movimento Empresarial Brasileiro pela Biodiversidade (MEBB); 
à Iniciativa Brasileira Negócios e Biodiversidade, estabelecida em 
2012 pela CNI, CEBDS e Instituto Life; e às nove metas do Compro-
misso Empresarial Brasileiro para a Biodiversidade, estabelecido pelo 
CEBDS em 2019.

Adicionalmente, observa-se um movimento salutar no sistema 
financeiro internacional e nacional para restringir investimentos e 
empréstimos para empresas e projetos que causam grandes impactos 
ambientais, com destaque para a iniciativa dos Princípios do Equa-
dor8, estabelecida em 2003, e mais recentemente para a crescente 
demanda pela adoção de práticas de ESG (environmental, social and 
corporate governance)9. Em 2021, por exemplo, o Banco Central do 
Brasil publicou o primeiro relatório sobre riscos sociais, ambientais 
e climáticos. No mesmo ano, houve grande adesão de empresas de 
todo o mundo à Business for Nature’s Call to Action, lançada pela 
Business for Nature Coalition.

8   Os Princípios do Equador 
constituem um conjunto de 
critérios socioambientais 
de adoção voluntária por 
instituições financeiras em 
nível mundial, concebidos 
para servir como uma base e 
uma estrutura comuns para 
que essas instituições possam 
identificar, avaliar e gerenciar 
os riscos socioambientais no 
financiamento de projetos.

9    Refere-se às práticas sociais, 
ambientais e de governança de 
uma organização. Nos últimos 
tempos, o termo ESG tem 
ganhado grande visibilidade, 
graças à crescente preocupação 
do mercado financeiro sobre a 
sustentabilidade. As questões 
ambientais, sociais e de 
governança passaram a ser 
consideradas essenciais nas 
análises de riscos e nas decisões 
de investimentos, colocando 
forte pressão sobre o setor 
empresarial.
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QUAL O PAPEL DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA 
CONSERVAÇÃO NO BRASIL?

O início do planejamento de conservação da biodiversidade no 
Brasil foi voltado para a Amazônia, no âmbito do Projeto de Desenvol-
vimento e Pesquisa Florestal (PRODEPEF), uma parceria entre o IBDF, 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a 
FAO (Wetterberg et al., 1976 e 1978). A iniciativa fez uso da mais atu-
alizada informação científica sobre a biogeografia da região e resultou 
no primeiro Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil 
(IBDF & FBCN, 1979 e 1982) e na criação das primeiras áreas protegi-
das na região. 

Nas décadas de 1970 e 1980, o governo brasileiro implementou 
o Programa RadamBrasil, que promoveu o mapeamento dos recursos 
naturais com o uso de radar lateral em aeronaves em todo o território 
nacional, sob a coordenação do Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) e, depois, do IBGE.

A partir de 1992, o governo implementou o Programa Zoneamento 
Ecológico-Econômico no Brasil, que propiciou a elaboração de dezenas 
de estudos e propostas de zoneamentos ecológicos-econômicos nos 
estados da região Amazônica, do Centro-Oeste e do Nordeste.  

Na década de 1990 foi realizado o “Workshop 90: Prioridades Bioló-
gicas para Conservação da Amazônia”, promovido por Conservation Inter-
national, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) e IBAMA 
(Conservation International, 1991) e um workshop sobre áreas prioritárias 
para biodiversidade na Mata Atlântica do Nordeste, promovido pela So-
ciedade Nordestina de Ecologia (SNE) e parceiros no Recife em 1993. 

Em seguida, o MMA organizou cinco workshops, entre 1996 e 2000, 
reunindo muitos especialistas – um para a Caatinga, outro para Cerra-
do e Pantanal, outro para Mata Atlântica e Campos Sulinos, um para 
a Amazônia e um para a Zona Costeira e Marinha. Em 2002, o MMA 
consolidou as propostas emanadas desses encontros no livro Biodiver-
sidade Brasileira: Avaliação e Identificação de Áreas e Ações Prioritárias 
para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 
Biodiversidade Brasileira e, no mapa mural, publicado em 2003, Áreas 
Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de 
Benefícios da Biodiversidade Brasileira. 
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Em 2004, o Decreto nº 4.703, de 21 de maio, deu competência for-
mal ao MMA para a identificação de áreas prioritárias para a conserva-
ção, utilização sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade. 
Assim, o mapeamento de áreas prioritárias viria a ser atualizado pelo 
MMA por meio de novas portarias editadas em 2007, 2016 e 2018.

As duas grandes iniciativas de planejamento da conservação da 
biodiversidade da Amazônia brasileira – uma liderada pelo IBDF, no 
final do anos 1970 e início dos anos 1980, e a outra pelo MMA, no final 
dos anos 1990 e nas duas primeiras décadas do século 21 –, tiveram 
muito impacto ao estabelecerem sólidas bases científicas para a criação 
de uma ampla e representativa rede de áreas protegidas. 

Esse esforço permitiu alcançar as Metas Nacionais de Biodiver-
sidade para 2010 e para 2020 de chegar a 30% do bioma Amazônia 
protegido em unidades de conservação, as quais, somadas aos cerca 
de 20% do bioma protegidos por terras indígenas, permitiram ao país, 
em apenas 30 anos, assegurar a conservação de 50% desse bioma e de 
mais de 25% da zona marinha brasileira (que inclui o Mar Territorial e 
a Zona Econômica Exclusiva).

QUAIS AS CATEGORIAS DE ÁREAS PROTEGIDAS 
EXISTENTES NO BRASIL?

As primeiras áreas públicas protegidas no Brasil foram a Reser-
va Florestal do Utinga (1881), em Belém, transformada, em 1993, no 
Parque Estadual do Utinga; o Horto Botânico na Serra da Cantareira 
(1897), em São Paulo; o Horto Florestal do Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro (1911); a Reserva Florestal do Acre (1911); a Estação Bioló-
gica de Itatiaia (1914), vinculada ao Jardim Botânico do Rio de Janei-
ro e transformada em parque nacional em 1937; o Horto Florestal de 
Dois Irmãos (1916), no Recife; o Parque Nacional do Itatiaia (1937); 
o Parque Nacional do Iguaçu (1939); o Parque Nacional da Serra dos 
Órgãos (1939); a Estação Biológica de Santa Lúcia (1939), no Espírito 
Santo; o Horto Florestal de Pelotas (1945), no Rio Grande do Sul; a 
Floresta Nacional do Araripe-Apodi (1946), em Pernambuco e Ceará; 
a Reserva Floresta Estadual do Turvo (1947), no Rio Grande do Sul; e 
três parques florestais (atuais florestas nacionais) criados no Rio Gran-
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de do Sul pelo antigo Instituto Nacional do Pinho, entre 1945 e 1948, 
nos municípios de São Francisco de Paula, Passo Fundo e Canela.

Em 1959 foram criados mais três parques nacionais: Aparados da 
Serra, no Rio Grande do Sul; Araguaia, em Goiás (no atual Tocantins); e 
o de Ubajara, no Ceará. Os primeiros parques nacionais no bioma Cer-
rado foram criados em 1961: o Parque Nacional de Brasília; o Parque 
Nacional das Emas; e o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, os 
dois últimos em Goiás. A primeira área protegida federal na Amazônia, 
a Floresta Nacional do Tapajós, só foi criada em 1974 e a primeira área 
federal protegida no Pantanal, o Parque Nacional do Pantanal Mato-
grossense, só foi criado em 1981.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), ins-
tituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Lei do SNUC), re-
conhece 12 categorias de Unidades de Conservação, as quais podem 
ser criadas pelos três níveis de governo (União, Estados ou Distrito 
Federal e Municípios), e que são agrupadas em duas classes – as de 
Proteção Integral e as de Uso Sustentável.

Em 2006, foi instituído, por decreto, o Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas (PNAP), elencando princípios, diretrizes e estratégias 
para a gestão das unidades de conservação (reconhecidas pelo SNUC), 
das terras indígenas e das terras ocupadas por remanescentes das comu-
nidades dos quilombos (conhecidas como Territórios Quilombolas), e 
para suas zonas de amortecimento e zonas de exclusão de pesca.

A lista completa e atualizada das unidades de conservação existen-
tes no Brasil consta do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(CNUC), gerido pelo MMA. As terras indígenas reconhecidas encon-
tram-se nos portais e publicações da Fundação Nacional do Índio (Fu-
nai) e do Instituto Socioambiental (ISA). Este último também traz infor-
mações sobre os territórios quilombolas, cujo reconhecimento compete 
ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).

Entre as áreas legalmente protegidas, estão as Áreas de Preser-
vação Permanente (APP) e as Reservas Legais, regidas pelo Código 
Florestal, conforme mencionado anteriormente (ver a seção sobre o 
ordenamento florestal, acima). 

Além disso, várias áreas nacionais protegidas são reconhecidas in-
ternacionalmente por convenções ratificadas pelo Brasil (Convenção 
para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural; Conven-
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ção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional – Convenção de 
Ramsar; e Programa “O Homem e a Biosfera”, da Unesco).

Desde 2004, foram realizadas cerca de 4.300 avaliações de efetivi-
dade de gestão das unidades de conservação brasileiras, além de duas 
específicas para RPPNs e mosaicos de UCs. Essas avaliações constata-
ram uma contínua melhora na efetividade de gestão. A avaliação mais 
recente foi realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

QUAIS AS CONVENÇÕES DA ONU QUE PROTEGEM A 
BIODIVERSIDADE?

Os primeiros acordos internacionais relacionados à proteção da 
biodiversidade foram firmados a partir do início do século 20, tiveram 
caráter regional e focavam sua atenção em apenas alguns componentes 
da biodiversidade, como aves migratórias. 

Somente após a Segunda Guerra Mundial é que convenções glo-
bais foram acordadas, mas  ainda focadas em alguns componentes da 
biodiversidade: Convenção Internacional para Regulamentação da 
Pesca da Baleia (1946); Convenção Internacional para a Proteção dos 
Vegetais (1951); Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância In-
ternacional (Convenção de Ramsar, 1971); Convenção do Patrimônio 
Mundial Cultural e Natural (1972); Convenção sobre o Comércio In-
ternacional de Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção (CITES, 1973); Convenção para a Proteção de Espécies Migra-
tórias de Animais Selvagens (CMS ou Convenção de Bonn, 1979); e 
Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para Agricultura e 
Alimentação (TIRFAA, 2001). 

Apenas em 1992, no âmbito da Conferência Rio – 9210,  é que foi 
acordada uma convenção global, tratando de todos os aspectos da bio-
diversidade: a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB).

A CDB conta com a adesão quase completa dos países da ONU 
e já gerou dois protocolos vinculantes: o Protocolo de Cartagena de 
Biossegurança e o Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos Ge-
néticos e Repartição de Benefícios. Entre os compromissos acordados 
pelos países membros, destacam-se desenvolver e aprovar estratégias 
e planos de ação nacionais sobre biodiversidade e elaborar e submeter 

10    A respeito da Conferência 
Rio-92, ver o capítulo sobre 
Sustentabilidade desta 
publicação.
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relatórios nacionais regulares sobre o estado de implementação dos 
compromissos assumidos. 

Esta Convenção inspirou e apoiou tecnicamente os países a ela-
borarem e desenvolverem os marcos legais e institucionais e políticas 
destinadas a promover a conservação e o uso sustentável da biodiver-
sidade com biossegurança e com repartição dos benefícios derivados 
do uso de recursos genéticos. 

O Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global Environment Fa-
cility – GEF), que é o mecanismo financeiro da CDB, já apoiou mais de 
1.300 projetos de biodiversidade em 155 países, totalizando recursos 
superiores a US$ 5 bilhões em doações e alavancando mais de US$ 10 
bilhões em recursos de cofinanciamento. 

Em 2010, a 10ª Conferência das Partes da CDB, realizada em Na-
goia, Japão, adotou o Plano Estratégico Global de Biodiversidade para 
o período 2011-2020, incluindo as 20 Metas Globais de Aichi e o Plano 
Estratégico Global de Biossegurança para 2011-2020, assim como atua-
lizou as 16 metas da Estratégia Global de Conservação de Plantas para 
o período 2011-2020. 

As recentes informações submetidas pelos países membros em seus 
relatórios nacionais, juntamente com dados da literatura científica, per-
mitiram ao Secretariado da CDB elaborar o 5º relatório do Panorama 
Global da Biodiversidade (GBO5) com uma avaliação da implementa-
ção das Metas de Aichi, em que duas conclusões se evidenciam: houve 
progresso na implementação por todos os países e os próprios países-
-membros reconhecem que os progressos realizados, na maior parte, não 
foram suficientes para o alcance pleno das Metas de Aichi e das Metas 
Nacionais em 2020. O documento aponta, ainda, que, em geral, o nível 
de ambição dos objetivos e das metas nacionais não alcançam o mesmo 
nível de ambição do plano global e das Metas de Aichi. 

Uma análise das razões desse fracasso permite-nos verificar que as 
Metas de Aichi são muito ambiciosas; que dez anos é um prazo muito 
curto para o alcance da maioria das metas; que os recursos financei-
ros disponibilizados por várias fontes foram insuficientes; que o nível 
de apoio nos países ficou aquém do necessário e, acima de tudo, que 
as ações implementadas se mostraram insuficientes para se contrapor 
aos fatores que promovem a perda e degradação da biodiversidade. A 
maior parte desses fatores está fora da alçada de competência da CDB 
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e dos órgãos regionais, nacionais e subnacionais de meio ambiente. 
Sintomaticamente, a Meta de Aichi que registrou os maiores pro-

gressos foi a nº 11, relativa a áreas protegidas, tema intrinsecamente 
associado aos órgãos ambientais. No início de 2022, foi publicada uma 
avaliação independente que reuniu muitos indicadores para compor 
índices relativos ao progresso dos cinco objetivos do plano estratégico 
2011-2020, que abrange as 20 Metas de Aichi, e índices relativos a uma 
matriz estado, pressão e resposta, que permitiram concluir que a CDB 
teve impacto muito significativo na proteção global da biodiversidade 
(ver HU et al., 2022).

Para 2022, está previsto que a 15ª Conferência das Partes da CDB, 
a ser realizada em Kunming, China, estabeleça o novo Plano Estratégico 
Global de Biodiversidade Pós-2020, contendo quatro objetivos de longo 
prazo (para 2050), cerca de 10 objetivos de médio prazo (para 2030), 
cerca de 21 metas globais de ação (para 2030) e um conjunto correspon-
dente de indicadores e mecanismos de apoio à implementação.

COMO A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AS LEIS PROTEGEM 
A BIODIVERSIDADE?

O sistema de privatização das terras adotado pelos portugueses 
no Brasil diferiu bastante do sistema adotado pelos britânicos em suas 
possessões ultramarinas, uma vez que se baseou na concessão de direi-
tos de uso (posse) das sesmarias (que, se não ocupadas, se tornavam 
terras devolutas) e não na venda de terras, que só veio a ser regulamen-
tada já no período do Império, com a aprovação da Lei de Terras, em 
1850 (ver GUEDES, 2006). 

As áreas privadas se expandiram largamente no período imperial 
e republicano, sendo que as restrições em favor dos interesses coleti-
vos vigoraram apenas durante a curta vigência da Constituição de 1934 
(por quatro anos) e, depois, após a promulgação da Constituição de 
1988. Atualmente, segundo o Atlas da Agropecuária Brasileira (Imaflo-
ra & GeoLab, 2017), 53% das terras do Brasil estão sob domínio privado 
(principalmente fora da Amazônia) e 47% sob domínio público. Dessas 
últimas, cerca de 30% estão sob gestão governamental e cerca de 17% 
sob gestão coletiva por povos indígenas e comunidades tradicionais. 



Q
u

es
tõ

es
 a

m
bi

en
ta

is
 n

o
 s

éc
u

lo
 2

1:
 o

po
r

tu
n

id
a

d
es

 e
 d

es
a

fi
o

s 
pa

r
a

 a
 e

d
u

c
a

ç
ã

o
 s

u
pe

r
io

r
 n

o
 B

r
a

si
l

As terras públicas incluem aquelas em unidades de conservação, em 
terras indígenas, as áreas militares, as glebas administradas por órgão 
público e as terras devolutas sem destinação de uso, porém ocupadas 
irregularmente.

A partir de 1603, o Brasil passou a ser governado pelas Ordena-
ções Filipinas, editadas pelo Rei Filipe I, que vigoraram até 1830 (quan-
do o Código Penal foi editado) e 1916 (quando o Código Civil entrou 
em vigor). 

O Livro V das Ordenanças Filipinas tratava do direito penal, defi-
nindo crimes e respectivas penas. O livro tipificava como crime o corte 
de árvores frutíferas e de árvores para fazer carvão (Artigo 75), a matan-
ça de abelhas (Artigo 78), colocar fogo, inclusive em árvores frutíferas, 
em colmeias de abelha, em coutadas (reservas) florestais, em arvore-
dos e terrenos incultos (Artigo 86), a caça de perdizes, coelhos e lebres, 
a caça de aves de qualquer qualidade durante os períodos de defeso, a 
pesca nos rios e lagoas durante os períodos de defeso, a corrupção (po-
luição) das águas dos rios e lagoas, o lançamento nos rios e lagoas de 
materiais peçonhentos que matem os peixes (Artigo 88), a criação de 
coutadas (reservas florestais ou campestres) privadas (Artigo 91, que 
reafirma que o estabelecimento de coutadas é um privilégio real) etc. 
O livro prescreveu penas crescentes para esses e outros crimes confor-
me a gravidade e dimensão do crime e a qualidade do criminoso (se 
peão ou senhor), incluindo detenção, açoite (para peões), pagamento 
de multas e degredo para as colônias – a pena mais severa, em muitos 
casos, era o degredo para sempre para o Brasil (ver Lara, 1999).

No período entre a Constituição de 1824 e a Constituição de 1891, 
o Brasil teve um sistema de governo unitário centralizado no Governo 
Imperial, sediado no Rio de Janeiro. Com a Constituição republicana 
de 1891, foi adotado o sistema federativo, que estabelece a divisão de 
responsabilidades entre os entes federados. Essa Constituição transfe-
riu as terras devolutas da União, com algumas exceções,  para os esta-
dos, os quais promoveram a transferências da maior parte dessas terras 
para as mãos do setor privado. A transferência da titularidade das ter-
ras devolutas teve efeitos muito negativos nos esforços posteriores da 
União de promover o reconhecimento e a regularização das terras indí-
genas e de promover a criação e regularização fundiárias das unidades 
de conservação, devido à resistência dos estados.  
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Um marco legislativo fundamental foi a Constituição Federal de 
1934 que estabeleceu, pela primeira vez no Brasil pós independência, a 
competência da União de legislar sobre florestas, caça e pesca e a sua 
exploração, e assegurou o direito de propriedade, condicionando-o, po-
rém, ao interesse social ou coletivo na forma da lei. 

Conforme já dissemos anteriormente, foi em decorrência dessa 
Constituição, ainda em 1934, que se instituiu o primeiro Código Flo-
restal (Decreto nº 23.793), o qual estabeleceu que “as florestas exis-
tentes no território nacional, consideradas em conjunto, constituem 
bem de interesse comum a todos os habitantes do país, exercendo-se 
os direitos de propriedade com as limitações que as leis em geral, e 
especialmente este código, estabelecem” (Art. 1º). 

De forma complementar, entre 1934 e 1939, houve avanços na le-
gislação sobre a caça e a pesca, que resultaram, entre outras coisas, na 
criação do Conselho de Pesca, de um lado, e na criação do Conselho 
de Caça, de outro. O Decreto nº 24.645, de 10 de julho de 1934, esta-
beleceu “medidas de proteção aos animais”, tanto na esfera civil, como 
penal. Infelizmente, essas legislações da década de 1930 tiveram baixo 
nível de implementação.

A década de 1960 registrou uma importante revisão das leis bra-
sileiras que regem o uso dos recursos biológicos. O Código Florestal 
de 1965 substituiu o antigo de 1934 e estabeleceu que “as florestas 
existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, re-
conhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse 
comum a todos os habitantes do país, exercendo-se os direitos de pro-
priedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente 
esta Lei estabelecem” (Art. 1º). 

A Lei de Proteção à Fauna, Lei nº 5.197, de 1967, que veio substituir 
o Código de Caça (Lei nº 5.894, de 1943), reconheceu a fauna como 
um bem público e transformou a caça profissional em crime. Também 
a pesca, antes disciplinada pelo Decreto nº 794, de 1938, passou a ser 
disciplinada pelo Código de Pesca (Decreto nº 221, de 1967) que, junta-
mente com as alterações formuladas pela Lei nº 7.679, de 1988, impôs 
restrições à pesca predatória.

Mas foi apenas na década de 1980 que se registrou a criação e 
consolidação da legislação ambiental brasileira, com a aprovação da 
Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de 1981) e 
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a promulgação da Constituição Federal de 1988. Essa Lei instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente, moderna e abrangente, basea-
da nos princípios da ONU adotados em 1972, na Conferência sobre o 
Meio Ambiente Humano, em Estocolmo. A Política Nacional do Meio 
Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condi-
ções ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana.

Finalmente, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu um capítu-
lo dedicado ao meio ambiente, incorporando vários dos princípios acor-
dados na Conferência de Estocolmo. Seu art. 225 estabeleceu que “todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações”. 

Importante mencionar que a questão ambiental na Carta Magna 
extrapolou o Capítulo do Meio Ambiente. Por exemplo, o Artigo 170, 
que trata “Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica”, estabele-
ceu, entre eles, a proteção do meio ambiente, a função social da pro-
priedade rural e o direito do consumidor.

No nível infralegal, complementando o marco legal nacional e 
orientando a implementação da política nacional de biodiversidade, 
no contexto dos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito da 
Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica, o país desenvolveu, 
a partir de 1994, duas Estratégias e Planos de Ação Nacionais de Biodi-
versidade (EPANB): a primeira elaborada e implementada entre 1994 
e 2010 e a segunda, 2011 e 2020, conforme mencionado anteriormente.
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Em meio à sua polissemia, a noção de sustentabilidade traz a pro-
messa de que, adotando-se novos padrões de produção e consumo, 
será possível a não exaustão do uso dos recursos naturais pela huma-
nidade. Vista, ao mesmo tempo, como diretriz e objetivo, sua perspec-
tiva sugere a convivência entre prosperidade humana e qualidade do 
meio ambiente. Produção mais limpa, crescimento verde, consumo 
consciente, reuso, ecoeficiência, reciclagem, entre uma infinidade de 
termos, aparecem como facetas da sustentabilidade.Em troca do fim 
da exploração predatória da natureza, do desperdício dos recursos e do 
uso de combustíveis fósseis – como o petróleo, o gás natural e o carvão 
mineral –, ela oferece a visão de que as próximas gerações encontrarão 
os meios necessários para sua existência. A sustentabilidade trata de 
um conceito cuja implementação requer a participação de cidadãos, 
instituições, empresas e governos agindo dentro de suas responsabili-
dades, para evitar que o futuro seja sombrio e catastrófico como anun-
ciam as visões alarmistas. 

Todavia, a realidade moderna é complexa, e o exercício da susten-
tabilidade parece longe de ser prevalecente. Os Estados-Nações, por 
exemplo, possuem poderes e interesses variados e conflitantes. Com 
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as instituições, não é diferente. Do lado das empresas, sobretudo 
das grandes corporações transnacionais, elas perseguem taxas de lu-
cro crescentes, mesmo que a custo de impactos sociais e ambientais 
irreversíveis. Quanto às pessoas, estão divididas num gradiente que 
abrange dois extremos: num polo, em proporção menor, estão as muito 
abastadas, com amplo e desmedido acesso a bens e serviços e, no polo 
oposto, está uma maioria de pessoas na extrema pobreza, em muitos 
casos famintas.

As divisões sociais, de interesse, de capital e de poder implicam 
dificuldades na obtenção de consensos em prol de mudanças que le-
vem à restrição da opulência, de um lado, e ao acesso a recursos que 
garantam o mínimo de dignidade humana, de outro. Ademais, não é 
garantido que a promessa da sustentabilidade, ainda que francamente 
assumida por todos, possua meios e tempo imprescindíveis para ser 
cumprida. Questões como essas alimentam o debate sobre sustenta-
bilidade e o que fazer para alcançá-la.

De toda forma, a ideia aparece ainda como a melhor aposta para o 
futuro ou, como disse o professor José Eli da Veiga, referindo-se ao de-
senvolvimento sustentável, é um dos mais generosos ideais surgidos 
no século passado e um dos maiores desafios para as gerações futuras 
(VEIGA, 2010). 

Ao menos no âmbito das Nações Unidas, nos últimos 50 anos, 
a sustentabilidade tem sido apregoada, invariavelmente, em todos os 
acordos e declarações sobre meio ambiente e desenvolvimento, e, cres-
centemente, tratada como questão mais associada ao desenvolvimen-
to do que apenas ao meio ambiente, esse apenas uma de suas dimen-
sões. Nos diferentes fóruns da sociedade civil e do empresariado, ela 
aparece como chamariz de seriedade, compromisso e virtude. Cada vez 
mais tem sido propalada, a ponto de ser a palavra imprescindível em 
qualquer discurso que se queira impactante e norteador. 

Assim, convém saber do que se trata, o que implica e quais os ca-
minhos para a sua efetivação. Este é o objetivo do presente capítulo: 
oferecer ao leitor um panorama sobre a sustentabilidade, apontando a 
razão de sua importância, bem como de sua internalização no discurso 
de segmentos que, em geral, têm visões opostas sobre quase tudo. Para 
tanto, além desta breve introdução, o capítulo está dividido em seis 
seções, seguidas das considerações finais.
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Na primeira seção, se discute o que seja sustentabilidade. A se-
gunda seção apresenta o histórico do conceito. Em seguida, a terceira 
seção trata da Conferência “Rio-92”, em que o conceito de desenvolvi-
mento sustentável saiu consagrado. A quarta seção debate as implica-
ções da sustentabilidade e o surgimento de novos termos em torno da 
desafiante equação de conciliar objetivos distintos: desenvolvimento, 
sustentabilidade e meio ambiente. A quinta seção trata dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), parte integrante da Agenda 
2030, que traz metas globais associadas à sustentabilidade, de combate 
à fome e à pobreza, entre outras, com destaque para a implementação 
desses compromissos pelo Brasil. A sexta e última seção aponta como 
o setor empresarial, os consumidores e os agentes da sociedade civil 
se comportam frente à problemática do desenvolvimento sustentável.

Por fim, as considerações finais apontam a permanência do desafio 
constante da sustentabilidade e a relevância do engajamento de seto-
res da sociedade, inclusive o setor educacional, mais especificamente a 
educação superior.

O QUE É SUSTENTABILIDADE?

Comecemos pela complexa definição de sustentabilidade, um 
termo que, como vimos, possui vários significados, a ele atribuídos 
de maneira diferente por cada grupo. Essa é uma de suas fraquezas e, 
ao mesmo tempo, uma de suas principais qualidades (VEIGA, 2010 
p.160). Por ser fluida, consegue reunir em torno de si atores de espec-
tros diferentes.

Para esclarecer esse ponto, convém retornar ao seu emprego nos 
campos da ecologia e da biologia, mais especificamente da biologia 
das populações (VEIGA; ZATZ, 2008 p.36; VEIGA, 2010 p.163). Ali, 
sustentabilidade era basicamente utilizada para se referir à capacidade 
das espécies e dos ecossistemas – como as florestas, os rios e os mares 
nos quais é praticada a pesca – de resistir, se regenerar ou se adaptar 
quando alterados, degradados ou sobreexplotados por ação natural ou 
antrópica. 

Nesse sentido, sustentabilidade tem a ver com resiliência, mas 
abrange outras características além da de suportar e retornar ao esta-
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do anterior à alteração. Ela acontece quando as espécies e ecossiste-
mas, sofrendo impactos, conseguem suportá-los ou se adaptam para 
permitir sua reprodução por tempo indeterminado. A capacidade de 
permanecer, de se reproduzir ou de se adaptar ao longo do tempo é 
uma característica intrínseca  à noção de sustentabilidade. Mas essa 
capacidade tem um limite que, quando ultrapassado, os ambientes não 
conseguem resistir e se deterioram. Assim, uma atividade econômica 
que se baseia na extração crescente e no esgotamento do recurso natu-
ral não pode ser vista como sustentável.

Novas percepções
O aumento da conscientização sobre a crise ecológica a partir da se-

gunda metade do século 20, conforme se verá adiante, propiciou as condi-
ções para o emprego do termo sustentabilidade nos debates de economia 
e política como o traço distintivo de uma forma peculiar de desenvolvi-
mento, aquele que respeita os limites dos ecossistemas, da natureza. 

Em geral, o termo se refere, sobretudo no campo da economia, à 
adoção de medidas que, além de evitarem o esgotamento dos recursos 
naturais, realizam mudanças que visam à melhoria das condições de 
vida das populações e do meio em que se encontram (cf. MOREIRA, 
2005). Assim, sustentabilidade tem a ver com mudanças de qualidade, 
e não de quantidade. 

Nesse contexto, a sustentabilidade passou a ser conhecida sob 
três dimensões: a social, a econômica e a ambiental. A essas três, o pro-
fessor Ignacy Sachs – um dos pais do “ecodesenvolvimento”, conceito 
que viria posteriormente a ser incorporado pelo conceito de desenvol-
vimento sustentável – inclui a cultural, a territorial e a política, além 
de agregar a “sustentabilidade do sistema internacional para manter a 
paz” (SACHS, 2000, p.72). Outras acepções adotam mais duas dimen-
sões: a institucional e a ética (p. ex. BOFF, 2005).

Trata-se de compartimentações usadas para evidenciar que a ação 
humana, motivada pela consciência do seu impacto no meio ambiente, 
envolve diferentes aspectos, não podendo desconsiderá-los. Todavia, 
o debate sobre quantas e quais as dimensões da sustentabilidade, por 
vezes, segue caminhos herméticos e pouco esclarecedores.

Diante do que já foi dito, é possível perceber que sustentabilidade 
e desenvolvimento sustentável são usualmente vistos como sinôni-
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mos. É quando o adjetivo “sustentável” assinala que não é qualquer 
desenvolvimento que merece tal designação. Sustentável seria, assim, 
o que distingue o desenvolvimento em que as atividades são, ao mes-
mo tempo, ambientalmente adequadas – isto é, não exaurem os recur-
sos naturais –; socialmente includentes, reduzindo as desigualdades 
e franqueando oportunidades; e economicamente viáveis, que se sus-
tentam ao longo do tempo. 

Há, ainda, quem considere sustentabilidade como o objetivo e 
desenvolvimento sustentável como o processo para atingi-lo (PRUG; 
ASSADOURIAN, 2003). Igualmente, para outros autores ocorre exa-
tamente o inverso: sustentabilidade é o caminho para se alcançar o 
desenvolvimento sustentável (ELKINGTON, 1994). 

O fato é que sustentabilidade pertence à classe de termos cuja de-
finição não é totalmente precisa e única (VEIGA, 2010 p. 165). Como 
objeto de disputa de paradigma (PIRES, 2007) ou campo em que os 
jogadores possuem interesses próprios (NASCIMENTO, 2012), está 
permanentemente suscetível a mudanças. De toda forma, aqui con-
sideramos que sustentabilidade e desenvolvimento sustentáveis são 
equivalentes, tendo em conta que historicamente se vincularam, con-
forme se verá na seção seguinte. 

UM POUCO DE HISTÓRIA

A preocupação com o meio ambiente não é exclusiva da contem-
poraneidade, pois esteve presente em diferentes contextos e civiliza-
ções. Contudo, com o advento da Revolução Industrial, iniciada na 
Inglaterra na segunda metade do século 18, se tornaram mais intensos 
tanto o uso dos recursos naturais quanto a evidência dos danos cau-
sados à natureza, levando cientistas, intelectuais, escritores, políticos e 
outros a registrarem sua inquietação com a degradação ambiental. Ao 
longo do tempo, alguns deles teorizaram e atuaram em prol de medi-
das de mitigação, a exemplo da criação de porções de áreas naturais, 
como reservas e parques, na esperança de que essas ficassem imunes 
aos efeitos dessa degradação. 

Todavia, foi após a Segunda Guerra Mundial, especialmente a partir 
dos anos 1950, que a questão ambiental começou a mobilizar a opinião 
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pública. Na Europa e nos Estados Unidos, passada a euforia da recons-
trução do pós-guerra, movimentos civis pacifistas, de direitos humanos 
e contra o racismo, feministas, da revolução sexual, da contracultura e 
outros se somaram àqueles que criticavam a escalada dos desastres am-
bientais decorrentes do modo de vida industrial, urbanizado e consu-
mista. Iniciava-se ali o movimento ambientalista da atualidade.

Acidentes industriais, expansão dos lixões, poluição industrial, as-
soreamento dos rios, perda de solos agricultáveis, aumento das áreas 
desertificadas e tantos outros fatos contribuíram para o aumento da 
percepção das pessoas quanto à importância de medidas de proteção 
ambiental. As instituições governamentais e as grandes corporações 
passaram, cada vez mais, a ser objeto de pressão social, inclusive na 
forma de boicotes. 

A publicação, em 1962, do livro da bióloga norte-americana Rachel 
Carson, “A Primavera Silenciosa”, apontando os efeitos deletérios na 
natureza da aplicação do veneno DDT sobre as plantações agrícolas, 
introduzida como parte do pacote tecnológico da denominada Revo-
lução Verde na agricultura, adicionou ainda mais motivos às inquieta-
ções daqueles que denunciavam o lado perverso do desenvolvimento. 

De outro lado, no mesmo período, teorias neomalthusianas, eco-
avam  entre os países ricos e sustentavam que a principal causa dos 
problemas ambientais era o alto crescimento populacional dos países 
pobres. O presidente norte-americano Lyndon Johnson chegou a dizer 
em 1965 que “mais valem 5 dólares investidos no controle da popula-
ção do que 100 dólares investidos em desenvolvimento”. 

Não foi estranha, assim, a repercussão dada ao livro “A Bomba 
Populacional”, publicado em 1968 pelo professor Paul R. Ehrlich, da 
Universidade de Stanford (EUA), biólogo especializado em borbole-
tas. Nele, previsões de que o crescimento populacional rapidamente 
levaria milhões de pessoas à fome compunham o argumento central. 
A solução seria, segundo o autor, zerar o crescimento da população 
dos países pobres, de modo a encontrar um equilíbrio entre atividades 
antrópicas e o meio ambiente.

Discussões sobre aumento populacional, ameaças ecológicas, 
poluição, crescimento econômico, entre outras, também foram re-
alizadas pelo Clube de Roma, uma organização liderada pelo então 
presidente honorário da Fiat, Aurelio Peccei, que, a partir de 1968, 
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reuniu empresários, diplomatas, economistas e cientistas para tratar 
de temas de interesse global. Essa instituição delegou ao casal Dennis 
e Donela Meadows, cientistas do Instituto de Tecnologia de Massa-
chusetts (MIT, sigla em inglês), a elaboração de estudo prospectivo 
sobre a situação mundial e a questão ambiental para balizar posicio-
namentos futuros. 

Munidos de modelagens computacionais disponíveis à época, os 
pesquisadores apresentaram o resultado de seus trabalhos em 1972, 
por meio do Relatório Meadows publicado como “Os Limites do 
Crescimento”, que trazia projeções bastante negativas sobre as conse-
quências do ritmo acelerado de crescimento econômico e populacio-
nal para o planeta e no qual propuseram o “crescimento zero” como a 
alternativa estratégica mais adequada para enfrentá-las.

Articulação planetária
Foi também em 1972 que ocorreu a primeira conferência global so-

bre meio ambiente promovida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU). Realizada em Estocolmo (Suécia), reuniu delegações de 114 
países para debater questões de repercussão global, que desconhecem 
fronteiras, como a poluição e os impactos das atividades humanas sobre 
o meio ambiente. 

Na ocasião, a posição brasileira ficou conhecida pela frase-síntese 
pronunciada pelo embaixador Miguel Ozorio de Almeida: “A pobreza 
é a pior forma de poluição”. De modo geral, os países subdesenvolvi-
dos receavam que as negociações com os países ricos derivassem para 
restrições ao seu crescimento econômico. O acirramento de posições 
entre nações ricas e pobres ganhava amplitude. Até mesmo em razão 
dos distintos pontos de vista e interesses, pela primeira vez expostos 
com clareza em um ambiente multilateral, a Conferência de Estocolmo é 
vista como um marco histórico importantíssimo. 

Por exemplo, ela sinalizou que o enfrentamento dos problemas am-
bientais globais exigia a participação de todos os países, ainda que não 
tenha havido consenso sobre as responsabilidades que tocavam a cada 
grupo de nações. Ao final, foi aprovada uma declaração com 26 princípios 
que colocou as questões ambientais na vanguarda das preocupações in-
ternacionais e marcou o início de um diálogo entre países ricos e pobres 
sobre o vínculo entre o crescimento econômico, a poluição do ar, da água 
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e dos oceanos e o bem-estar das pessoas ao redor do mundo. Os resul-
tados da conferência levaram a Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em dezembro daquele ano, a criar o Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA), com o objetivo de subsidiar e coordenar 
as ações internacionais de proteção ao meio ambiente.  

Foi essa mesma Assembleia Geral que aprovou, em 1983, a cria-
ção da Comissão Mundial para o Meio Ambiente, presidida pela en-
tão primeira-ministra da Noruega, a médica especializada em saúde 
pública Gro Harlem Brundtland. Dela, participaram 23 membros, re-
presentando os diferentes continentes. Entre eles, estava o brasileiro 
Paulo Nogueira-Neto, que comandou a Secretaria Especial de Meio 
Ambiente do governo brasileiro entre 1974 e 1986. 

Por quatro anos, a Comissão viajou por diferentes países, conver-
sou com ambientalistas, empresários, políticos, representantes de po-
vos tradicionais e coletou bastante informação. Em 1987, o resultado 
de seu trabalho veio a público sob o título “O Nosso Futuro Comum”, 
também conhecido como Relatório Brundtland. Amplas recomenda-
ções para aliar proteção do meio ambiente e desenvolvimento se so-
bressaíram nesse documento.

Contudo, o relatório tornou-se mais conhecido por consagrar a até 
hoje mais utilizada definição de desenvolvimento sustentável: “aque-
le que supre as necessidades do presente sem afetar a habilidade das 
gerações futuras de suprirem as próprias necessidades”. Longe de ser 
uma conceituação instrumental, essa definição é suficientemente vaga 
para atrair segmentos sociais distintos, o que favoreceu sua aceitação 
nos diferentes campos. Mas ela, em definitivo, atrela a preocupação 
ambiental à equação do desenvolvimento.

A CONFERÊNCIA “RIO-92”

Acatando uma das sugestões da Comissão Mundial para o Meio 
Ambiente, as Nações Unidas concordaram em promover, em comemo-
ração aos 20 anos da cúpula de Estocolmo, uma nova conferência para 
discutir a relação entre meio ambiente e desenvolvimento, assim como 
examinar as diferentes propostas levantadas no Relatório Brundtland.



143143 SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO MAIS IGUALITÁRIO

Oficialmente denominada “Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento”, a cúpula ocorreu na cidade do 
Rio de Janeiro, em 1992, e tornou-se conhecida como Conferência Rio-
92 ou, mais popularmente, como ECO-92. A partir dela, o conceito de 
desenvolvimento sustentável se tornou plenamente dominante em 
qualquer discussão envolvendo a equação desenvolvimento, cresci-
mento e meio ambiente. 

Diferentemente da Conferência de Estocolmo, a Rio-92 – que 
reuniu 178 chefes de Estado e de governo – significou uma guinada na 
incorporação da importância do meio ambiente e da visão integrada 
do desenvolvimento. Sob vários aspectos, foi um marco político fun-
damental no âmbito internacional e resultou na assinatura dos países 
às convenções do clima, da biodiversidade e da desertificação, como 
também em declarações conjuntas que, embora não tenham o poder 
normativo das convenções, não deixam de ser significativas. 

Ainda do ponto de vista das relações entre países, ficou acertado 
que as nações ricas apoiariam financeiramente e com transferência de 
tecnologia os países “em desenvolvimento” para que estes pudessem 
implementar medidas de transição para o desenvolvimento sustentável, 
não prejudicando, assim, os esforços de combate à pobreza e à fome.

Uma característica por vezes esquecida dessa cúpula foi o teor cien-
tífico dos subsídios que a fundamentaram, principalmente no caso dos 
textos das convenções. Os trabalhos científicos ao longo das décadas 
anteriores explicitaram as diferentes implicações dos impactos negati-
vos do crescimento econômico, gerador de poluição do ar e hídrica, chu-
vas ácidas, eventos climáticos extremos, desmatamentos generalizados, 
urbanização descontrolada, entre outros. A divulgação desses estudos 
ampliou a tomada de consciência coletiva e municiou grande parte da 
sociedade civil, que passou a exigir novas posturas de seus governos. 

Por isso, a Conferência do Rio foi além de ser apenas uma cúpula 
entre governos. Marcou definitivamente a influência da sociedade civil 
e suas organizações de diferentes espectros, formatos e interesses nos 
debates sobre meio ambiente. Povos tradicionais, cientistas, empresá-
rios e movimentos sociais urbanos, agrários e estudantis, entre outros, 
compareceram nos inúmeros eventos paralelos, como também intera-
giram de forma simultânea com os representantes oficiais. 
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Desdobramentos internos
A realização da Conferência no Brasil contribuiu para fortalecer a 

política ambiental nas diferentes esferas de governo. Estados que ainda 
não tinham alguma estrutura administrativa para a pauta ambiental se 
viram pressionados a constituí-la. Nos municípios, não foi diferente. 
Além de secretarias e agências, também surgiram os conselhos de meio 
ambiente como instâncias de participação social. O Sistema Nacional 
de Meio Ambiente (SISNAMA) passava a ganhar corpo.

A difusão do conceito de desenvolvimento sustentável, no rastro 
da Rio-92, sem dúvida favoreceu a aceitação da agenda ambiental por 
parte das instituições públicas e privadas do Brasil. 

Esse contexto atingiu igualmente as instituições de ensino, pes-
quisa e extensão no país. Novos cursos superiores surgiram, como 
ciência ambiental, gestão ambiental, engenharia ambiental, enquanto 
outros cursos passaram a dar mais enfoque ao meio ambiente e sua 
relação com a sociedade, a exemplo das ciências sociais, geografia, 
economia, agronomia e engenharia florestal. Por ser o meio ambiente 
multidimensional, muitas universidades criaram centros de estudo e 
pesquisa sob os enfoques multi e transdisciplinar.

UM POUCO DE DEBATE SOBRE SUSTENTABILIDADE E 
DESENVOLVIMENTO

À medida que se espalhava, a ideia de desenvolvimento susten-
tável tornava-se objeto de escrutínio de diferentes setores. Para al-
guns, ela nada mais era que uma nova roupagem do velho capitalismo 
explorador. Para outros, se tratava de uma aposta claramente insu-
ficiente diante dos desafios ambientais globais. De outro lado, era 
vista como opção de engajamento de agentes econômicos em favor 
da transição para um modelo de desenvolvimento menos predatório.

A generalidade, ambivalência e imprecisão do conceito de desen-
volvimento sustentável, conforme mencionado na introdução deste ca-
pítulo, podem ser vistas ao mesmo tempo como fragilidade e fortaleza. 
Para os autores Nobre e Amazonas (2002), é justamente essa falta de 
clareza que permitiu a sua ampla aceitação, o que torna seu conteúdo 
objeto de disputa, tanto teórica quanto política. 
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Nessa perspectiva, diferentes ideologias concorrem para dominar 
o entendimento do que seja a sustentabilidade do desenvolvimento. 
Para o professor e economista britânico David W. Pearce (1993), há 
dois extremos ideológicos: o “tecnocentrismo” e o “ecocentrismo”. 
Do primeiro, fazem parte os que advogam que a sustentabilida-
de pode ser alcançada pelo capital gerado pela capacidade humana 
(VAN BELLEN, 2006), ou seja: substituindo o capital natural (recur-
sos naturais) pelo capital humano (capacidade de promover o avanço 
tecnológico), não há razão para restrições ao crescimento econômico 
(capital total).

Seguindo essa lógica, os eventuais ganhos da extração e uso de 
combustíveis fósseis transformados em investimentos em energia re-
novável (parques eólicos e solares, biocombustíveis etc.) pela geração 
atual, por exemplo, compensariam as perdas de capital natural das ge-
rações futuras (cf. SARTORI et al., 2014 p.4). Trata-se de uma ideia 
centrada na maximização do crescimento econômico e na equivalência 
entre capital natural e o humano, tornando a eficiência no uso dos re-
cursos como métrica preponderante. Uma variante dessa concepção 
é defendida pelo economista Robert Solow, que considera inexistir 
“incompatibilidade intrínseca do modelo de crescimento e o capital 
natural” (ENRÍQUEZ, 2010, p. 113). 

Os tecnocentristas defendem soluções enquadradas como de “sus-
tentabilidade muito fraca” e “sustentabilidade fraca” (VAN BELLEN, 
2006). Na sustentabilidade muito fraca, não é preciso se preocupar com 
a escassez de recursos da natureza, pois os custos da degradação podem 
ser compensados pelos benefícios econômicos auferidos. Na sustenta-
bilidade fraca, o que há são pequenas mudanças de escala, reduzindo-se 
o impacto ambiental mediante a incorporação de novas tecnologias no 
processo produtivo.

Sustentabilidade forte
No outro extremo está o grupo do ecocentrismo, dividido em duas 

linhas: a comunalista e a da ecologia profunda. A comunalista (cf. VAN 
BELLEN, 2006; PEARCE, 1993) defende a conservação e manutenção 
do capital natural (recursos naturais), sendo impossível substituí-lo 
pelo capital humano, que é complementar. As perdas ambientais de-
correntes da exploração dos recursos naturais deixadas para as gera-
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ções futuras não compensariam os eventuais benefícios para o usufru-
to das gerações presentes (Cf. SANTOS; SILVA, 2018 p.4). 

Adotando o princípio da precaução (cf. ENRÍQUEZ, 2010) na ges-
tão dos recursos naturais, não faz sentido arriscar-se nas incertezas da 
substitutibilidade do capital natural. O estoque do capital natural deve 
ser mantido ou até ampliado para as gerações futuras. O crescimento 
econômico não é imperativo e o interesse coletivo tem predomínio so-
bre o individual. Com perspectiva sistêmica, preocupa-se com a vitalida-
de do todo e, portanto, em como os ecossistemas podem ser afetados 
pelas ações antrópicas. A visão comunalista advoga, assim, a chamada 
“sustentabilidade forte”. 

A origem dessa concepção relaciona-se com os trabalhos do eco-
nomista romeno Georgescu-Roegen, que introduziu no debate econô-
mico a entropia, ou seja, a segunda lei da termodinâmica, a qual esta-
belece que o uso constante da energia chega a um ponto em que não 
é mais possível fazê-lo, pois ela se degrada ou se dispersa. Em razão da 
entropia, este economista sustenta que a atividade econômica inevita-
velmente gera consequências negativas (TAYRA, 2006 p.102). 

Já a linha da ecologia profunda, vista como exemplo da sustenta-
bilidade muito forte, defende que é necessária forte regulação econô-
mica para minimizar o uso dos recursos naturais. Todas as espécies e 
ecossistemas possuem direitos, não apenas os humanos, enquanto a 
natureza tem valor intrínseco, não podendo ser substituída. 

Quando se trata de inserir a sustentabilidade no coração do de-
senvolvimento, uma pergunta imediatamente feita é a seguinte: “como 
transitar do estágio atual de uso altamente intenso dos recursos natu-
rais para um cenário em que haja prosperidade, de um lado, e conser-
vação da natureza, de outro?” Ao longo de décadas de debate, surgi-
ram diferentes respostas que, embora se relacionem de alguma forma 
com os dois extremos ideológicos, convém serem apresentadas

Decrescimento, descolamento e economia verde 
A primeira proposta consiste no decrescimento, e tem obtido certo 

apoio. Mas, como adverte Serge Latouche, um dos seus teóricos, decres-
cimento não é nem um conceito acabado nem o “oposto simétrico ao 
crescimento” (LATOUCHE, 2012 p.45). A teoria trata-se, acima de tudo, 
de uma forte crítica ao crescimento econômico baseado no hiperconsu-
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mismo e na dilapidação dos recursos naturais e de um chamado à mu-
dança de valores (LÈNA, 2012 p.33) em que se assenta a sociedade atual.

Além das críticas ao crescimento econômico, outras propostas se 
sobressaem dessa vertente. Um exemplo é a “relocalização” da econo-
mia, ou seja, evitar os gastos com transportes cada vez mais dependen-
tes de energia fóssil e optar por investimentos na economia local, de 
modo que as pessoas consumam mais produtos oriundos da própria 
localidade. 

Outra proposta é a reutilização dos produtos, em vez de descartá-
-los, superando os obstáculos da “obsolescência programada” que atual-
mente afeta especialmente os equipamentos eletrônicos. A finalidade 
de todas as propostas é reduzir a “pegada ecológica”, isto é, reduzir o 
impacto ambiental ocasionado pelo estilo de vida e economia atuais.

Há, ainda, uma corrente que defende o chamado “descolamento” 
(decoupling, em inglês). Ela vai na linha da sustentabilidade muito fra-
ca, pois entende que à medida em que o avanço tecnológico se desen-
volve, maior é a “desmaterizalização” da economia, ou seja, a economia 
se torna menos dependente da base dos recursos naturais. 

De igual forma, o desenvolvimento da ecoeficiência contribui para 
a transição para uma economia menos impactante. Ecoeficiência pode 
ser vista como o processo em que a fabricação de uma unidade de pro-
duto dependa paulatinamente menos da mesma unidade de energia. 
A crítica a essa alternativa é que, ao contrário do que se apregoa, os 
ganhos em ecoeficiência têm sido limitados em razão do aumento do 
consumo. Isso é chamado de efeito bumerangue (rebound effect), ou 
“paradoxo de Jevons”. 

Em 1865, o economista William Jevons escreveu o livro “O Proble-
ma do Carvão”, no qual observou que os motores mais eficientes da 
segunda Revolução Industrial estavam aumentando o uso de carvão, 
ao invés de diminuir. A expressão, portanto, tem sido empregada para 
evidenciar que o aumento da eficiência adquirida no uso de um de-
terminado recurso no processo produtivo provavelmente implicará no 
aumento da demanda por esse recurso, e o não o contrário.

Associado ao debate sobre ecoeficiência e atividades econômicas 
mais limpas, ou menos impactantes, teve origem o termo “economia 
verde”, cuja definição, tal como sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável, possui várias interpretações. Entre as mais usadas, está 
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a apresentada pelo PNUMA no relatório “Rumo à economia verde: 
caminhos para o desenvolvimento sustentável e a erradicação da po-
breza”, lançado em 2011, segundo o qual é a economia “que resulta em 
melhoria do bem-estar da humanidade e igualdade social, ao mesmo 
tempo em que reduz significativamente riscos ambientais e escassez 
ecológica” (PNUMA, 2011). 

Elaborado com o suporte de renomados economistas, o documen-
to enfatiza que o conceito de economia verde não substitui o de desen-
volvimento sustentável: “a sustentabilidade ainda continua sendo um 
objetivo vital em longo prazo, mas é preciso tornar a economia mais 
verde para chegarmos lá” (PNUMA, 2011). Além do PNUMA, várias 
agências multilaterais apresentaram formulações próprias para o novo 
termo, tais como o Banco Mundial, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações 
Unidas para Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD).

O viés dessas organizações, dedicadas ao comércio, ao desenvol-
vimento econômico e às finanças, está presente na conceituação que 
adotaram para economia verde, tida como simples sinônimo de “cresci-
mento verde”. Para o Banco Mundial, por exemplo, crescimento verde 
“trata de tornar os processos de crescimento mais resilientes, limpos 
e eficientes quanto ao uso de recursos” (BANCO MUNDIAL, 2012). 

Essa interpretação, todavia, é bastante criticada em razão da ênfase 
atribuída ao aspecto econômico e à ideia de que eficiência e avanço tec-
nológico levarão à redução da pegada ecológica e à economia de baixo 
carbono. As críticas também se referem à inexistência de questionamen-
tos e medidas para reduzir o hiperconsumo. Por mais ecoeficiente que 
seja a produção global, e por mais limpa a matriz energética, se não hou-
ver mudanças no campo do consumo, a equação não fecha, pois, confor-
me comentado anteriormente, a tendência é de que a poupança obtida 
pela eficiência seja direcionada ao aumento da própria produção. 

A defesa do crescimento verde e a proeminência atribuída ao 
que seja economia verde sugerem, em boa medida, que o desenvol-
vimento sustentável perdeu terreno – muito embora os organismos 
multilaterais procurem rechaçar tal possibilidade. Não deixa de ser 
interessante, todavia, que a entrada da economia verde no debate se 
configure como uma nova rodada das tentativas de conciliar, ao mes-
mo tempo, três objetivos sociais distintos: crescimento econômico, 
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prosperidade e conservação ambiental, que, a depender da perspecti-
va, são vistos como antagônicos. Não é por outra razão que algumas 
abordagens consideram a economia verde e o desenvolvimento sus-
tentável como uma “quadratura do círculo”, um oxímoro insuperável.  

Bioeconomia
Em relação ao conceito de bioeconomia, o cenário não é muito di-

ferente. Embora a gênese desse termo possa ser encontrada ainda na 
década de 1970, como afirmam Pulzl, Kleinschmit e Arts (2014), tem 
sido mais recente o seu emprego nos debates sobre sustentabilidade. 

Também sem uma definição única, bioeconomia, em geral, é vista 
como a parte da economia que enfatiza sua base biológica, promo-
vendo a substituição de insumos sintéticos pelos chamados bioinsu-
mos, e, portanto, insumos renováveis. Tal tipo de substituição é parte 
dos objetivos da própria biotecnologia. 

No campo energético, por exemplo, o desenvolvimento da biotec-
nologia deu origem à produção de biocombustíveis como alternativa 
ao uso dos combustíveis fósseis, no qual o Brasil é visto como pioneiro, 
dado o emprego da cana-de-açúcar para a produção do etanol, no con-
texto do antigo programa Proálcool. Por esse aspecto, a bioeconomia 
é baseada no conhecimento (pesquisa e desenvolvimento) gerado a 
partir dos recursos biológicos. Por meio dela, há uma integração maior 
entre agricultura, indústria e as instituições de pesquisa aplicada.

Mas, não faltam críticas a essa concepção de bioeconomia. Os im-
pactos sociais e ambientais causados pelos extensos monocultivos, seja 
de soja, algodão, palma ou cana-de-açúcar, para a produção de energia a 
partir da biomassa são amplamente conhecidos. As críticas se dirigem 
também pelo fato de que bioeconomia significa o uso da biodiversidade 
em atividades industriais, farmacológicas etc. sem a devida valorização 
do conhecimento tradicional associado, além de que tal emprego, por 
vezes, inibe o desenvolvimento de iniciativas econômicas locais. 

Sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, economia verde e 
bioeconomia se enquadram naquelas discussões em que até a concei-
tuação dos termos se torna objeto de disputa, pois mobilizam as mais 
variadas abordagens e visões de mundo. E não é diferente o que ocorre 
no âmbito das negociações lideradas pela ONU que, ao menos em ma-
téria ambiental, têm tido proeminência destacada.
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OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)

Se a Rio-92 obteve sucesso pela assinatura dos países às conven-
ções em torno do clima, biodiversidade e desertificação, também foi 
relevante, ao menos no campo simbólico, seu papel em tornar a preo-
cupação com o estado do planeta assunto de primeira grandeza. Sina-
lizou claramente a necessidade de que os países encontrassem meios 
de conciliar o desenvolvimento e a questão ambiental. Ocorre que as 
negociações globais são altamente complexas e o argumento de que 
os países, independentemente de seu tamanho e poderio econômico-
-militar, se equivalem em termos de votos não se verifica na realidade. 

Motivos como esse revelam a importância de iniciativas interna-
cionais globais que, embora não tenham força mandatória, induzem 
os países e as corporações a assumirem compromissos e se engajarem. 
A realização da Rio+10, ocorrida em Johanesburgo, na África do Sul, 
em 2002, pretendeu chamar a atenção dos líderes mundiais quanto 
à necessidade de avançar na implementação dos acordos negociados 
durante a Rio-92, dez anos antes. 

Oficialmente chamada de Cúpula Mundial do Desenvolvimento 
Sustentável, ela não teve o impacto da de 1992, mas, realizada em um 
país africano, foi mais uma oportunidade para evidenciar as conexões 
entre a crise ambiental, os efeitos da globalização e o desafio de pro-
mover o necessário acesso a água potável, saneamento e energia para 
bilhões de habitantes dos países pobres sem incorrer em mais polui-
ção do planeta.

Aliás, convém lembrar que essas conexões e desafios compunham 
o cerne das intenções da Agenda 21, o plano de ação global negociado 
para a Rio-92 que, embora aceito pela maioria dos países, não logrou 
obter o mesmo poder mandatório das convenções assinadas. Por esse 
ângulo, a Rio+10 foi parte da estratégia de mobilizar os governos, as 
empresas e a sociedade civil em favor de ações convergentes para a 
superação da crise ambiental e, essencialmente, para a promoção do 
desenvolvimento sustentável. 

Essa estratégia abrangeu também a aprovação, pela Assembleia 
das Nações Unidas ocorrida em setembro de 2000 – dois anos antes 
da Rio+10 –, da declaração dos Objetivos do Desenvolvimento do 
Milênio (ODM).

1    Os oito objetivos eram: 
erradicar a pobreza extrema e a 
fome; alcançar o ensino primário 
universal; promover a igualdade 
de gênero e empoderar as 
mulheres; reduzir a mortalidade 
infantil; melhorar a saúde 
materna; combater o HIV/AIDS, 
a malária e outras doenças; 
garantir a sustentabilidade 
ambiental; e desenvolver 
uma parceria global para o 
desenvolvimento.
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Os ODM consistiam em oito grandes objetivos1 globais a serem 
alcançados pelos países até 2015, subdivididos em 22 metas e 48 indi-
cadores. No Brasil, os ODM receberam bastante importância, sendo 
formalmente instituídos por decreto presidencial em 2003, uma vez 
que a maioria deles coincidia com a agenda de interesse governamen-
tal, como o combate à fome e à pobreza. 

Surgimento dos ODS
Em junho de 2012, passados vinte anos da Rio-92, foi realizada 

uma nova cúpula mundial para discutir a questão ambiental: a Rio+20, 
novamente realizada na cidade do Rio de Janeiro. O foco da conferên-
cia girou em torno do conceito de economia verde, discutido na seção 
anterior. O principal documento resultante dos debates foi intitulado 
“O Futuro que Queremos”. Nele, apoiado pelo sucesso dos ODM, foi 
sugerida a continuidade da iniciativa em novas bases a partir de 2015. 

Assim, nos anos seguintes à Rio+20, mediante inúmeras reuniões 
e consultas a diferentes organizações e segmentos populacionais, a 
ONU chegou à formulação final dos 17 Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS), aprovados formalmente pela Assembleia Geral 
da ONU ocorrida em setembro de 2015. O documento que os reúne 
é intitulado “Transformando nosso Mundo: a Agenda 2030 para o De-

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
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senvolvimento Sustentável”, encurtado para Agenda 2030, cuja lema 
central é: “não deixar ninguém para trás”. 

A Agenda 2030 divide os 17 ODS em 169 metas a serem alcança-
das até 2030. Tanto o lema escolhido quanto o conteúdo das “metas 
globais” evidenciam que o desenvolvimento sustentável não é apenas 
assunto estritamente ambiental, o que está em linha com a intenções 
originais da sua conceituação em meados dos anos 1980. Ou seja, o 
entrecruzamento das dimensões sociais, econômicas e ambientais nos 
objetivos estabelecidos foi claramente uma diretriz seguida na formu-
lação dos ODS.

Evolução dos ODS no Brasil
O país internalizou oficialmente os ODS por meio da assinatura 

de um decreto em 2016, que também instituiu uma comissão nacio-
nal para o acompanhamento da implementação, assessorada conjun-
tamente pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA) e o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O governo federal tratou de associar aos ODS o Plano Plurianual 
(PPA), que estabelece as iniciativas, ações e programas para o período 
de quatro anos. No âmbito estadual e municipal, se seguiram iniciati-
vas de difusão e adoção dos ODS, assim como também nos poderes 
Judiciário e Legislativo, o que sugere, ao menos no campo institucio-
nal, o interesse por sua implementação. 

Todavia, há descompasso entre a institucionalidade adquirida e o 
cumprimento das 169 metas da Agenda 2030 no país. As crises eco-
nômica, fiscal e política em curso desde 2016, assim como as medidas 
de restrição orçamentária – a exemplo da Emenda Constitucional nº 
95 que estabeleceu o teto para os gastos públicos –, têm adicionado 
dificuldades para o alcance dos ODS. 

Tal cenário se agravou em razão da pandemia de Covid-19, provo-
cada pelo alastramento, desde o início de 2020, do coronavírus SARS-
-CoV2 pelo mundo. Problemas que se imaginavam superados voltaram a 
assolar a população brasileira, notadamente a fome e o desemprego. As 
dificuldades só não são maiores porque, graças ao avanço científico, foi 
possível rapidamente decifrar o código genético desse vírus, o que abriu 
caminho para a testagem em massa e, fundamentalmente, a criação de 
vacinas visando reduzir sua propagação e o número de óbitos e casos 
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graves. Ainda assim, o Brasil tem figurado como o segundo país em ter-
mos de número de mortes por Covid (637 mil até janeiro de 2022).

De acordo com monitoramento feito pela sociedade civil sobre a 
implementação da Agenda 2030 no país, cujos resultados mais recen-
tes compõem o “Relatório Luz – 2021”, a situação é preocupante, in-
certa e com sinais de retrocessos. O documento aponta que, até 2021, 
o Brasil não havia apresentado progresso satisfatório em nenhuma 
das 169 metas dos 17 ODS: 54,4% estão em evidente retrocesso, 16% 
estagnadas, 12,4% ameaçadas, 7,7% mostram progresso insuficiente e 
8,9% não apresentam informações. 

O levantamento aponta, ainda, que em 2021 cerca de 19 milhões 
de brasileiros passaram fome, enquanto outros 113 milhões estavam 
em situação de insegurança alimentar, isto é, sem a certeza de obter 
comida no dia seguinte (GTSC A2030, 2021, p.9). Além disso, questões 
centrais para a sustentabilidade do desenvolvimento, como práticas de 
agricultura sustentável e investimentos em geração de energia limpa e 
renovável, não apenas caíram como voltaram a antigos patamares.

Para se ter ideia, entre 2016 e 2020 foram registrados 2.097 novos 
agrotóxicos no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), enquanto no quinquênio anterior (2011 a 2015) foram 713, 
ou seja, um aumento de 294% na liberação de pesticidas e outros 
compostos químicos prejudiciais à biodiversidade e à vida (cf. GTSC 
A2030, 2021, p.17). 

No caso da energia, os recursos que deveriam seguir para o apri-
moramento da eficiência energética, na ordem de R$2,2 bilhões apenas 
em 2021, foram transferidos para reduzir o impacto da pandemia na 
conta das distribuidoras de energia (cf. GTSC A2030, 2021, p.49). A 
meta de ampliar a participação de fontes renováveis na matriz ener-
gética vem tendo baixo incremento: em 2020 essa participação era 
aproximadamente de 48%. A isso, se somam as estatísticas de água e 
saneamento: 39,2 milhões de pessoas não possuem acesso a água po-
tável; 99,7 milhões não têm coleta de esgoto e 48% do esgoto total são 
despejados no meio ambiente sem o tratamento previsto na legislação 
(cf. GTSC A2030, 2021, p. 40).

Esses dados evidenciam os desafios que o país enfrenta e sinalizam 
que muitas das metas compromissadas no âmbito dos ODS correm o 
risco de não serem atingidas, atrasando a transição para a sustentabili-
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dade. Diante dessa perspectiva, ganham mais importância as ações do 
setor privado, da sociedade civil e das pessoas individualmente direcio-
nadas para a implementação do desenvolvimento sustentável no país.

A ADESÃO DE EMPRESAS, CONSUMIDORES E 
SOCIEDADE CIVIL À PAUTA DA SUSTENTABILIDADE

Nos debates sobre desenvolvimento sustentável, uma constatação 
inescapável se refere ao amplo engajamento dos diferentes segmentos 
da sociedade, para além das esferas de governo e das negociações inter-
nacionais oficiais. 

Desde a Conferência de Estocolmo, mas especialmente a partir da 
Conferência do Rio, a presença de setores empresariais e da sociedade 
civil nas negociações preliminares tem sido expressiva, embora esses se-
tores não tenham tomado parte das deliberações finais. Em certa me-
dida,  sua participação reflete o interesse da população em geral pelos 
assuntos ambientais. 

No que concerne à participação das empresas, em 1995 foi criado 
o World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), 
que chegou a reunir mais de 200 grandes empresas de todo o mundo. 
No Brasil, essa agremiação é representada pelo Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), que possui 
atuação destacada junto ao setor empresarial brasileiro e tem sido es-
pecialmente demandado para os temas de mudanças climáticas, biodi-
versidade, energia e finanças sustentáveis.

Igualmente se sobressai a atuação junto aos empresários do Ins-
tituto Ethos, criado em 1998, e que desenvolve ações em várias áreas, 
incluindo meio ambiente e desenvolvimento sustentável. Para auxiliar 
as empresas, o Instituto lançou os “Indicadores Ethos de Negócios 
Sustentáveis e Responsáveis” que serve de guia de avaliação do com-
portamento delas frente à sustentabilidade e à responsabilidade social. 
Os 47 indicadores definidos abrangem as dimensões ambiental, social, 
governança e gestão, visão e estratégia. Esses têm sido usados nos mais 
diferentes portes e perfis das empresas. 

Todas as proeminentes confederações empresariais, como a da in-
dústria (Confederação Nacional da Indústria – CNI) e da agricultura 
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(Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária - CNA), possuem 
em sua estrutura organizacional um setor específico para meio am-
biente, ou sustentabilidade de modo geral. O mesmo acontece com os 
bancos, suas federações e os grandes conglomerados. Na verdade, bas-
ta consultar a internet para verificar que praticamente todas as grandes 
empresas ou entidades representativas do setor empresarial passaram 
a ter um departamento, diretoria, núcleo etc. para a questão ambiental, 
algo que não existia em meados do século passado. 

Até o Fórum Econômico Mundial, que reúne a elite empresarial do 
planeta, passou a se debruçar frente às questões ambientais, climáticas 
e de sustentabilidade, a ponto de a 16ª edição do seu relatório sobre 
riscos globais (“Global Risk Report, 2021”) afirmar, com toda nitidez, 
que os riscos ambientais estão no topo das tendências de impacto, 
possuindo elevada probabilidade de ocorrer na presente década. 

A advertência desse importante ator global obviamente repercutiu 
em vários segmentos empresariais, elevando o interesse por instru-
mentos, métodos e narrativas para a adoção do que se convencionou 
chamar de estratégia ESG (meio ambiente, responsabilidade social e 
governança, em inglês), orientada a medir as práticas da empresa nes-
sas temáticas. A procura ampliou o número de empresas de consulto-
ria dedicadas a prestar serviços para as empresas que queiram imple-
mentar a ESG em seus negócios. 

Não se pode desconsiderar, entretanto, que parte do renovado in-
teresse por esses assuntos se refere à preocupação de perder clientes 
e consumidores que buscam se relacionar apenas com empresas que 
possuam responsabilidade social e ambiental, transparência etc. Isso 
porque vem crescendo no mundo todo campanhas e protestos que 
reivindicam das corporações ações em favor da sustentabilidade e da 
responsabilidade social. Muitas empresas veem nesse comportamen-
to um nicho de mercado em franca expansão, e não querem perder a 
oportunidade de explorá-lo. 

Se, de um lado, registra-se o engajamento da população e dos con-
sumidores em movimentos que exigem mudanças na forma como as 
empresas se relacionam com o meio ambiente, a sustentabilidade e a 
realidade social em que atuam, de outro lado, não se pode desprezar a 
adoção de estratégias de mero greenwashing (esverdeamento “de fa-
chada”) pelas empresas, prática que também tem ganhado força. 
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Com frequência saem na mídia notícias que apontam casos de cor-
porações que, ao contrário do que alega o marketing, estão envolvidas 
com desmatamento ilegal, trabalho escravo, poluição, derramamento 
de petróleo, rompimento de barragens cheias de material tóxico, etc. 
Portanto, a atuação atenta dos consumidores é muito importante para 
o escrutínio que leve ao fim desse tipo de contradição entre publicida-
de e a prática empresarial. 

Alguns exemplos mostram como os consumidores conseguiram 
alterar determinadas atitudes. Há pouco tempo, campanhas contra o 
uso de canudos de plástico repercutiram a ponto de algumas cidades 
proibirem o fornecimento desse objeto em bares e restaurantes, levan-
do-os a adquirirem esse produto feito por material biodegradável ou 
de outra natureza que não impactasse a vida marinha. 

Todavia, embora desempenhe um importante papel, o consumi-
dor por si só não irá impedir que negócios baseados em práticas insus-
tentáveis sejam freados. Torná-lo responsável a esse ponto assemelha-
-se à atitude de culpar a vítima pela violência recebida. Embora haja 
necessidade de alterar o atual padrão de consumo, não é apenas nessa 
esfera da vida que as mudanças precisam ocorrer.

É nesse sentido que se fala em sociedades sustentáveis, a serem al-
cançadas quando pessoas, empresas, instituições públicas e organiza-
ções civis convergirem suas ações para a redução do impacto ambiental 
do modo de vida atual; o uso de fontes de energia limpa e renovável; a 
conservação da natureza; a redução das desigualdades sociais; da po-
breza; da fome e a promoção da qualidade de vida. Essas frentes de 
atuação nada mais são do que as expressas na Agenda 2030 e, anterior-
mente, nos ODM e na Agenda 21. 

A atuação das ONGs
Pode-se afirmar que as organizações não governamentais (ONGs) 

têm sido peças fundamentais nas complexas negociações para a transi-
ção rumo à sustentabilidade. Se houve aumento da participação do se-
tor empresarial no rastro das cúpulas mundiais de meio ambiente, maior 
ainda foi o engajamento da sociedade civil representada pelas ONGs.

Nos anos 1980 e 1990, o Brasil experimentou uma explosão no 
surgimento desse tipo de ação civil em várias agendas, como direitos 
humanos. Mas foi principalmente na temática ambiental que elas ga-
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nharam mais visibilidade. Apesar de muitas organizações terem sido 
fechadas em razão dos custos, ainda hoje há muitas ONGs com atua-
ção tanto no nível local, quanto nacional e internacional. 

É o caso do Instituto Socioambiental (ISA), criado em 1994, que 
está presente na Amazônia, no Cerrado e na Mata Atlântica, desenvol-
vendo ações e projetos em prol dos direitos indígenas e do meio am-
biente. Aqui não há espaço para citar todas as ONGs com atuação ex-
pressiva, dada a ampla diversidade. Talvez a menção ao ISA simbolize 
o fato de que, no país, a defesa ambiental se mistura com a defesa dos 
direitos sociais, o que deu origem ao “socioambientalismo” brasileiro. 

Outra particularidade da arena brasileira refere-se à presença de 
povos e comunidades tradicionais: indígenas, quilombolas, seringuei-
ros, caiçaras, quebradeiras de coco, extrativistas, pescadores artesanais, 
geraizeiros e tantos outros. 

Embora não recebam a visibilidade política necessária, são seg-
mentos que enfrentam desafios cotidianos para a defesa e reconheci-
mento de seus territórios, em geral mais conservados do que as pro-
priedades privadas. Na verdade, embora a Constituição de 1988 tenha 
estabelecido a regularização de todas as terras indígenas no prazo de 
cinco anos, ainda falta muito para que isso ocorra. E mesmo as que já 
estão regularizadas enfrentam invasões de garimpeiros, madeireiros e 
grileiros em busca de se apropriarem das riquezas naturais. O mesmo 
ocorre com outros segmentos dos povos e comunidades tradicionais. 

Contudo, não deixa de ser promissor, e com elevado significado 
político e simbólico, que uma jovem liderança indígena brasileira tenha 
sido chamada a estar ao lado do Secretário Geral da ONU na abertura 
da Conferência das Partes da Convenção-Quadro sobre Mudança do 
Clima das Nações Unidas, a COP-26, ocorrida em novembro de 2021 
em Glasgow, na Escócia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se examinar a trajetória do pensamento e das ações voltadas 
à discussão da sustentabilidade, percebe-se um amadurecimento ins-
titucional significativo. As cúpulas mundiais, as reuniões e simpósios 
reunindo diferentes atores sociais sinalizam que o desenvolvimento 
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sustentável ganhou status de preocupação global. No entanto, as de-
mandas para sua implementação requerem mais do que a sensibiliza-
ção e adesão formal. Requerem uma redistribuição de riqueza entre os 
países e entre os segmentos sociais, cuja formulação está longe de ser 
alcançada. 

Diante dos crescentes problemas na relação do ser humano com a 
natureza, e da relação dos seres humanos entre si, os esforços realizados 
até aqui ainda não conseguiram fazer com que a civilização atingisse um 
ponto de inflexão, no sentido de evitar os grandes problemas ambientais 
globais e promover a transição para a sustentabilidade necessária. Há 
conquistas pontuais que animam e dão esperança, mas a complexidade 
dos desafios da sustentabilidade não é pequena. 

A construção de sociedades sustentáveis, portanto, não é tarefa 
para uma única geração. Mas as gerações seguintes dependem do que 
estamos atualmente fazendo. Com essa compreensão, se sobressaem 
as iniciativas que mobilizam as pessoas, mostrando-lhes a importância 
de ações individuais e coletivas. 

Nesse quesito, a educação cumpre um papel único. Por meio dela, 
é possível promover mudanças de comportamento e valores em favor 
da sustentabilidade. E o ensino superior tem um papel ainda mais in-
tenso. Voltado a formar profissionais de diferentes áreas e a promover 
o avanço científico e tecnológico, a educação superior tem o poder de 
alterar o destino de qualquer nação. 

Quanto mais alinhada aos princípios da sustentabilidade esti-
ver a educação, mais fácil será engajar outros setores da sociedade 
para a transição para um mundo melhor, mais igualitário, protegido 
e conservado. Um primeiro passo, nesse sentido, é entender a im-
portância da própria sustentabilidade, e, acima de tudo, praticá-la 
em todos os cantos.
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Saiba mais sobre os assuntos aqui tratados 
consultando os seguintes sítios da internet:

www.scielo.br 
www.cienciaecultura.bvs.br
www.gtagenda2030.org.br 
www.cbds.org
www.wwf.org.br
www.sosma.org.br
www.socioambiental.org
www.conservation.org
www.ispn.org.br
www.iieb.org.br
www.odsbrasil.org.br
www.politize.com.br
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COMO TEMA 
TRANSVERSAL 
NOS CURSOS 
SUPERIORES

RUBENS DE OLIVEIRA MARTINS
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Nos capítulos anteriores foram apresentados, de maneira aprofun-
dada, os principais temas do debate atual sobre meio ambiente, des-
tacando seus desdobramentos em todas as esferas do nosso mundo. 
Podemos então, a partir destas reflexões, avançar na compreensão do 
tema da educação ambiental no âmbito específico das instituições de 
ensino superior (IES).

Porém, antes de adentrar em considerações mais pragmáticas e 
técnicas concernentes à educação superior, seu público, sua dinâmi-
ca e seu papel, é necessário compreender o conceito de “consciência 
ambiental”, cada vez mais difundido no mundo empresarial. Ele é en-
tendido tanto como compromisso de responsabilidade quanto como 
resposta às exigências da sociedade e do mercado, que têm impacto 
sobre a estratégia da empresa para ser vista de maneira positiva e dife-
renciada em sua área de negócios.

E as instituições de educação superior, por conta de seu papel es-
pecífico no processo de formação educacional das novas gerações de 
profissionais, têm responsabilidade, também, na difusão de valores 
positivos, principalmente pelo exemplo dado aos estudantes ao longo 
dos anos em que frequentam seus cursos.
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Assim, antes mesmo de abordar questões de legislação ou práticas 
relativas aos processos e estratégias pedagógicas, é necessário que os 
dirigentes máximos da instituição e de sua mantenedora assumam pu-
blicamente o compromisso com as questões relacionadas ao meio am-
biente, de forma a conferir visibilidade e legitimidade às demais ações 
no âmbito pedagógico. Para isso, o ideal é que a consciência ambiental 
faça parte dos valores e da missão formalmente definidos pela IES.

Do texto para a ação
Para além da simples formalização, a IES somente terá seu com-

promisso com o meio ambiente reconhecido pela sociedade e por seu 
público interno (estudantes, docentes e funcionários) se concretizar 
em ações a premissa da preocupação com a proteção ambiental. 

Um primeiro passo para isso é empreender ações institucionais de 
divulgação dos atuais debates e principais temas tratados nas confe-
rências internacionais como, por exemplo, na Conferência de Estocol-
mo (1972), na Rio-92 e, especialmente, na 26ª Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP26), ocorrida entre outu-
bro e novembro de 2021.

Também é importante que exista um comitê responsável por essas 
ações nas IES. Ele deve ser capaz de divulgar os temas e as ações con-
cretas referentes à conscientização ambiental, a partir do conhecimen-
to da legislação específica do tema (por exemplo: Lei de nº 6.938/1981, 
Lei de nº 9.605/1998, Lei nº 9.795/1999, Política Nacional de Resíduos 
Sólidos).

Suscitar esse debate e dar visibilidade ao tema do meio ambien-
te nas IES, além de revelar um compromisso importante, torna-se um 
passaporte para um posicionamento diferenciado e estratégico, que 
tem impacto na forma como a instituição passa a ser percebida como 
inserida na modernidade, conectada aos temas importantes da atuali-
dade e, assim, capaz de propiciar uma formação diferenciada aos seus 
estudantes.

A maior parte das grandes empresas já compreendeu que privile-
giar as questões de sustentabilidade e concretizar o compromisso com 
a consciência ambiental é uma nova dimensão a ser acrescida ao seu 
modelo de negócios, inclusive como diferencial competitivo em um 
mercado especialmente concorrencial como o da educação superior. E 
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se este compromisso for real e implementado com determinação, será 
percebido pelo público interno e externo diante dos concorrentes.

Desta forma, a IES aumenta o valor agregado de seus cursos, pelo 
ganho positivo de sua imagem, sendo mais um atrativo e diferencial 
para o estudante no momento da escolha por uma instituição educa-
cional. Vale lembrar que a fidelização de alunos geralmente garante a 
propaganda “boca-a-boca” para novas captações. Nesse sentido, po-
dem ser pensadas, inclusive, algumas estratégias de maior visibilidade, 
como algum tipo de “selo” ou certificação de seus processos internos 
(e que podem ser referenciados nos diplomas) no que se refere à “qua-
lidade ambiental”.

Assim, o compromisso com a consciência ambiental nas IES e a 
melhoria de sua imagem pública gera facilidade para captação de estu-
dantes e, dependendo das ações adotadas internamente, pode resultar 
também em diminuição de certos custos.

Contando com a diversidade de cursos ofertados, com o potencial 
do corpo docente e com o interesse dos estudantes (tanto do ponto de 
vista acadêmico quanto do ponto de vista de seu futuro profissional), a 
concretização da consciência ambiental nas IES desenvolve e aprimora 
a capacidade de os estudantes buscarem formas de repensar suas ações 
diárias ao compreender melhor seus impactos no meio ambiente.

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL E A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL NO ENSINO SUPERIOR

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece, claramente, 
no inciso VI do § 1º do artigo 225, que “o Poder Público deve promo-
ver a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino, pois todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações”.

Após intensos debates ao longo dos anos, em 1996 chegou-se à Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, que novamente enfatiza o papel geral 
da educação e, em especial, o da educação superior, principalmente em 
seu art. 43, segundo o qual “a educação superior tem por finalidade”:
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»» I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo;

»» II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção em setores profissionais e para a partici-
pação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar 
na sua formação contínua;

»» III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientí-
fica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e 
da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que vive;

»» IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi-
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e co-
municar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação;

»» V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integran-
do os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

»» VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer com esta uma rela-
ção de reciprocidade;

»» VII – promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição.

Como se verifica, a educação superior deve desenvolver o entendi-
mento do ser humano e do meio em que este vive. A educação tem como 
uma de suas finalidades a preparação para o exercício da cidadania.
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Importância da educação superior
Temos vivenciado, ao par das demais mudanças sociais em nosso país, 

a expansão e a valorização da educação superior, em milhares de institui-
ções (faculdades, centros universitários e universidades, públicas e priva-
das), resultando em um cenário altamente desafiador para gestores edu-
cacionais, Poder Público e estudantes frente às demandas da sociedade 
civil e do mundo do trabalho.

O aumento exponencial nos números de ingressantes e de egressos 
da educação superior nos últimos 25 anos revela a importância que este 
contingente adquiriu em praticamente todas as esferas da vida social, 
por meio de sua inserção profissional, seja na economia, na administra-
ção pública, nas áreas de saúde, na formação de professores qualificados, 
na ciência, na arquitetura, na engenharia, na estética, na filosofia, na cul-
tura, enfim, em tudo o que diz respeito à realidade humana.

Estamos falando do enorme potencial que os egressos da educação 
superior exercem como formadores de opinião, para além de “achismos” 
ou de sectarismos áridos. Por isso, não pode ser descuidado pelo Estado 
– não como elemento de dominação, mas como elemento norteador 
com vistas a objetivos claros e transparentes de desenvolvimento social 
e científico, visando o progresso econômico e sua inserção legítima no 
concerto das nações.

Regulamentações
Compreendendo a importância inestimável da educação para a 

melhor  adesão aos temas relacionados ao meio ambiente, cabe lem-
brar que, desde 1981, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto, dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecendo, no inciso X do 
artigo 2º,  que a educação ambiental deve ser ministrada a todos os ní-
veis de ensino, objetivando capacitar os estudantes para a participação 
ativa na defesa do meio ambiente.

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada pelo De-
creto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, dispõe especificamente sobre 
a educação ambiental (EA) e institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA) como componente essencial e permanente da edu-
cação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9795.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4281.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4281.htm
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O funcionamento regular das instituições de educação superior está 
também submetido ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior (SINAES), criado pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que 
embasa os processos de autorização de novos cursos superiores, bem 
como o reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos em 
funcionamento, com base em diversos indicadores técnicos e sociais. No 
assunto que aqui nos interessa, cabe destacar o Art. 3º:

“A avaliação das instituições de educação superior terá por obje-
tivo identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de 
suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as 
diferentes dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as 
seguintes: (...) 

III – a responsabilidade social da instituição, considerada especial-
mente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, 
ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da 
memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural. (...)

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Educação (CNE), res-
ponsável pela definição e interpretação das grandes diretrizes da edu-
cação nacional, aprovou, em março de 2012, o Parecer CNE/CP nº 8, 
de 6 de março de 2012, homologado por Despacho do Senhor Ministro 
de Estado da Educação, publicado no DOU de 30 de maio de 2012, que 
resultou na Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012, que esta-
belece as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, 
incluindo os ambientais no conjunto dos direitos internacionalmente 
reconhecidos, e define que a educação para a cidadania compreende a 
dimensão política do cuidado com o meio ambiente local, regional e 
global, nos seguintes termos:

»» Art. 10. As instituições de Educação Superior devem promover 
sua gestão e suas ações de ensino, pesquisa e extensão orienta-
das pelos princípios e objetivos da Educação Ambiental. 

»» Art. 11. A dimensão socioambiental deve constar dos currículos 
de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 
considerando a consciência e o respeito à diversidade multiétni-
ca e multicultural do País. 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legislacao/superior/legisla_superior_lei10861.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10988-rcp002-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192


171171 MEIO-AMBIENTE COMO TEMA TRANSVERSAL NOS CURSOS SUPERIORES

»» Art. 16. A inserção dos conhecimentos concernentes à Educa-
ção Ambiental nos currículos da Educação Básica e da Educa-
ção Superior pode ocorrer: I - pela transversalidade, mediante 
temas relacionados com o meio ambiente e a sustentabilidade 
socioambiental; II - como conteúdo dos componentes já cons-
tantes do currículo; III - pela combinação de transversalidade e 
de tratamento nos componentes curriculares.

»» Art. 24. O Ministério da Educação (MEC) e os corresponden-
tes órgãos estaduais, distrital e municipais devem incluir o 
atendimento destas Diretrizes nas avaliações para fins de cre-
denciamento e recredenciamento, de autorização e renovação 
de autorização, e de reconhecimento de instituições educacio-
nais e de cursos.

Como exemplo do cumprimento destas regras, o instrumento de 
avaliação de cursos de graduação presencial e a distância (reconheci-
mento e renovação de reconhecimento), elaborado pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), define um indica-
dor específico para os conteúdos curriculares.

Estes são considerados completamente cumpridos quando “Os 
conteúdos curriculares, constantes no PPC, promovem o efetivo de-
senvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a atua-
lização da área, a adequação das cargas horárias (em horas-relógio), a 
adequação da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a abordagem 
de conteúdos pertinentes às políticas de educação ambiental, de edu-
cação em direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais e 
o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, dife-
renciam o curso dentro da área profissional e induzem o contato com 
conhecimento recente e inovador”.

A instituições de educação superior precisam estar atentas a este 
conjunto normativo. Tratar com descuido ou minimizar qualquer di-
mensão que pode ter impacto na vida da IES e no seu funcionamento 
regular não é uma postura nem inteligente, nem responsável, ainda que 
infelizmente alguns gestores insistam em se contentar com o mínimo 
possível no atendimento das exigências.
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Políticas públicas e a educação ambiental
Finalmente, é necessário aos gestores educacionais também um 

olhar ampliado para as demais políticas públicas, seja do governo fe-
deral ou dos governos estaduais, que possam ter impacto na vida da 
instituição, até porque, muitas vezes, se apresentam oportunidades de 
parcerias, financiamentos e de divulgação do trabalho das IES. 

Um exemplo é a publicação, pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação, da Resolução CI nº 1, de 23 de julho de 2021, que “Aprova a 
Estratégia Nacional de Inovação e os Planos de Ação para os Eixos de Fo-
mento, Base Tecnológica, Cultura de Inovação, Mercado para Produtos 
e Serviços Inovadores e Sistemas Educacionais”. Entre seus temas é des-
tacada a preocupação ambiental, demonstrando que, cada vez mais, as 
ações governamentais devem estar articuladas de forma a garantir que 
políticas educacionais e ambientais contribuam para o efetivo desenvol-
vimento de uma consciência moderna sobre nosso status como nação.

CENÁRIO DE CURSOS NA ÁREA DE MEIO AMBIENTE

De acordo com o Censo da Educação Superior 2020 (divulgado 
pelo Inep em 2022), pode-se contabilizar os seguintes cursos com for-
mação específica para a área ambiental:

Nome do curso Quantidade de 
cursos existentes

Matrículas Concluintes Vagas

Ciências 
ambientais 

10 1.833 149 694

Ecologia 7 1.113 66 485

Engenharia 
ambiental 

183 19.309 2.985 40.603 

Engenharia 
ambiental e 
sanitária 

177 12.274 2.116 34.480 

Gestão 
ambiental 

236 36.040 7.023 223.787 

Saneamento 
ambiental 

19 1.970 225 5.911

TOTAL 632 72.539 12.564 318.524
 
Fonte: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-
da-educacao-superior/resultados

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-ci-n-1-de-23-de-julho-de-2021-334125807
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados
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Um rápido olhar para o quadro revela, além do pequeno número 
de cursos específicos da área, a grande ociosidade de vagas (que pode 
eventualmente resultar da incapacidade dos cursos em atrair alunos), 
não chegando a 25% de ocupação. Verifica-se, também, uma taxa de 
conclusão bastante baixa (17%).

Considerando o total de 41.953 cursos superiores existentes no 
país, e os 8.680.354 de matriculados, teríamos apenas 1,5% de cursos 
superiores específicos da área ambiental, que corresponderiam a 0,8% 
dos estudantes da educação superior no Brasil.

Estes números demonstram que, caso o país deseje realmente se 
consolidar como uma nação de vanguarda, moderna e com cidadãos 
conscientes diante do contexto do mundo moderno, é necessário que a 
temática da educação ambiental esteja presente no universo de todos 
os cursos superiores.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS IES

A área acadêmica tem como característica histórica uma postura de 
resistência frente a qualquer forma de alteração em seu status quo ou em 
seu modus operandi. Neste período de enfrentamento da pandemia de 
Covid-19, assistimos ao embate entre essa resistência ao novo e a necessi-
dade inexorável de avançar nos processos de educação com metodologias 
a distância, como forma de preservar a continuidade da vida acadêmica, 
dos calendários escolares e de evitar uma ruptura econômica nas institui-
ções particulares de educação superior. 

Algumas IES estavam mais bem preparadas para o uso intensivo da 
educação a distância por terem cursos ofertados nesta modalidade, mas 
muitas outras IES, seus docentes e a maior parte dos estudantes se ressen-
tiu dessa nova realidade. Hoje, após dois anos de convivência com o cená-
rio pandêmico, podemos lançar um olhar mais objetivo sobre as alternati-
vas adotadas, seus erros e acertos, e suas necessidades de aprimoramento. 
Seja como for, a resistência teve de ser superada pela força da realidade.

Acreditamos que esse exemplo, embora radical e amplo, possa 
servir como paradigma para outras questões que desafiam a educação 
superior, em especial sobre como compreender, abordar e tratar a in-
serção da educação ambiental nos cursos de graduação.
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Atuação das IES
Uma primeira dificuldade decorre exatamente do fato de que a temá-

tica do meio ambiente, embora fundamental para todas as dimensões da 
nossa vida, está sujeita a interpretações e opiniões genéricas e abstratas. 

São recorrentes os documentários e notícias sobre a devastação 
de áreas como a Amazônia, o cerrado, a mata atlântica, as áreas ribei-
rinhas, devastação esta decorrente de atividades de mineração ilegal, 
com o uso de produtos tóxicos; da negligência na coleta, armazena-
mento e reciclagem do lixo; da precariedade de tratamento de esgotos 
que poluem rios e mares, além de prejudicarem a saúde da população 
e a economia extrativista; da questão da mobilidade urbana; da crise 
de combustíveis fósseis e da poluição das cidades etc. Some-se a esta 
lista (que não encerra o assunto) a preocupação com a crise hídrica e 
energética, que há alguns anos assombra o país, seja pela ausência de 
um planejamento estratégico, seja pela falta de conscientização sobre 
como usar com respeito os recursos naturais.

Todas essas são questões importantes e de interesse individual, 
social e global, pois, de uma forma ou de outra, têm consequências que 
são sentidas de maneira integrada por um grande número de pessoas. 

Porém, como, por exemplo, uma pequena faculdade, com cursos 
de administração de empresas, contabilidade e pedagogia, poderia 
contribuir para alterar esses processos que extrapolam seus limites 
geográficos e econômicos? Ou mesmo uma grande universidade, o 
que poderia fazer frente à devastação da Amazônia ou à preservação 
da barreira de corais de uma determinada região turística (para dar um 
exemplo também em nível de abstração da realidade local)?

Para não nos perdermos em um tipo de postura de desespero ou 
resignação, é preciso, em primeiro lugar, distinguir o que é assunto de 
políticas públicas sob responsabilidade do Estado e de sua atuação po-
lítica e econômica, daquilo que é assunto de cidadania e de respon-
sabilidade individual e social com o mundo em que vivemos. É nesta 
segunda dimensão que a educação básica e o ensino superior podem e 
devem atuar. Mais à frente, iremos refletir de que forma isso é possível.

Uma segunda dificuldade está, paradoxalmente, ligada à própria 
exigência definida em lei, bem como nos mecanismos de avaliação 
aos quais as instituições estão submetidas pelo MEC. Dessa situação 
decorre, geralmente, a busca por soluções burocráticas e formais que, 
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na realidade, se tornam esvaziadas de sentido tanto para professores 
quanto para os estudantes, além de configurar apenas mais uma des-
pesa institucional para “cumprimento de tabela”. É claro que este pro-
blema não se deve apenas à postura das IES, pois a própria legislação 
é superficial, descomprometida, difícil de ser verificada de fato e con-
fiada a avaliadores tão pouco preparados e conhecedores do assunto 
quanto as instituições que irão avaliar.

Uma terceira dificuldade é própria de qualquer política pública 
que, por definição, tem que ter um certo grau de generalidade para 
poder abarcar todo o universo regulado. Porém, como esperar homo-
geneidade de posturas em um universo tão heterogêneo como o da 
educação superior? 

Desigualdades institucionais
A diversidade no âmbito das instituições de educação superior 

começa pelos diferentes tipos e dimensões das IES, que podem ser 
pequenas faculdades, com poucos alunos e cursos em áreas especí-
ficas, ou grandes universidades com milhares de alunos e cursos em 
diferentes áreas. 

Também a questão do público de estudantes é fundamental e está 
ligada à realidade regional e local de onde se encontra a IES. Existem 
instituições – sejam pequenas faculdades ou grandes universidades – 
em áreas metropolitanas como as grandes capitais e em cidades pe-
quenas e médias do interior do país, tanto em áreas urbanas como em 
áreas rurais. Os estudantes podem ser trabalhadores da área de pres-
tação de serviços, com maior ou menor capital cultural e econômico; 
podem ser de realidades de trabalho no campo; podem morar próxi-
mos às IES ou dependerem de horas de transporte público – enfim, 
vivenciam realidades muito distintas. 

Finalmente, há a questão dos tipos de cursos e áreas do 
conhecimento que cada IES tem por vocação em sua oferta. Está fo-
cada mais na área de ciências sociais aplicadas? Nas áreas de saúde? 
Na formação de professores? Nas áreas de exatas e engenharias? Nas 
áreas de ciências humanas? A vocação de uma IES está refletida em seu 
projeto pedagógico e institucional e define o perfil do seu alunado, do 
seu corpo docente, da sua atuação junto à comunidade local e o tipo 
de infraestrutura que possui.
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Obrigação ou solução?
Considerando essa diversidade de tipologias institucionais, voca-

ções e estruturas, não é possível defender um modelo único de educa-
ção ambiental que seja válido para todas as IES do país.

Mas é possível, ao menos, pensar em um ponto comum: seja qual 
for a decisão pedagógica para a inclusão do tema, só valerá a pena o 
esforço despendido por gestores, docentes e estudantes se for algo que 
faça sentido em suas vidas, em sua formação acadêmica, que valha o 
tempo e a dedicação dispendida enquanto estiverem na instituição. 
Para as IES, tem que ser algo significativo, vinculado à sua missão insti-
tucional, à sua responsabilidade social, à sua inserção na comunidade, 
de forma que seja visto como um diferencial. Esse é o ponto mais fun-
damental a ser compreendido por todos.

Uma vez que, como vimos, as exigências da legislação são gené-
ricas (tanto na lei quanto nos instrumentos de avaliação do MEC) 
e guardam um alto grau de subjetividade quanto à forma de as IES 
incluírem a temática da educação ambiental nos currículos dos cur-
sos superiores, a modalidade mais frequentemente utilizada é a 
simples criação de uma disciplina a ser incorporada aos currículos 
dos cursos. 

Trata-se de uma solução bastante fácil, porém, geralmente es-
vaziada de sentido, pois aborda um tema fundamental de maneira 
burocrática. Aliás, se refletirmos melhor, essa alternativa aparente-
mente boa pode se revelar bastante danosa por motivos como: exigir 
uma carga horária suplementar, ou a diminuição da carga horária de 
outras disciplinas; demandar a contratação de um novo docente ou o 
aproveitamento de horas de um docente que já pertence à IES, mas 
que, por questões de economia “assume” a disciplina; do ponto de 
vista dos alunos, é perda de tempo com um assunto desvinculado do 
curso, aumento da permanência na instituição, mais leituras e custo 
de tempo e de dinheiro. 

Finalmente, para os gestores da IES, em especial os coordenadores 
de curso, pode se tornar mais uma causa de problemas a serem resol-
vidos no dia a dia do curso. Ou seja, parece estarmos diante de uma 
fonte de desgastes para atender a uma determinação legal, necessária 
para que a IES continue com seus cursos reconhecidos pelo MEC. 
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Motivação e capacitação
Diante do cenário apresentado, a pergunta que se coloca é a se-

guinte: já que a IES é obrigada a tratar o tema da educação ambiental, 
por que não se aproveitar a situação e tentar transformar esta “obriga-
ção” em algo que motive alunos e docentes, e que reverta em uma ima-
gem positiva sobre o compromisso social da IES junto à sua comunida-
de acadêmica e junto à comunidade ampliada da região em que atua? 

Assim, para além da solução tradicional de criação de uma disciplina 
isolada e obrigatória, os gestores das IES poderiam incentivar os coorde-
nadores de cursos e docentes (que são os profissionais das áreas especí-
ficas e que conhecem melhor que ninguém os seus alunos) a proporem 
projetos transdisciplinares ou mesmo que envolvam diferentes cursos 
(e diferentes áreas do conhecimento) para que a educação ambiental 
passe a realmente fazer sentido e parte da vida acadêmica de todos.

Para que se evite o perigo de certo voluntarismo ou propostas 
simplistas, baseadas em “vontades” ou “visões pessoais” em relação 
ao conceito de “natureza” e “meio ambiente”, resultando em um esgo-
tamento do assunto em ações infantilizadas, é preciso que a iniciativa 
parta do conselho máximo da instituição, faça parte de seu PPI e, de 
maneira profissional, propicie formação aos docentes que, oportuna-
mente, possa ser estendida aos alunos. 

Também seria interessante o auxílio de alguém que conheça o as-
sunto de maneira profunda, as políticas públicas sobre o tema e tenha 
capacidade pedagógica para fazer a ligação entre o tema e o contexto 
específico da pedagogia necessária à educação superior.

Realidades distintas
Uma vez que essa capacitação inicial seja concluída, cabe aos coor-

denadores de curso avaliar, dentro de suas áreas, as políticas públicas 
sobre meio ambiente que poderiam ser abordadas de forma a fazer 
sentido aos alunos em sua formação específica. Esta ação, porém, teria 
que ultrapassar questões mais abstratas e apreender as realidades vi-
venciadas pelos estudantes em seus ambientes fora da IES, em seu tra-
balho, em sua casa, com sua família, com seus amigos, com seu bairro.

Por exemplo, em áreas urbanas é comum que os estudantes te-
nham longos deslocamentos em transporte público. Neles, vivenciam 
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experiências como: degradação do espaço urbano; lixo nas ruas; pes-
soas em situação de rua; trabalhadores ambulantes nas paradas e es-
tações; pedintes; desigualdade econômica entre os vários bairros por 
que passam em seu trajeto. E quando chegam à IES, caso esta seja real-
mente em um bairro longe da sua moradia e de seu trabalho, verificam 
outra realidade que é sua circunvizinhança: externamente, as barracas 
de comida e bebida para o lanche dos alunos; internamente, os espaços 
da IES,  os colegas de curso, os estudantes de outros cursos, por vezes 
tão iguais, mas por vezes tão diferentes.

Em cidades do interior que sejam menores, a realidade é total-
mente diferente. Se nas metrópoles a comida vem do supermercado 
ou dos fast-foods, e as relações individuais são mais distanciadas, em 
muitas comunidades do interior a vida rural faz parte do cotidiano, 
regida pelas estações, pelo tempo, pelas safras, pela solidariedade 
entre vizinhos, pelo conhecimento mais próximo entre os membros 
daquela localidade.

Toda essa riqueza e diversidade já existe no dia a dia de alunos, 
professores e IES, porém, parece que, na maneira tradicional de se 
tratar o processo educacional, essa realidade fica esterilizada e o 
mundo dentro dos portões da instituição passa a ser uma “bolha” 
desconectada da vida real, em que uns ouvem o que outros ensinam, 
lendo textos técnicos e aprendendo coisas que somente na conclusão 
do curso poderão usar.

A partir dessas considerações, é possível perceber que há uma jane-
la de oportunidade de atuação significativa, de motivação, de aumento 
da qualidade da formação, do comprometimento social, de visão mais 
positiva e engajada do estudante com sua instituição, passando a ser 
um propagador de suas ações e tendo prazer em frequentá-la.

E não somente os estudantes. Os professores também vivem o dia 
a dia daquela comunidade acadêmica, têm suas vidas e a de suas fa-
mílias naquela localidade e compartilham dos problemas ambientais 
que se apresentam. E, finalmente, a comunidade da região na qual está 
instalada a IES passa a ter outra impressão sobre a instituição que, em 
vez de “cercada por muros”, torna-se aberta e participante da sua vida 
e  seus problemas.



179179 MEIO-AMBIENTE COMO TEMA TRANSVERSAL NOS CURSOS SUPERIORES

ALGUMAS PRÁTICAS SIGNIFICATIVAS EM EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL PARA OS CURSOS SUPERIORES 

Nesta seção vamos apresentar sugestões e comentários acerca de 
ações práticas significativas que podem ser adotadas pelas IES, de acor-
do com os princípios discutidos anteriormente. Para isso, iremos recor-
rer às reflexões apresentadas nos capítulos anteriores pelos especialistas 
da área ambiental, reconhecendo que, na vida cotidiana de professores, 
alunos, IES e sociedade, os temas das mudanças climáticas, da segurança 
hídrica, biodiversidade e  sustentabilidade,  se entrelaçam e se comple-
mentam de diferentes maneiras, dependendo da realidade vivenciada.

No contexto específico do dia a dia das IES e sua comunidade aca-
dêmica, os temas da sustentabilidade e da questão urbana são os mais 
facilmente verificáveis. Assim, podem ser pensadas ações que estejam 
vinculadas à manutenção dos ciclos mobilidade, de produção, consumo 
e descarte que estão presentes na vida de todos e, muitas vezes, já se 
tornaram tão “normais” que acabamos perdendo a possibilidade de uma 
visão mais crítica e proativa sobre eles. 

Como exemplos, teríamos, inicialmente, a questão dos transportes 
público e particular necessários para os deslocamentos de estudantes, 
docentes e funcionários da IES. Em seguida, questões ligadas ao con-
sumo de água (tanto para beber quanto para ações de limpeza e higie-
ne); ao consumo de copos descartáveis; ao descarte de lixo reciclável 
(embalagens de alimentos, garrafas pet, papéis, xerox, livros antigos 
etc.); ao consumo de energia em ventiladores e aparelhos de ar-condi-
cionado; ao consumo de iluminação das salas e espaços de circulação; 
ao consumo de energia com baterias de celular, notebooks e laborató-
rios de computação, entre outros. No atual contexto da pandemia de 
covid-19 é preciso lembrar, ainda, do aumento do consumo de água e 
sabonete para higienização, toalhas de papel e o gasto com o uso de 
álcool gel nas dependências da instituição.

Em relação a essas considerações, poderiam ser pensadas inicia-
tivas como:

»» Instalação de torneiras com tempo e fluxo de água regulável, 
bem como descargas econômicas nos vasos sanitários.
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»» Reaproveitamento de águas pluviais para limpeza das áreas in-
ternas.

»» Instalação de lixos para coleta seletiva em todos os ambientes 
da IES.

»» Incentivo ao uso de “garrafinhas” individuais e não descartá-
veis para os alunos (eventualmente com o logotipo da IES).

»» Ações periódicas de coleta e doação de livros usados e até mes-
mo textos xerocados para projetos de coletores e reciclagem.

»» Instalação de formas de energia renovável e limpa (como pla-
cas de energia solar).

»» Reformas de ambientes de circulação e de salas de aula para 
aproveitamento de ventilação natural e redução de uso de ar-
-condicionado.

»» Revisão das fontes de iluminação: substituição de lâmpadas 
por tecnologia led e outras estratégias de iluminação (cores 
claras, janelas etc.).

»» Procedimentos padronizados para ligar computadores e outros equi-
pamentos de laboratórios apenas quando efetivamente usados.

»» Mapeamento dos deslocamentos dos estudantes, caso possí-
vel, para proposição de atividades concentradas em determina-
dos horários e na modalidade a distância.

»» Disseminação da cultura de “carona solidária”, considerando 
o atual contexto de distanciamento necessário por conta da 
pandemia.

»» Ações periódicas de coleta de “lixo eletrônico” tanto para 
o descarte adequado quanto para eventuais projetos de 
reaproveitamento e reciclagem de partes e componentes.
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»» Disponibilização de coletores de pilhas e baterias, que são cada 
vez mais utilizados e quase sempre descartados de forma in-
devida.

Conexão direta
Para além de ações que dizem respeito ao ambiente interno da 

comunidade acadêmica, pode-se pensar em iniciativas que integrem o 
interior com o exterior. Por exemplo, havendo possibilidade de espaços 
específicos, poderiam ser incentivados projetos de paisagismo (seja em 
jardins ou mesmo em pequenos cantos internos de corredores e salas) 
sob responsabilidade de alunos e docentes. 

No mesmo sentido, se a instituição contar com áreas de circulação 
amplas e com espaço, poderia haver projetos de pequenas hortas, cujo 
significado seria mais de conscientização do que para a finalidade de 
autossustento. 

Todas essas iniciativas agregam uma carga importante de compro-
misso, de satisfação com a realização de um trabalho concreto e com 
o aumento da percepção de que é possível, a partir de uma pequena 
parcela de tempo e dedicação, fazer mudanças visíveis no cotidiano. 
Assim, o exemplo e aprendizado dessas ações seriam, também, estí-
mulo para ações individuais na comunidade ampliada dos estudantes 
e suas famílias.

Nesse sentido, algumas ações que poderiam ser desenvolvidas são:

»» Parceria com o poder público local (administrações regionais 
etc.) para plantação de mudas de árvores ou mesmo de peque-
nas hortas junto aos moradores das áreas vizinhas.

»» Projetos artísticos como grafite de imagens e mensagens vincu-
ladas à conscientização ambiental, que unem o poder da beleza 
estética à expressão de ideias em linguagens por vezes margi-
nalizadas. 

»» Sensibilização dos ambulantes que comercializam alimentos e 
bebidas no entorno da instituição para integrá-los nos projetos 
da comunidade acadêmica.



Q
u

es
tõ

es
 a

m
bi

en
ta

is
 n

o
 s

éc
u

lo
 2

1:
 o

po
r

tu
n

id
a

d
es

 e
 d

es
a

fi
o

s 
pa

r
a

 a
 e

d
u

c
a

ç
ã

o
 s

u
pe

r
io

r
 n

o
 B

r
a

si
l

»» Promoção de minifeiras de produtos artesanais feitos por es-
tudantes, suas famílias e pela comunidade do entorno, forta-
lecendo a economia solidária, o pequeno empreendedor e o 
fortalecimento dos laços da instituição com a sua localidade.

»» Promoção de minicursos e/ou palestras, em projetos interdis-
ciplinares e entre os diversos cursos da IES, para receitas de 
pratos com aproveitamento total de alimentos, técnicas de co-
zimento com economia etc.

»» Promoção de gincanas ou atividades análogas que, como um 
evento institucional, fora dos horários tradicionais, agreguem 
estudantes, docentes e suas famílias em um dia voltado à edu-
cação ambiental.

É importante deixar claro que essas são apenas algumas das inú-
meras ideias possíveis para que a IES possa incluir a temática da edu-
cação ambiental em seus cursos superiores, sendo que, como disse-
mos acima, somente os próprios atores da comunidade acadêmica, 
que conhecem sua realidade social, econômica e cultural, poderão 
refletir adequadamente sobre as propostas mais pertinentes ao que 
vivenciam no dia a dia, contando, é claro, com o apoio e compromisso 
institucional.

Todas estas possibilidades também devem ser objeto de ampla di-
vulgação por parte das instituições, especialmente considerando que 
o meio ambiente e a educação ambiental são pautas extremamente 
atuais, de interesse de telejornais locais e outras mídias, que cada vez 
mais buscam matérias que juntem as duas áreas.

Trata-se de um jogo de “ganha-ganha”, pois essas ações estimulam 
a criatividade, o comprometimento e os laços dos estudantes com sua 
instituição e com seus colegas; dão nova ênfase e sentido aos cursos 
em que estão matriculados; animam a vida acadêmica e, finalmente, 
atendem ao objetivo central da legislação, que não é o de apenas defi-
nir uma obrigação, mas de induzir a uma verdadeira formação de cons-
ciência ambiental a partir da educação superior.
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DO GOVERNO FEDERAL: JANELAS DE OPORTUNIDADES 
PARA AS IES

Tudo que foi dito até aqui nos leva a concluir que, no contexto atual 
(que inclui pandemia, concorrência entre IES, obrigações frente à legisla-
ção do MEC, crise econômica), a diferenciação deve ser a palavra-chave 
para a sobrevivência das instituições de educação superior, e esta dife-
renciação, com certeza, está atrelada à visibilidade que a instituição tem 
em sua região. O que estamos afirmando, em síntese, é que para atingir 
esses objetivos o caminho privilegiado é o da extensão universitária.

O inciso IV do art. 44 da LDB prevê que a educação superior 
abrange também os cursos “de extensão, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições 
de ensino”,sendo que um curso superior tem um caráter distintivo de 
apenas poder ser ofertado por instituições de ensino superior. Ade-
mais, no contexto cultural brasileiro, a possibilidade de certificação em 
nível superior é sempre desejada, o que significa que a perspectiva de 
institucionalização da extensão universitária representa uma série de 
vantagens para a IES, tanto do ponto de vista da melhoria da avaliação 
junto ao MEC, quanto da divulgação positiva da imagem da instituição 
em sua localidade, sem falar na possibilidade de mesclar a oferta de 
cursos gratuitos com a oferta de cursos pagos.

No caso da educação ambiental, temos um exemplo ideal para o 
desenvolvimento de atividades extensionistas de caráter teórico e prá-
tico, cuja atualidade do tema contribuiria facilmente para o interesse 
junto ao público interno e externo. 

Uma vez que a extensão não tem nenhuma limitação com respeito 
a díade ou formação mínima dos eventuais alunos, torna-se uma forma 
atraente para um público ampliado, que pode representar ainda uma 
forma de captação futura ou de continuidade de estudos para os estu-
dantes que buscarem formações mais práticas e de curto prazo.

Outra vantagem da extensão é o formato mais livre de oferta dos 
cursos, que não possuem tempo mínimo ou máximo de duração, e po-
dem ser organizados como aulas tradicionais, workshops ou outros 
modelos adequados para abordar as inúmeras possibilidades para tra-
balhar com educação ambiental.
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Cabe ressaltar, ainda, a característica transdisciplinar possível e 
até mesmo recomendada, lembrando tanto do potencial de dar ânimo 
novo aos alunos e professores participantes da atividade, quanto do 
caráter próprio da educação, que é ser um caminho de mão-dupla, no 
qual, ao longo do processo extensionista, possam surgir ideias e insi-
ghts inovadores para os currículos e para novos empreendedores. Ao 
final, chega-se novamente ao jogo “ganha-ganha,” que se expande para 
além dos muros da instituição.

Importante lembrar que o sucesso da empreitada dependerá do 
apoio e do compromisso dos gestores da instituição e da capacidade de 
identificar as “forças” existentes na IES, quer dizer, as potencialidades e 
atrativos que os cursos ofertados nas diferentes áreas do conhecimen-
to têm a oferecer à atividade extensionista mesclada com a preocupa-
ção da educação ambiental.

Pesquisa/Iniciação científica
Como subproduto valioso desse tipo de atuação das instituições 

surge a semente da pesquisa científica, que não é privilégio apenas 
das universidades e pode ser feita, em escalas diferentes de grandeza, 
também nas faculdades isoladas, não necessariamente na forma de 
mestrados ou doutorados, mas de projetos específicos de pesquisa 
que envolvam e aproveitem o potencial de seus cursos e laboratórios 
instalados.

Para exemplificar essas diferentes opções que a IES tem à sua dis-
posição, a depender dos cursos ofertados e das áreas de conhecimento 
em que atua, pode-se pensar em alguns dos temas definidos na refe-
rida “Estratégia Nacional de Inovação e os Planos de Ação para os Ei-
xos de Fomento, Base Tecnológica, Cultura de Inovação, Mercado para 
Produtos e Serviços Inovadores e Sistemas Educacionais” que, além 
de mapear temáticas estratégicas para o país, atrela a elas orçamen-
tos que, provavelmente, terão uma parte disponibilizada em editais de 
concorrência dos quais a IES poderia participar. 

Uma das iniciativas presentes na Estratégia Nacional de Inovação é 
a de “Implementar ações de promoção do desenvolvimento tecnológi-
co e da inovação em setores estruturantes e estratégicos da economia”, 
entendidas como ações para diversificar as fontes de matérias-primas 
utilizadas na produção de biocombustíveis líquidos ou de combustí-
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veis renováveis, principalmente a partir do aumento da eficiência dos 
processos de produção. 

Para instituições que possuem cursos de biologia, química ou en-
genharias específicas (química, produção, petróleo etc.), e que estejam, 
por exemplo, em áreas de produção de cana-de-açúcar e de oleagino-
sas, surge um campo interessante de busca de parcerias com o poder 
público, com produtores e empresas para projetos de ação em meio 
ambiente, seja para pesquisa de variedades melhoradas ou pela adoção 
de práticas mais eficientes durante a fase agrícola. 

Os diferentes cursos da IES podem pensar desde soluções mais 
tecnológicas e de pesquisa avançada até propor tecnologias para me-
lhorar o rendimento da produção e para minimizar perdas ao longo 
do processo, o que resultaria, simultaneamente, em redução de cus-
tos de produção, de emissões de gases e de resíduos. Essa iniciativa 
ainda define a possibilidade de ações inovadoras para destinação e 
eventual uso de resíduos e rejeitos de fases das cadeias produtivas, o 
que poderia agregar valor e contribuir com a sustentabilidade.

Outra vertente da Estratégia é a de “estimular a convergência es-
tratégica entre os espaços promotores de inovação e as vocações cien-
tíficas, tecnológicas e econômicas de suas respectivas áreas de influên-
cia, visando ao estabelecimento e/ou fortalecimento de ecossistemas 
de inovação regionais”. 

Neste caso, pode-se pensar em cursos da área de tecnologia da 
informação, com ações de desenvolvimento de softwares de mapea-
mento de processos, coleta de dados dos empreendedores da região da 
IES, aliando-se a cursos de administração, marketing, nutrição, saúde e 
outros para projetos de indução de melhorias em processos e produtos 
já presentes na economia local, mas com foco na sustentabilidade e 
meio ambiente. 

Nesse sentido, poderiam ser desenvolvidos estudos de viabilidade 
de novos processos e produtos, modelos de sustentação econômica, de 
transformação digital no campo, envolvendo tecnologias de conectivi-
dade, internet das coisas (IoT) e plataformas; bem como auxiliando na 
melhoria de aspectos técnicos, administrativos e legais que eventual-
mente precisem ser superados.

Ainda na “Estratégia Nacional de Inovação”, está previsto o “Pro-
grama Cadeias Produtivas da Bioeconomia”, voltado para o fomento à 
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pesquisa científica, o desenvolvimento tecnológico e a inovação, a fim 
de promover e agregar valor em cadeias produtivas da biodiversidade 
brasileira, considerando a sua sustentabilidade e a melhoria da qua-
lidade de vida das populações que dela dependem. Aqui se trata de 
iniciativas de pesquisa científica mais robustas e que, talvez, pudessem 
ser desenvolvidas por universidades e centros universitários, ou mes-
mo por faculdade que tenha se especializado em determinada área de 
pesquisa em ciências exatas e ciências naturais.

Essas são apenas algumas das diferentes propostas encontradas na 
“Estratégia Nacional de Inovação”, que é inteiramente norteada pela 
visão de bioeconomia, um dos pontos ainda pouco explorados no po-
tencial do país, conectada às possibilidades que a educação superior 
teria para ampliar o acesso ao desenvolvimento e ao uso sustentável 
de nossa diversidade biológica, gerando um círculo virtuoso com novas 
soluções tecnológicas, geração de renda, riqueza e qualidade de vida 
para produtores, empresários, comunidade e todos os atores envolvi-
dos nos diferentes elos das cadeias produtivas, nos centros urbanos, 
em cidades grandes e pequenas, no agronegócio e em toda a sociedade.

Talvez, no atual momento de crise econômica e orçamentária ad-
vindo da pandemia e de políticas nem sempre favoráveis, as oportuni-
dades de arrecadar recursos públicos em editais de ciência, tecnologia 
e inovação se mostrem limitadas, mas um olhar para o futuro demons-
tra que é inevitável e imprescindível que haja, em breve, uma retomada 
de investimentos nesta área para que o país não fique à margem do 
sistema internacional de concorrência.

Por exemplo, existem recursos previstos para a realização da se-
gunda edição do BNDES Garagem, um programa de aceleração de 
startups de impacto socioambiental e que a maior parte das institui-
ções (quer dizer, seus coordenadores de curso e os próprios docentes) 
desconhecem. 

Neste programa serão beneficiadas as chamadas “startups de im-
pacto” (empreendimentos ou empreendedores que tenham o objeti-
vo de gerar impacto socioambiental e resultado financeiro positivo de 
forma sustentável, conforme definido no Decreto nº 9.977, de 19 de 
agosto de 2019, no âmbito da Estratégia Nacional de Investimentos e 
Negócios de Impacto – Enimpacto), com receita bruta anual de até R$ 
16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9977.htm
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Reforçamos que essas são apenas algumas das possibilidades 
existentes nesta política governamental definida pelo MCTIC e que, 
lamentavelmente, ainda é desconhecida (e desperdiçada) pela maior 
parte das instituições de educação superior, voltadas unicamente para 
o cumprimento burocrático das normas do MEC. 

Atenção às oportunidades
Para que as IES tenham uma postura mais proativa em relação às 

políticas articuladas com a educação superior, e de iniciativa de ou-
tros ministérios, é necessária a definição de uma equipe de gestores 
de diferentes cursos da instituição que sejam treinados para estudar e 
estar atentos às oportunidades de editais e outras formas de fomento 
ofertadas pelas agências de financiamento do governo federal e dos 
governos estaduais.

Podemos finalizar esta seção com o exemplo do Finep Educação, 
um programa federal para apoiar “o desenvolvimento de tecnologias 
e inovações que contribuam para a melhoria da qualidade do ensino, 
para a promoção de atividades de PD&I e de extensão de serviços à 
sociedade”. 

O público-alvo do programa são empresas brasileiras, instituições 
privadas de ensino básico, médio e superior e outras pessoas jurídicas 
com fins lucrativos e receita operacional bruta anual, ou anualizada, 
igual ou superior a R$ 16 milhões. A cada edital, os interessados podem 
submeter propostas com o valor mínimo de R$ 3 milhões para a moda-
lidade de financiamento reembolsável que utiliza recursos do FNDCT 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico).

Os objetivos específicos do FINEP Educação são o desenvolvi-
mento de: produtos, processos e serviços, novos ou substancialmente 
aprimorados, aplicados à educação; de tecnologias digitais, ferramen-
tas e soluções tecnológicas interativas para atender às necessidades e 
interesses dos alunos; de metodologias ativas e práticas de ensino vol-
tadas para a construção de uma nova dinâmica no processo de ensino-
-aprendizagem; de ambientes promotores de inovação que viabilizem 
as práticas empreendedoras e os empreendimentos de base tecnoló-
gica e social; núcleos de inovação com equipe técnica e científica que 
identifiquem, promovam e executem ações de integração universida-
de/empresa/governo.

http://finep.gov.br/afinep/28-apoio-e-financiamento/programas-e-linhas/5772-finep-educacao
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Por vezes, especialmente para instituições de portes menores, es-
ses programas de financiamento e editais podem parecer uma realida-
de muito distante, mas trata-se apenas de uma vontade de mudança de 
cultura, com comprometimento da mantenedora e dos gestores edu-
cacionais, cujo resultado ultrapassaria a postura meramente reativa e 
acomodada de atendimento a indicadores e exigências do MEC para 
uma postura proativa de busca de melhoria e ampliação dos potenciais 
existentes nas IES, seu reconhecimento social e, consequentemente, a 
ampliação de sua área de atuação, de forma planejada e com compro-
misso social e ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo central deste capítulo foi instigar as instituições parti-
culares de educação superior a aprofundarem a reflexão e a discussão 
internas sobre as potencialidades e oportunidades que, por vezes, es-
tão “invisíveis” por trás de exigências normativas do MEC, que aparen-
temente significariam apenas mais trabalho e gastos para a IES, mas 
que podem ser transformadas em novos enfoques para a ampliação de 
sua atuação.

Todas as IES, mas em especial as instituições particulares, são co-
bradas por seus estudantes, docentes e pela comunidade em que estão 
inseridas. Esta “cobrança” também se reflete nos indicadores do MEC, 
como o conceito de “Responsabilidade Social da IES”, uma das dimen-
sões importantes do SINAES. 

Nossa proposta é no sentido de que os gestores percebam como é 
possível transformar exigências formais em oportunidades de dinami-
zar a vida acadêmica, de “alavancar” a imagem da instituição e contri-
buir, realmente, com a temática da educação ambiental de forma arti-
culada, resultando em um diferencial frente à concorrência.

Os estudantes de IES particulares, via de regra, acabam desani-
mando frente à multiplicidade de conteúdos desconectados e anseiam 
por terminar seus cursos, que também significam uma despesa impor-
tante em seu orçamento familiar, mas na qual apostam suas perspecti-
vas de futuro. 
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Promover uma educação superior diferenciada, em uma institui-
ção diferenciada que, ao invés de fragmentar, se esforce em articular 
conteúdos teóricos e ações práticas, promovendo a cidadania, o traba-
lho em grupo e a visão integradora da realidade (que afinal são as ha-
bilidades valorizadas no mundo profissional), ganha pleno significado 
para os estudantes, em especial por meio de projetos sobre o tema da 
educação ambiental.

Por meio dela é possível fazer algo significativo, tanto para o dia 
a dia de estudantes e docentes, quanto para alimentar o sentimento 
de “fazer parte” de algo maior, valorizando o seu envolvimento com a 
comunidade (seja vizinha da IES ou na sua vizinhança onde mora) e 
percebendo que sua formação superior não é apenas técnica, mas tam-
bém cidadã e crítica diante do mundo e das demandas locais.

Esta percepção é capaz, inclusive, de transformar atitudes inicial-
mente “resistentes” à utilização, por exemplo, de mais metodologia a 
distância, ao cuidado com o ambiente escolar (economia de energia, 
água, papel), conhecimento interpessoal (vizinhos desconhecidos, 
caronas etc.) e a abertura de uma postura para possibilidades de em-
preendedorismo em áreas que, por vezes, estão presentes em sua rea-
lidade, mas com as quais o aluno não se sentia capaz de lidar (articula-
ção com pequenos negócios etc.).
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à memória de
Fernando Braga
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Ao cara que se garantia

Vou me socorrer do Paulinho da Viola, porque sei o quanto 

agradava aos ouvidos do amigo Fernando. A canção Amor à 

Natureza diz assim: “Uma semente atirada/Num solo fértil 

não deve morrer/É sempre uma nova esperança/Que a gente 

alimenta de sobreviver. 

Assim como na composição, Fernando semeou na vida de 

muita gente que trilhou com ele. Alguns receberam semen-

tes profissionais, outros, pessoais. Aos familiares, dedicou 

muito amor. Sua marca forte era a habilidade de ouvir e ser 

seguro e generoso nas palavras. Busquei ser terra fértil das 

suas lições, que foram muitas. 

Por mais árido que fosse o solo, ao arrematar o plantio e jogar uma garrafinha de 

água, vinha a célebre frase ao pé do ouvido da mudinha: “agora é contigo!”. E no dia 

em que nos despedimos foi mais ou menos assim... Como se dissesse a todos nós: 

“agora é com vocês!”. Desde então, a tarefa tem sido transformar dor em saudade. 

Fui criado tendo meu avô como referência, e alguns outros caras bacanas que ainda 

são grandes amigos. Nos últimos anos, talvez o Fernando tenha assumido esse papel e, 

quem sabe, eu tenha sido um arremedo de caçula. A verdade é que a energia que nos uniu 

foi a amizade. Posso dizer com orgulho e saudade: foi meu amigo! Acreditou em mim!

Fernando foi um exemplo de ação. Semeou e plantou. Fez sua parte pela natureza, 

sem muito alarde. 

Há quem acredite que as pessoas se eternizam enquanto estiverem em nossos co-

rações e pensamento. A você que está lendo este texto, dois pedidos: plante e, ao 

plantar, diga: “agora é contigo!”.

Agora é conosco!

Bruno Coimbra

à memória de



Um pai atencioso, presente e companheiro. Um ser 

humano diferenciado e exemplo de pessoa. Fisica-

mente, ele se foi, mas continuará comigo, especialmente na convi-

vência com meus filhos. Seguirá vivo por meio das pessoas com as 

quais ele conviveu e nas quais deixou a sua marca. Foram 40 anos 

maravilhosos de companheirismo e ensinamentos. Sou uma pessoa 

muito sortuda. Obrigado pai, eu te amo!

João Braga

Seria muito egoísmo falar somente do que 

ele me ensinou. Uma pessoa que passou pelo 

mundo distribuindo ensinamentos não pode-

ria ser limitado à passagem de conhecimento para seus filhos. 

É impossível conversar com alguém que não tenha aprendido 

algo com ele. Alunos, amigos, familiares, até desconhecidos 

receberam conselhos que, certamente, os ajudaram. 

Levava a vida com alegria. Intenso nos relacionamentos. Sem-

pre pronto para escutar. Amigos espalhados pelo mundo. Re-

conhecido nos mais improváveis lugares. Referência na profis-

são. Uma enciclopédia do passado, presente e futuro.

E o que aprendi disso tudo? O principal, sem dúvida, foi o amor 

pela família, mas também a curtir a vida da melhor forma pos-

sível, com sorriso no rosto e determinação para chegar lá!

Que legado! Que história! Que orgulho tenho desse meu pai.

Uma pena que o fim da linha tenha chegado tão cedo. Tínha-

mos muito para viver ainda.

Pedro Braga
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Fernando Braga, a quem chamava de “meu coordenador” pela sabedoria e 

ensinamentos, foi um homem de uma história incrível. Jornalista exímio 

e combatente, pai dedicado, marido que exercia o companheirismo como 

norte, amigo dos amigos, estava sempre atento a tudo e a todos. Aman-

te da natureza, semeador de árvores por onde passava, professor na pura 

essência da palavra e que sabia, mais do que tudo, exercitar o respeito ao 

próximo. Ao partir, deixou uma tristeza imensa que só se acalma quando 

lembro daquele sorriso largo, acompanhando sempre de uma boa história.

Paulo Chanan

De humor ácido, piadas rápidas e dono de uma 

paixão efervescente pela família, Fernando Braga 

era uma referência para mim. Ele se foi, mas fica-

ram os ensinamentos. Aprendi que ações simples, 

o como o plantio de mudas, servem de alicerces 

poderosos para relações amistosas e duradouras. 

Você nunca morreu para aqueles que trabalhavam 

com você, sendo lembrado diariamente em nosso 

cotidiano profissional. Você faz falta, meu amigo! 

Que esta obra acenda em todos os leitores um 

princípio que era o cerne de sua vida: a preocupa-

ção ambiental e a gestão responsável dos recursos.

Victor Vidal



Embora tenha nos deixado ainda muito jovem, me 

considero um afortunado por ter vivido tantos momen-

tos gloriosos ao lado do amigo Fernando Braga e da sua 

amada esposa, Iara. Quem conhecia bem Fernando sabe 

da sua densidade intelectual, da sua sabedoria de vida e da sua agradável 

companhia. Juntos partilhamos o mesmo amor de formar cidadãos pen-

santes e do bem através da educação. Como professor, jornalista e consul-

tor educacional, sua trajetória profissional alcançou altos degraus. Ah, não 

posso esquecer do seu excepcional humor - característica forte que nos 

deixa eternamente com saudades.

Janguiê Diniz
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                        Quando todos falamos em 

morte, a mãe Natureza nos 

oferece a vida. Hoje da minha 

janela, brotou mais um cajueiro. Dentro de 

dois ou três anos ele será uma árvore jovem, 

com alguns frutos. Que esta mensagem de 

esperança frutifique em nós. Viva a vida!

Fernando Braga, publicação no Facebook,
em 22 de março de 2020.

CONSULTORIA
EDUCACIONAL


